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m o professor 

EDITORIAL 

o professor bimestral 

Com, este início de ano abre-se um novo ciclo na. vida 
de o professor, no que se refere à sua. periodicidade. Com efeito, 
tendo em conta uma série de condicionalismos relativos 
à produção, distribuição e venda da revista, a Editorial Caminho 
decidiu a sua passagem a publicação bimestral 
(seis núm.eros / ano), com efeitos a partir já de Janeiro/ Fevereiro. 
A mudança de periodicidade não implica necessariamente 
nenhuma alteração à estrutura da revista, ainda que, no que 
se refere ao conteúdo, possam ser encaradas algumas adaptações, 
considerando a diminuição do espaço disponível e a maior 
«durabilidade» de cada número. 
Entretanto, correspondendo a desejos e sugestões 
de colaboradores e leitores, procedeu-se a uma remode.lação 
gráfica, tendo em vista uma melhoria de apresentação e uma 
maior facilidade de leitura. 
Tencionamos, por outro lado, organizar nos próximos meses 
iniciativas que contribuam para a promoção e a venda da revista, 
nomeadamente o aumento significativo dos seus assinantes, visto 
nos parecer evidente que a divulgação de o professor está muito 
aquém da sua real qualidade e das suas potencialidades 
enquanto instrumento de debate, de troca de experiências e 
informações e de enriquecimento profissional dos professores em 
geral. 
A concretização daqueles objectivos, sublinhe-se, só alcançará 
pleno êxito se tiver na base o esforço conjugado dos que trabalham 
directamente na revista e dos seus colaboradores, leitores e amigos. 
Estamos certos de que, neste seu novo ciclo de vida, o professor -
que com justo orgulho se reclama de ser uma revista para 
professores feita por professores - estará à altura das nobres 
tradições que fizeram dela a mais antiga e conceituada publicação 
do género actualmente editada no nosso país. 

A nova tabela de assinaturas é a seguinte: 

Assinaturas individuais: Portugal - 2000$00. 
Regiões Autónomas -2250$00. 
Macau - 3700$00. 
Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe -4000$00. 
Espanha -2600$00. 
Europa - 3600$00. 
Fora da Europa - 4800$00. 
Entidades colectivas: mais 300$00 sobre estes preços. 
Avisam-se os actuais assinantes de que continuarão a receber 
a revista até completarem os números a que têm direito. 



Luís Vasques Dinis (*) 

Novo modelo de gestão 
das Escolas 
(Decreto-Lei n.0 172/91, de l O de Maio) 

o professor E 

Os aspectos que maior atenção têm merecido, e maior controvérsia têm 
gerado, entre os que já tiveram a oportunidade e o interesse em 
debruçarem-se sobre os diversos projectos / estudos e, finalmente, 
o diploma que instituiu, recentemente, o Novo Modelo de Gestão (NMG) 
das Escolas dos Ensinos Básico e Secundário, têm sido sem dúvida o grau 
da democraticidade, a participação de não docentes (alunos, pais, 
autarquias, etc.) e a maior ou menor subalternização dos critérios 
de natureza pedagógica face aos de natureza administrativa. 
Será interessante verificar que os diversos intervenientes no debate que se 
gerou à volta do tema Gestão das Escolas defendem, todos eles, os mesmos 
princtpios, a saber, democraticidade, integração da escola no meio social 
e o primado pedagógico. 
O que aqui vos proponho é uma análise e reflexão sobre cada um deles, quer 
na perspectiva do quadro legal definido, quer na perspectiva do que, em meu 
entender, é a realidade escola, aqui e agora. 
Como docente com alguma experiência de Gestão Escolar (em Conselhos 
Directivos) e principalmente como observador atento do que se passa 
nas escolas, não posso deixar de exprimir a minha perplexidade perante 
o aparente desconhecimento, revelado quer pelos defensores quer pelos 
directores do modelo ora em análise, face à realidade do que se passa 
nas escolas, em geral. 

(*) Presidente do Conselho DirecLivo da Escola Se• 
cundária Alves Rcdol, Vila Franca de Xira. 
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Democraticidade 

Refere o art. 77.º da Constituição da 
República Portuguesa (CRP) que «Os pro­
fessores e alunos têm o direito de partici­
par na gestão democrática das escolas, nos 
termos da lei». A Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE) no seu n.º2 do art. 45.0 

diz «(. .. ) a administração e gestão orien­
tam-se por princípios de democratici­
dade(. .. )». No n.º4 do art.º45.0 da mesma 
Lei pode ler-se «A direcção(. .. ) é assegura­
da por órgãos próprios, para os quais são 
democraticamente eleitos os representan­
tes dos professores, dos alunos e do pes­
soal não docente(. .. )». 

Por seu lado o próprio Novo Modelo de 
Gestão (NMG), no seu preâmbulo, mais de 
uma vez refere os termos «Democratici­
dade» e «Gestão Democrática». 

O princípio da democraticidade per­
corre todo o quadro legal de forma clara e 
inequívoca, sendo igualmente aceite, pelo 
menos ao nível das intenções, por todos os 
intervenientes no debate sobre este tema, 
desde alguns anos a esta parte. 

Sem cuidar agora da justeza da compo­
sição dos órgãos de gestão (assunto que 
tratarei a seguir), e atendendo ao que se 
encontra disposto no NMG, resulta claro 
que nos diversos órgãos de Direcção, 
Administração e Gestão da Escola, e nos 
Órgãos e Estruturas de Orientação Edu­
cativa, os diversos membros são eleitos 
(os que o são) com diferentes níveis de de­
mocraticidade. 

Relativamente ao Conselho de Escola 
os representantes dos professores e do 
pessoal não docente (e, eventualmente, 
alunos e encarregados de educação 
quando não existirem as respectivas As­
sociações) são eleitos por sufrágio directo, 
os encarregados de educação e os alunos, 
porque designados pelas respectivas As­
sociações, sê-lo-ão indirectamente. Rela­
tivamente aos restantes a sua presença no 
Conselho de Escola não resulta de eleição, 
mas de simples designação. Dada a difi­
culdade na eleição dos representantes dos 
alunos e dos encarregados de educação 

por sufrágio directo, é perfeitamente 
aceitável a solução adoptada, apesar de 
sabermos que o nível de participação dos 
alunos e encarregados de educação, no 
passado, no Conselho Directivo (os alu­
nos), no Conselho Pedagógico (Associação 
de Pais e Alunos) e nos Conselhos de Turma 
(Associação de Pais e alunos) indicia, no 
futuro, a existência de algumas dificulda­
des em termos da assiduidade dos mem­
bros não docentes do Conselho de Escola. 

Até que ponto a diversidade de demo­
craticidade ou ausência dela no acesso ao 
Conselho de Escola irá traduzir-se em di­
ferentes níveis de responsabilização é uma 
questão que é legítimo colocar-se. 

Diferentemente do que é estabelecido 
pelo n.º4 do art. 45.º da LBSE o Órgão de 
Administração e Gestão por excelência, o 
director executivo não é «democraticamente 
eleito». É sem dúvida interessante verifi­
car como o legislador não conseguiu deci­
dir-se sobre o assunto: a propósito das 
competências genéricas do Conselho de 
Escola diz-se na alínea b) «Eleger o direc­
tor executivo (. .. )»; ao art. 18.0 é dado o 
título de «Designação do director executi­
vo» e no seu corpo são utilizados os termos 
«concurso», ,,seleccionado» e «escolha». 

De forma explícita, o preâmbulo do di­
ploma do NMG faz depender a estabili­
dade e a eficiência da administração e 
gestão da existência de um órgão unipes­
soal, o Director Executivo, adiantando de 
seguida «designado através de concurso 
pelo Conselho de Escola». 

Quanto ao primeiro aspecto não pa­
rece oferecer grandes dúvidas que um 
órgão unipessoal (com funções executi­
vas) possa garantir maior eficiência, até 
porque, a nível executivo, todo o enqua­
dramento legal do modelo de gestão ainda 
em vigor tem subjacente às competências 
e atribuições do presidente do Conselho 
Directivo o princípio da wüpessoalidade. 
Basta para tanto confrontar as competên­
cias próprias de cada um dos membros do 
Conselho Directi vo e verificar o carácter 



genérico das competências do Conselho 
Directivo como órgão colegial. Daí que se 
compreenda que, talvez na maior parte 
dos casos, e sem qualquer desprimor para 
os restantes membros docentes dos Con­
selhos Directivos, eles actuem (a nível 
executivo, no dia-a-dia) como adjuntos do 
presidente do Conselho Directivo. E por 
que assim é, sempre foi reconhecido o 
mérito e a eficiência da administração 
e gestão no quadro do ainda vigente 
modelo de gestão regulado pelo Decreto­
Lei n.º 769-A/76, não obstante a ausência 
de condições de vária ordem, de entre as 
quais não é despicienda a situação remu­
neratória dos cargos directivos. 

Relativamente à estabilidade, ela não 
resulta do carácter colegial ou unipessoal 
do órgão, mas, por um lado, da duração do 
mandato, e, por outro, e principalmente, 
pelas condições objectivas do seu exercício. 

Se a Administração Educativa conti­
nuar a oferecer os mesmos recursos mate­
riais e humanos às escolas, ninguém 
poderá admirar-se se os directores execu­
tivos não conseguirem cumprir integral­
mente os seus mandatos. Desde a inconti­
nência legislativa da Administração 
Educativa, passando pela deficiente for­
mação e colocação de professores, sobreo­
cupação das escolas, degradação dos equi­
pamentos, até à prosaica carência de 
pessoal auxiliar e administrativo, tudo se 
conjugará para impedir que alguém se 
mantenha no cargo por um período de 
quatro anos, dia-a-dia, hora a hora, com 
esses pequenos-grandes problemas. Isso 
explicará por que os docentes, no actual 
modelo, mesmo sendo apenas de dois anos 
os mandatos dos Conselhos Directivos, a 
maior parte das vezes preferem a nomea­
ção (mandato de 1 a.no) em detrimento da 
constituição de listas e eleições, para as­
sunção de responsabilidades directivas nas 
escolas. 

Quanto ao segundo aspecto, que sub­
tilmente está implícito no preâmbulo, a 
saber, que a eficiência e estabilidade 
dependerão igualmente da forma de esco­
lha do director executivo, isto é, escolha 
pelo Conselho de Escola através de con­
curso, coloco sérias dúvidas sobre a sua 
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pertinência. Não se entende muito bem 
por que razão o director executivo não é 
eleito por sufrágio, directo e secreto, pelo 
corpo de docentes em efectividade de fun­
ções na escola. 

Por razões de estabilidade, certamente, 
não será. Se por estabilidade se entende a 
permanência no cargo durante o período 
do mandato, isso nada tem a ver com a 
forma como o director executivo é esco­
lhido ou eleito. Se por estabilidade se 
entende a existência de conflitualidade 
interna, ou uma boa gestão da mesma no 
seio da comunidade educativa, ela poderá 
mais facilmente ser conseguida se o cargo 
for desempenhado por quem já deu pro­
vas, na própria escola, das suas competên­
cias, qualidades pessoais, e conhecimento 
do meio escolar e do meio social envol­
vente. 

Por razões de eficiência, muito menos. 
A não ser que a eficiência seja entendida 
aqui apenas na perspectiva administrati­
va de características bu.rocrato-auto­
ritárias. O simples facto de o cargo poder 
vir a ser desempenhado por professores 
que acedem à escola, pela primeira vez, 
por via da ocupação do cargo, e dos quais, 
eventualmente, apenas se sabe que obede­
cem a requisitos exigidos documental­
mente, quaisquer que eles sejam, mostra 
que se encontram desvalorizadas as ver­
tentes pedagógica e interpessoal do exer­
cício da função face às eventuais 
competências administrativas que os can­
didatos possam possuir. Tal situação pode 
gerar fenómenos de rejeição colocando em 
causa o funcionamento harmonioso da es­
cola. O funcionamento administrativo e 
pedagógico das escolas é caracterizado por 
um elevado grau de informalidade, princi­
palmente a nível da execução. A alterar-se 
essa situação a estrutura geral da organi­
zação escolar ficaria tão pesada e lenta 
que o aumento dos tempos de resposta aos 
problemas quotidianos redundaria na di­
minuição da eficiência e eficácia educati­
va. Por todas essas razões penso que o ter 
leccionado na escola, por exemplo, nos 
dois anos anteriores deveria ser requisito 
essencial para o desempenho do cargo de 
director executivo. Isso, evidentemente, 
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sem prejuízo da necessidade do desenvol­
vimento de programas acelerados de for­
mação de docentes na área de Administra­
ção Escolar. 

A este propósito julgo, também, que 
ninguém terá a veleidade de dispensar o 
manancial de experiência e conhecimen­
tos em Administração Escolar adquirida 
ao longo de dezena e meia de anos, por cen­
tenas, senão milhares de professores, por 
esse País fora. 

O Conselho Pedagógico, órgão de orien­
tação educativa maioritariamente consti­
tuído por docentes, tem na sua composição 
representantes dos Departamentos Cur­
riculares (chefe de departamento curri­
cular) e dos directores de tw·ma (coorde­
nadores de ano dos directores de turma) 
eleitos por docentes. Os restantes mem­
bros são designados pela Associação de 
Pais e Encarregados de Educação (APEE) 
(dois encarregados de educação) e pela As­
sociação de Estudantes (três alunos). In­
tegra ainda, por inerência, o responsável 
pelos serviços de psicologia e orientação. 
Face à composição e funções deste órgão 
parece adequada a forma de acesso a Con­
selheiro Pedagógico adaptada pelo NMG. 

Isto não significa, entretanto, a minha 
concordância com as funções definidas para 
o Conselho Pedagógico. Aquele juízo posi­
tivo deve ser entendido, portanto, no próprio 
quadro definido pelo NMG. 

Participação 

Fazendo uma rápida leitura dos diplo­
mas legais é fácil verificar como o legisla­
dor foi abrindo o leque, quer em número 
quer na natureza, dos intervenientes na 
Gestão das Escolas, não atendendo aos 
diversos níveis de força de lei dos próprios 
diplomas, contraditando, desvalorizando 
e torneando disposições claras e ine­
quívocas. 

A Lei Fundamental é muito incisiva 
sobre o assunto: «Os professores e alunos 
têm o direito de participar na gestão de­
mocrática das escolas» e «A lei regula as 
formas de participação das associações de 

professores, de alunos, de pais, das comu­
nidades e das instituições de carácter 
científico na definição da política de en­
sino. 

A LBSE, para além dos professores e 
alunos (ensino secundário, apenas), refere 
o pessoal não docente como participante 
nos «órgãos próprios» dos estabelecimen­
tos de ensino (n.º4 do art. 45.º). Na linha do 
n.º 2 do art. 77. º  da CRP a LBSE afirma 
«O sistema educativo deve ser dotado de 
estruturas administrativas de âmbito na­
cional, regional autónomo, regional e lo­
cal, que assegurem a sua interligação com 
a comunidade mediante adequados graus 
de participação dos professores, dos alu­
nos, das famílias, das autarquias, de enti­
dades representativas das actividades 
sociais, económicas e culturais e ainda de 
instituições de carácter científico.» 

O NMG vai mais longe e aumenta o 
leque de participantes nos órgãos de ges­
tão das escolas. Assim, para além dos já 
contemplados nos diplomas anteriores, são 
considerados também os encarregados de 
educação (o que se entende, no caso dos 
alunos do Ensino Básico, mas não no dos 
alunos de Ensino Secundário), represen­
tantes da câmara mwücipal e represen­
tantes dos interesses socioeconómicos e 
culturais da região. 

Não parece oferecer grandes dúvidas 
que, desde a Lei Fundamental até ao di­
ploma do NMG, a interpretação dos ar­
ticulados foi sendo feita de forma a che­
gar-se a uma solução que tem mais a ver 
com uma pretensa satisfação de uma 
pretensa reivindicação de forças sociais, 
mormente os órgãos de cúpula das APEE's, 
do que com as características objectivas da 
realidade escolar e da sociedade portugue­
sa, no momento presente. 

Para que não subsistam quaisquer 
dúvidas, acreditamos que não só é possível, 
mas é urgentemente necessário que as 
famílias, as autarquias e os interesses 
socioeconómicos e culturais, tenham um 
espaço próprio de intervenção na escola 

No tocante às famílias, representadas 
pelas APEE's, a melhor prova de que a ge­
neralidade dos docentes comunga dessa 
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opinião é a da criação de uma boa parte das 
associações de pais (seria interessante 
termos dados sobre isso, para podermos 
adoptar soluções mais correctas) ter sido 
dinamizada, apoiada e incentivada pelas 
escolas através, nomeadamente, dos seus 
órgãos directivos. 

Isso não significa, entretanto, que con­
corde com as soluções adoptadas no NMG, 
não tanto por elas resultarem de uma in­
terpretação forçada dos textos legais,mas, 
principalmente, por não se encontrarem, 
no presente, adequadas às relações entre 
a escola e o meio social envolvente. 

Para dar apenas um exemplo, que não 
será certamente atípico, numa escola se­
cundária, em cerca de quinze reuniões do 
Conselho Pedagógico, mesmo conside­
rando a possibilidade da rotatividade do 
representante da APEE, esta apenas em 
duas se fez representar; em cerca de uma 
dúzia de Conselhos de Turma Disciplina­
res, apenas em dois esteve presente a 
APEE; mais de dois terços das convocatórias 
enviadas pelos directores de turma por 
motivos de falta de assiduidade dos alunos 
não obtiveram qualquer resposta dos en­
carregados de educação. 

Provavelmente haverá situações dife­
rentes, mas estamos em crer que serão 
mais excepções do que regra. Poder-se-á 
dizer que ela não justifica a não inclusão 
de não docentes nos órgãos deliberativos 
da escola, pois pelo menos haverá sempre 
uma porta aberta para wna participação 
acrescida, mesmo que conjuntural, dos pais 
e encarregados de educação. Ora, a exp­
eriência do passado mostra que não é des­
sa forma que se consegue aumentar a 
participação dos pais (bem como das au­
tarquias e outros agentes educativos). Isso 
não se consegue por decreto. A breve tre­
cho teremos, na maior parte das nossas es­
colas, tal como no passado, a instituciona­
lização da indiferença e do divórcio entre 
as famílias e a escola. 

Enquanto não forem dadas condições 
aos cidadãos para participarem, efectiva­
mente, no funcionamento das APEE's (no­
meadamente dispensas de serviço, sem 
perda de quaisquer direitos e regalias) é 
perfeitamente utópico acreditar na repre-

sentatividade e eficácia da participação 
das famílias nos órgãos das escolas. 

Relativamente à participação das au­
tarquias e dos interesses socioeconómicos 
e culturais nos órgãos de gestão das esco­
las coloco grandes dúvidas sobre a sua 
exequibilidade. Como todos nós sabemos, 
essas entidades têm sido solicitadas a coo­
perar com as escolas, numa perspecti va de 
apoio logístico e concessão de meios e re­
cursos com vista à resolução de problemas 
para os quais a Administração Educativa 
não tem conseguido dar uma resposta 
satisfatória. Seria monótono referir aqui 
tudo o que as câmaras municipais e juntas 
de freguesia têm feito a esse nível. 
Entretanto não é pública a opinião dessas 
entidades sobre o NMG. Porventura, não 
considerarão elas que a consagração da 
sua partici-pação nos órgãos directivos da 
escola é uma forma disfarçada da Admi­
nistração Pública institucjonalizar aque­
la função supletiva, sem no entanto lhes 
conceder meios financeiros adicionais. 

Pelo que conheço da participação des­
sas entidades nos actuais Conselhos Con­
sultivos, também não se vislumbra a 
necessária operacionalidade da sua parti­
ciação nos Conselhos de Escola. Volta a co­
locar-se, aqui, a questão de disponibili­
dade que assegure a indispensável assi­
duidade, não só às reuniões (duas por 
período, as ordinárias), mas também na 
vivência regular dos dinamismos internos 
da escola. Se, os próprios professores e 
alunos, que diariamente estão na escola, 
muitas vezes desconhecem aspectos im­
portantes da sua organização e funciona­
mento, como é possível exigir-lhes que se 
debrucem sobre problemas de política geral 
da mesma, sem que lhes sejam dadas con­
dições de a «viver» por dentro. 

Chegado a este ponto, não posso deixar 
de referir a própria participação dos alu­
nos, professores e funcionários. Poder-se­
ia pensar, por aquilo que até agora disse, 
que relativamente a eles tudo vai bem, que 
os níveis de participação aconselham a 
manutenção do actual modelo de gestão. 
Tal não acontece. Entre os méritos que o 



NMG tem, um deles é, sem margem de 
dúvidas, o de lhes retirar qualquer 
responsabilidade em órgãos executivos, 
remetendo a sua participação para um 
órgão com funções deliberativas como o 
Conse-lho de Escola. Para mim é um per­
feito anacronismo, a composição do 
Conselho Directivo, ainda para mais com 
funções deliberativas. Com efeito, um ór­
gão que na prática é simples executor 
de directi vas emanadas da Administração 
Educativa (apesar de nomeado Directivo) 
e de recomendações do Conselho Pedagógico 
composto por 3-5 professores, um fun­
cionário e 2 alunos, fatalmente teria de, 
na prática quotidiana, funcionar reduzido 
aos elementos docentes. Aliás, a própria 
definição de atribuições e competências 
dos vogais não docentes dos Conselhos 
Directivos é uma prova da menoridade 
que lhes é conferida. Daí o desinteresse, 
a ausência de participação e a inexistência 
de candidatos. É perceptível que a ges­
tão (e no momento presente, também a 
direcção) da escola é feita por pequenas 
decisões do dia-a-dia, portanto fora do 
controlo dos membros não docentes do 
Conselho Directivo. Não existe uma práti­
ca de definição de objectivos de progra­
mação geral, de uma filosofia educativa, 
enfim, de um projecto de escola, em 
que eles possam ter uma intervenção efec­
tiva. 

É possível que a participação dos alu­
nos e funcionários venha a aumentar subs­
tancialmente através do Conselho de 
Escola, quando os mesmos se apercebe­
rem que no seu seio têm um estatuto de in­
terventores com iguais direitos e deveres 
aos dos professores. É igualmente possível 
que a participação dos professores venha a 
alterar-se em termos qualitativos. No 
entanto, quer para uns quer para outros, 
isso irá depender mais da concretização 
na prática do Decreto-Lei n.º 43/89 (Re­
gime Jurídico da Autonomia das Escolas) 
do que no NMG. Irá depender, especial­
mente, da percepção e certeza de que 
pertencer a órgãos de gestão das escolas 
corresponde efecti vamente a deter um 
poder concreto de mudar o dia-a-dia das 
escolas. 

o professor IIJ 

Primado do Pedagógico 

Sem dúvida alguma este é o aspecto da 
gestão das escolas mais caro aos professo­
res. A LBSE consagra-o no n.º 3 do seu 
art. 45·0 Recordando-o: «Na administração 
e gestão dos estabelecimentos de ensino 
devem prevalecer critérios de natureza 
pedagógica e científica sobre critérios de 
natureza administrativa.» No entanto, o 
NMG invertendo a tendência que se vinha 
verificando, atribui um papel menor ao 
órgão a quem deveriam caber a gestão 
pedagógica por excelência. 

Também aqui o legislador teve dificul­
dade em decidir-se, revelando má cons­
ciência, ou, na melhor das hipóteses al­
guma distracção. Como compreender que 
no art. 5.º do NMG o Conselho Pedagógico 
seja apresentado como órgão de direcção, 
administração e gestão para mais adiante, 
no Capítulo IV, art. 31.º, aparecer como 
mero órgão de orientação educativa. 

Deveremos atribuir a essa indecisão 
algum significado especial? 

Da leitura das competências do Con­
selho de Escola e das competências do 
Conselho Pedagógico parece poder con­
cluir-se da existência de um vazio a nível 
de decisão (muitas vezes é mais impor­
tante o que não é dito do que o que se diz) 
no que respeita à orientação pedagógica. 
A não ser que compita ao director executi­
vo a tomada de decisão sobre o assunto. 

Se em relação a aspectos de regula­
mentação de índole funcional-administra­
tiva-organizacional o NMG estabelece uma 
relação directa entre as propostas e pare­
ceres do Conselho Pedagógico e o Conse­
lho de Escola (aquele elabora, este aprova, 
e o director executivo funciona como trans­
portador: Regulamento Interno da Es­
cola, Projecto Educativo da Escola, Planos 
plurianual e anual, Projecto de Orça­
mento da Escola, Plano de Formação), em 
relação a assuntos eminentemente peda­
gógicos isso não é claro, ou até não se 
verifica. Veja-se a este propósito o que se 
passa com as competências do Conselho 
Pedagógico definidas nas alíneas g) e h): 
«g) Elaborar proposta e emitir parecer nos 
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domínios da gestão de currículos, progra­
mas e actividades de complemento curri­
cular; h) Elaborar proposta e emitir pare­
cer nos domínios da orientação, acompan­
hamento e avaliação dos alunos, bem como 
da gestão de apoios educativos». 

A sua tradução prática imediata irá 
recair (melhor, descair) nas competên­
cias do director executivo, já que este é 
definido no n . º  1 do art. 16.º como res­
ponsável pela gestão nas áreas cultural, 
pedagógica, administrativa e financeira 
perante a Administração Educativa. 

EnquantoquenoDespacho8/SERE 89 
o Conselho Directivo deve respeitar as re­
comendações do Conselho Pedagógico, a 
menos que, não sendo legal ou possível 
fazê-lo delibere em contrário, facto de que 
deverá informar aquele Conselho e a res­
pectiva Direcção Regiona de Educação, 
no NMG o director executivo e o Conselho 
de Escola poderão em teoria (ena prática) 
recusar as propostas e pareceres emana­
dos do Conselho Pedagógico sem que por 
tal tenham de apresentar qualquer fun­
damentação. Se a imagem dos Conselhos 
Pedagógicos e a motivação dos seus mem­
bros no actual modelo não são as melho­
res, é previsível o que acontecerá no futu­
ro com o NMG. Nem sequer, uma das me­
lhores inovações do modelo, a abertura do 
Conselho Pedagógico às estruturas cen­
tradas no aluno (coordenadores de ano 
dos directores de turma), poderá compen­
sar a menoridade atribuída daquela ma­
neira a esse órgão. 

Reduzir o Conselho Pedagógico a mero 
fautor de propostas, regulamentos, pla­
nos, pareceres, etc. não é propriamente, a 
nosso ver, a melhor forma de fazer preva­
lecer os critérios de ordem pedagógica 
sobre os de natureza administrativa. 

Indo um pouco mais longe. A capaci­
dade técnica de elaboração de tais do­
cumentos pertence de facto ao Conselho 
Pedagógico, dada a sua composição maio­
ritária de professores, profissionais do 
ensino. Por outro lado, a presença quoti­
diana destes n a  escola, bem como os deve­
res profissionais dos docentes consagra­
dos no Estatuto da Carreira Docente (ECD), 

confere-lhes maior disponibilidade, senti­
do de dever e responsabilidade. Ora, ou o 
Conselho de Escola (como órgão colegial) 
tem capacidade para os discutir e even­
tualmente pôr em causa {o que duvida­
mos, não tanto por incapacidade intrínseca, 
mas por falta de disponibilidade de me­
tade dos seus membros) e haverá dificul­
dades na direcção da escola, ou pura e sim­
plesmente ratificá-los-á de forma au­
tomática. 

Em qualquer das situações isso cor­
responderá a um simulacro de direcção, 
com o consequente descrédito para o fun­
cionamento dos órgãos da escola. Tam­
bém, por aqui, os efeitos perversos do 
sistema poderão traduzir-se num como­
dismo conservador de caracte-rística 
burocrato-administrativas (produção de 
documentos por si mesmos) em detrimen­
to da inovação e da qualidade da gestão 
pedagógica da escola. 

A solução para um problema deste tipo 
seria, sem pôr em causa as virtualidades 
da existência de um órgão de cúpula como 
o Conselho de Escola, aprofundar a ten­
dência que se vinha desenhando de digni­
ficação do Conselho Pedagógico. Bastaria, 
para tanto, que no domínio da orientação 
pedagógica, por um lado, o Conselho Pe­
dagógico tivesse obrigatoriamente de ser 
ouvido e, por outro, que as suas orienta­
ções só pudessem ser recusadas com a 
competente fundamentação. Aceitando 
como evidente que ao Conselho de Escola 
ca-beria a decisão final, isso traduzir- se­
ia numa melhoria da qualidade do traba­
lho de todos os órgãos de gestão da escola. 

Conclusões 

Em jeito de conclusão diria que, ape­
sar de alguns aspectos positivos a seguir 
apresentados, o NMG não frutificará senão 
após algumas importantes alterações. 
Nessa altura, a própria filosofia de base 
estará, provavelmente, de tal forma alte­
rada que poderemos falar de outro mode­
lo de gestão. 

É minha opinião que constituem as­
pectos muito positivos no NMG (recorde-



se que muito falta regulamentar), os se­
guintes: a) a necessária separação entre 
Direcção e Gestão que introduzirá maior 
racionalidade e operacionalidade no fun­
cionamento da escola, desde que os órgãos 
se encontrem à altwa das suas competên­
cias; b) a uni pessoalidade do órgão de 
gestão, não obstante todos os riscos que 
comporta a sua forma de designação, para 
a eficácia da sua acção; e) a maior autono­
mia e descentralização atribuída às esco­
las, consubstanciada no facto do órgão da 
direcção ter um alargado leque de compe­
tências que a Administração Educativa 
reservava para si; d) a imperatividade da 
formação especializada para o exercício do 
cargo de director executivo, desde que isso 
não venha significar o desprezo pelo enorme 
manancial de experiência adquirida por 
centenas de professores durante os últimos 
dezasseis anos; Nesse sentido parece ex­
tremamente curto o período de 3 anos, 
após a entrada em vigor do diploma, em 
que a formação especializada não é exi­
gida para o desempenho do cargo; e) a 
maior intervenção directa das APEE's e 
das Associações de Estudantes na indica­
ção dos representantes dos pais e alunos, 
o que facilitará e incentivará a participa­
ção destes nos órgãos da escola; f) o maior 
peso atribuído na composição do Conselho 
Pedagógico às estruturas da escola cen­
tradas nos alunos; g) o aument.o para quatro 
anos dos mandatos do órgão de gestão e de 
alguns membros do Conselho de Escola, 
permitindo uma maior estabilidade na 
gestão da escola. 

Existem, porém, aspectos negativos. 
Uns revelando falta de coerência interna 
do modelo, outros mostrando completa ina­
dequação à realidade actual do funciona­
mento das escolas. Este último aspecto 
não seria por si só negativo, se isso fosse 
factor de mudança para a escola, se funcio­
nasse como motor de transformação bali­
zando e servindo de orientação para as ati­
tudes dos agentes educativos. Não é isso 
que se antevê, porque, por um lado, a ina­
dequação em alguns casos é tão grande 
que o NMG funcionará mais como factor 
de travagem e, por outro lado, porque 

o professor m 
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algumas condições essenciais ao seu êxito 
são exógenas à própria Administração Edu­
cativa. 

Entre eles são especialmente impor­
tantes: a) a desvalorização do papel do 
Conselho Pedagógico, quer de facto quer 
de direito, o que irá reflectir-se numa des­
responsabilização na área pedagógi­
ca; b) a ambiguidade nas relações funcio­
nais e hierárquicas entre o órgão de direc­
ção e o órgão de gestão. Ambos respondem 
perante a Administração Educativa. 
Um responde perante o outro. Um escolhe 
o outro, mas é este segundo que face ao 
ECD é o órgão máximo, em termos 
hierárquicos e funcionais; e) a forma de 
escolha do director executivo, nomeada­
mente a não eleição do titular e a possibi­
lidade de ser alguém desconhecedor das 
realidades escola-meio. As suas funções 
poderão ser, nesse caso, no pior sentido da 
palavra, o de mero gestor administrativo; 
d) a previsível ineficiência ou menor efi­
ciência dos órgãos Conselho de Escola, 
Conselho Pedagógico e Conselhos de Tur­
ma, e portanto da Escola, caso não ven­
ham a ser dadas condições favo-ráveis ob­
jectivas aos encarregados de educação para, 
como cidadãos, poderem intervir na esco­
la; e) a ausência de realismo nalguns casos 
e de perfeita incoerência noutros, no arti­
culado do diploma, como por exemplo: a 
perda de mandato devido a falta de com­
parência injustificada a 3 reuniões segui­
das ou 5 interpoladas, significa que os 
membros com mandatos de 1 ano (pais e 
alunos) poderão faltar a quase todas as 

reuniões ordinárias do Conselho de Escola; 
manutenção do mandato de alunos sujei­
tos a penas de suspensão de até 8 dias; ésa­
bido que, na actualidade, a aplicação de 
penas suspensivas até 8 dias implica já 
grave infracção disciplinar. Em face 
disso não será de admirar que um aluno 
declaradamente desrespeitador das nor­
mas internas da escola possa vir a ter voto 
na aprovação do Regulamento Interno da 
Escola; limitação do poder disciplinar do 
director executivo em relação aos alunos, 
condicionando-o de forma automática à 
proposta do Conselho de Turma sem ad­
mitir sequer a possibilidade de agrava­
mento de pena com base em competente 
fundamen-tação, no caso de penas cuja 
aplicação é da sua competência. Resulta 
que quem tem a responsabilidade pelo seu 
respeito, disciplina e boas condições quoti­
dianas de trabalho na escola, não possui 
meios para a exercer. 

Apesar de tudo, e se forem ultrapassa­
dos alguns erros cometidos na forma como 
o diploma aqui em discussão foi cons­
truído, nomeadamente se a experiência 
adqui-rida for devidamente considerada 
pelo Conselho de Acompanhamento do Novo 
Modelo de Gestão previsto no art. 48.º do 
diploma, quero acreditar que será possível 
nas correcções que venham a ser introdu­
zidas conseguir-se o justo equilíbrio entre 
as duas vertentes que as leis sempre de­
vem ter: incentivar a transformação do 
real sem nunca entrar em ruptura com 
ele. • 



Helena Gonçalves 

Uma gesf.ão 
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para a autonomia 
das escolas? (*) 

Há tempos recebi um panfleto do ME 
com o título «Uma gestão para autonomia 
das escolas», que foi distribuído por todos 
os docentes. 

Após a leitura, fiquei revoltada por 
três razões:primeira , porque o ME manda 
os professores comprarem os programas 
que deveriam ser gratuitos ( 250$00/cada; 
não é pela importância mas por uma 
questão de princípio) e está a gastar tanto 
dinheiro com estes folhetos ... ; segunda, 
porque o ME está-nos a enviar o folheto de 
defesa ainda antes de nos dar a conhecer 
o diploma, pois se tivemos conhecimento 
deste foi através dos sindicatos da FEN­
PROF; terceira razão, porque o ME, ao 
não nos enviar o diploma e ao estar-nos 
a enviar este folheto de defesa de um 
diloma de gestão que tem sido tão contes­
tado está a passar-nos um diploma de in­
capacidade de análise. Ou, então, há ou­
tras intenções ... 

Assim, senti necessidade de fazer uma 

(•) lnt.crvenção na 2.' Conferência dos Professores do 1.• 
ciclo do Ensino Básico, da FENPROF. 

análise promenorizada de alguns pontos 
do folheto. 

Comecemos então com um comentário 
a alguns dos argumentos utilizados na in­
trodução. 

Depois de ter afirmado que a legisla­
ção criada após o 25 de Abril «ficará como 
um marco a assinalar o início das tomadas 
de decisão dos processos democráticos nas 
escolas», o ME passa a afirmar que quinze 
anos volvidos «urge criar» um novo mo­
delo de gestão que «institucionalize a par­
ticipação de todos os intervenientes da 
comunidade educativa na escola». Fica­
mos, assim, com a ideia de que no processo 
actual de gestão não está institucionali­
zada essa participação, o que é falso, pois 
tal já se previa no despacho n.º 40/75, en­
fraquecida, contudo, com as nossas com­
petências dadas aos delegados escolares, 
no D. L. n.º 211/81, também aprovado por 
um ministério do PSD. 

Logo a seguir diz que no modelo actual 
«nunca» as escolas do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico foram abrangidas pelo diploma da 
gestão democrática. Como se pode utilizar 
a palavra nunca? 
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Apelo à vossa memória para recordar­
mos a evolução da gestão deste grau de 
ensino desde o 25 de Abril de 1974. Ini­
cialmente a gestão deste grau de ensino 
previa: 

• eleição do Director da Escola, que se 
mantém; 

• participação de todos os docentes 
na vida das escolas através do Conselho 
Escolar (inicialmente duas reuniões por 
mês e recentemente uma); 

• um Conselho Consultivo do Conse­
lho Escolar onde podem estar os pais, 
autarquias, pessoal auxiliar, comissão 
de moradores e outras instituições de 
carácter sóciocultural (embora isto esteja 
previsto na lei é um facto que só, pontual­
mente, as escolas o utilizavam, e por­
quê? Devido a algumas inseguranças 
e porque, tanto através de circulares ema­
nadas do ME sobre entradas de pessoas 
estranhas na escola, como pelas compe­
tências dadas aos delegados escolares, 
algumas dúvidas se instalaram quanto à 
intervenção destas instituições na esco­
la); 

• a nível concelhio havia a eleição das 
Comissões Concelhias de que faziam parte: 
animadores pedagógicos (extintos há uns 
anos); delegados de zona escolar e respec­
tivos adjuntos que passaram posterior­
mente a ser nomeados; coordenadores de 
Acção Social Escolar, cujas competên­
cias passaram para as delegações escolares. 

Houve ou não gestão democrática? 
Houve, mas foi por pouco tempo ... 

Voltemos ao folheto. 
No final da introdução, o ME diz ain­

da: «O diploma final representa um pro­
cesso complexo de harmonização de opi­
niões e reivindicações de grupos sociais 
diversos, livremente expressos durante 
os mais de três anos em que o debate 
público teve lugar». 

Como, se os docentes - se falarmos 
em maiorias, claro - sempre têm dito não? 

Como, se foi aprovado num plenário do 
Conselho Nacional de Educação em que 
estiveram presentes menos de metade dos 
seus membros? 

Como? ... E muitos mais «ses» aparece-

riam se fosse feito o historial da nossa luta 
pela gestão democrática. 

Passemos então a algumas perguntas 
e respostas apresentadas no referido fo­
lheto. 

1.ª -«0s professores deixam de eleger 
os orgãos de gestão das escolas?» É ver­
dade que os professores elegem os seus re­
presentantes para o Conselho de Área Es­
colar, Conselho Pedagógico de Núcleo. 

Mas de que serve eleger se depois, em 
termos de competências, o Conselho Pe­
dagógico - que deveria ser o orgão de 
maior importância - se limita a propôr e 
o Director Executivo que não só não é 
eleito como é o orgão de grande força neste 
novo diploma de gestão? 

E ao Coordenador de Núcleo o que 
compete? Fazer e fazer cumprir. 

Tanto quanto sabemos, em democra­
cia eleger não é fazermo-nos substituir. 
Onde está o orgão colegial onde os eleitores 
nos consultarão e prestarão contas? 

2. ª - «Poderá considerar-se que o Di­
rector Executivo é da confiança do governo 
e por e/,e nomeado, conw os antigos reitores?» 

É verdade que poderá ser um docente, 
no início. Mas que, depois, se tornará num 
gestor sem prática pedagógica - já que, 
depois de entrar no sistema, poderá não 
mais dar aulas e tornar-se um «especia­
lista de gestão», como se de uma empresa 
se tratasse. 

E mesmo «no início»:  à falta de candi­
datos especializados o diploma prevê a re­
gimentação de «candidatos com experiên­
cia», o que na prática aponta claramente 
para os delegados escolares, desde há muito 
tempo afastados das práticas pedagógicas ... 

É verdade que não será escolhido pelo 
ME. Será escolhido por concurso, cujo júri 
será da responsabilidade do Conselho da 
Área Escolar. Mas tornar-se-á orgão de 
confiança do governo. 

Se não, vejamos: o art. 16.0, ponto l , de­
termína que «o Director Executivo é o 
orgão de administração e gestão do esta­
belecimento de ensino nas áreas cultural, 
pedagógica, administrativa e financeira 
responsável perante a administração edu­
cativa pela compatibilização das políticas 



educativas a nível nacional[. .. ]» isto é, 
subjuga, logo à nascença, qualquer velei­
dade de criatividade local. 

Mais: «o Director Executivo, no exercício 
das suas competências, é ainda especial­
mente responsável perante a administra­
ção educativa pela gestão pedagógica, 
administrativa, financeira e patrimonial 
da escola» (art. 21.º, ponto 2). A mais ne­
nhum orgão são dadas estas responsabili­
dades! 

E quem faz a articulação das diferen­
tes estruturas? 

O Director Executivo (art. 17 .º, ponto 
2, alínea h)! 

A ele compete igualmente: " promover 
e dinamizar vias alternativas na distri­
buição de recursos» (art. 17.º, ponto 2, 
alínea}). 

E no Conselho Administrativo 
- o orgão deliberativo em mat.éria de gestão 
administrativa e financeira da escola -, 
quem decide? 

- É ler o que está estipulado no 
art. 28.º, ponto 3! 

Cabe aqui, para podermos concluir se 
será ou não o antigo reitor, analisarmos 
ainda a periodicidade das reuniões dos di­
ferentes orgãos e a duração dos restantes 
mandatos. 

Ora vejamos: 
Conselho de Área Escolar: reunirá 

2 vezes/período e terá um mandato de 4 
anos, em que o presidente e representan­
tes dos pais e alunos mudarão anualmente. 
Habituados que estamos a trabalhar em 
grupo saberemos que este será sempre um 
grupo enfraquecido ou então entregue aos 
poderes económicos. 

Conselho Pedagógico: é um orgão 
de apoio em que estarão presentes a equi­
pa de educação especial e os serviços de 
psicologia e orientação «por solicitação» do 
Director Executivo (art. 33.0, ponto 3). 
Este orgão reunirá duas vezes/período. 
Mais: este orgão será o último a ser cons­
tituído visto decorrer da existência, em 
primeiro 1 ugar, do Conselho da Área Esco­
lar e do Director Executivo. Acresce ainda 
que está no vazio a quem competirá pro­
mover o respectivo acto eleitoral 
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Conselho Administrativo: único orgão 
a quem foi garantida estabilidade, para 
além do Director Executivo, orgão impes­
soal: 

• durante os 4 anos os 3 elementos que 
o constituem manter-se-ão; 

• os adjuntos serão escolhidos pelo Di­
rector Executivo para poderem «estabele­
cer solidariamente uma relação de traba­
lho», conforme argumentos utilizados pelo 
próprio ME no folheto; 

• reunirá 1 vez/mês; 
• terá ainda competência para gerir os 

dinheiros. 
Mais: o ME pretende dar tanta força ao 

Director Executivo que o desenha com um 
perfil de dirigente especializado e,  como 
tal, remunerado (art. 50.º). 

3. 0 -«Os interesses pedagógicos estão 
subalternizados à administração e gestão 
e ao Conselho Pedagógico foi retirada parte 
da importância que actu.almente dispõe?» 

Para além do que já para trás foi dito, 
há que acrescentar que a maior parte dos 
docentes ficará totalmente arredada da 
gestão da sua escola e da escola dos seus 
alunos, sendo remetidos para um papel de 
funcionários, de meros executivos de or­
dens. 

Convido-vos a tentar fazer um esboço 
prático deste sistema considerando uma 
zona escolar e verão ... 

4.ª- «Por que razão não se mantém o 
modelo actual e repropõe um novo mo­
delo?» 

Segundo o ME, para garantir a «esta­
bilidade» e a «responsabilização». 

Com quem? 
A estabilidade, com o Director Exe­

cutivo e o Conselho de Administração. 
A responsabilização, coro a maioria 

dos docentes arredados de todo o processo. 

5." -«Como se pretende fazera imple­
mentação do novo sistema de direcçã.o, ad­
ministração e gestão escolar»? 

Será implementada «gradualmente». 
Por que vai o ME implementá-la por 

partes? 
Porque este processo faseado vai per-
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mitir-lhe escolher intencionalmente as 
escolas aonde se inicia o processo. E entre 
as várias «intenções disponíveis» ressalta 
a facilidade com que a aplicação faseada 
lhe garantirá quebrar a oposição da classe 
docente através de um «cândido» e admi­
nistrativo isolamento dos grupos de pressão. 

E ainda poderá sempre dizer das esco­
las intencionalmente escolhidas que, a é 
uma gestão eficaz porque dotada de meios; 
e que, b agrada a gregos e a troianos, isto 
é, aos professores e à comunidade. Que 
tal? 

A todos apelo para continuarmos a 
fazer análises profundas e consequentes e 
a dizermos não aos «rebuçados» que nos 
mostram. 

Vivemos hoje tempos em que reco­
nhecemos a necessidade de se fazerem 
algumas mudanças de fundo: para se me­
lhorar a educação e a formação deste povo 

e pela nossa dignidade profissional. São 
tempos de fervilhantes sugestões, pro­
postas e debates sempre vivos e empenha­
dos. Mas temos de ter em atenção os «rebu­
çados» que nestas alturas sempre apare­
cem. 

Lembremo-nos o que aconteceu e está 
a acontecer com os projectos: 

• escola cultural: o que deverá ser, 
afinal, uma escola cultural? 

• PIPSE: que resultados positivos 
trouxe para a diminuição do insucesso 
escolar? 

• uma escola uma empresa (mece­
nato): que problemas resolve nas escolas? 

Também este modelo de gestão serája­
mais um modelo capaz de aliar a participa­
ção e a eficácia, a democraticidade e a mo­
bilização da assiduidade educativa, a esta­
bilidade e a responsabilidade. 

Colegas, continuemos a lutar, pois a 
razão é nossa. 

UM QUADRO POSSÍVEL COM A APLICAÇÃO DO NOVO DIPLOMA DE GESTÃO 

Escolas 

A 2 B 2 
Alun06 20C A!unoo 200 
Profs. 1 Profs. 10 
Profs. alf. , ATL's 

ATL's A.P. 
A.P. 

Jardins-de-Infância 

A 1 B 
Alun06 85 Alun06 25 
Educ. 4 Educ. 1 

Conselho administrativo 
• direct.or executivo. 
- 1 adjunto (que será professor). 

e 4 
Alun06 330 
Profs. 15 
A. Pais 

e l 

Alun06 76 
Educ. 3 

• chefe dos serviços de administração escolar. 

Conselho da área escolar 
- 6 profs. + 1 prof. alfabetização (7 Profs.). 
- ! Me. 
- 3A. Pais. 
- l C.M. 
- 1 sócio-económico. 
- 1 cullural. 

Director executivo • l Prof. que pode ser 
de outra zona (1 Prof.). 

D 4 E 1 F 2 G 1 H 
Alun06 430 '°'lunos 36 Alunos 21fi Alunos 9( Alunos 
Profil. 2 Profs 2 Profs. 13 Profs. r. Profs. 
Profs. alf. 1 Prof. alf. 1 Pror. alf. 
A. Pais A. Pais 

D l E l 

Alunos 60 Alunos 60 
Educ. 2 Educ. 2 

Conselho pedagógico (a) 
• representantes dos docentes • admitamos que serão 21 profs. ou 4. 
- direcLor executivo. 
• 2 A. Pais. 
• coordenadores de núcleo • que ncsle caso serão 13 profs. 

Totais 
• est.abelccimcntos de ensino (núcleos) 13 (8+5). 
• alunos 1862. 
• profs. + educadores • 95. 
- profs. alfabetização • 5 

1 
66 

4 
1 

• profs. inlegrad06 na gcsU!o 43 ou 26 (43% ou 26%) 
• profs. completamente fora de todo o processo • 57 ou 74 (67% ou 74%). 

a) Como nãoeslá delinido o número dos representantes dos professores admiti 
esta reprcsent.alividade de 21, mas também admiti uma segunda hipótese, 
dado que o grupo poderá licar muito numeroso (4). 
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Rui Vieira de Castro 
e Maria de Lourdes Sousa 

Novos programas 
de Português 
Entre a ruptura e a continuidade 

No quadro da reforma do sistema 
educativo em curso desde 1986, e após um 
período de aplicação de programas experi­
mentais, foram aprovados novos textos 
programáticos (1) para a disciplina de 
Português nos ensinos básico e secundário. 

Dado o papel duplamente regulador da 
prática pedagógica que estes textos ten­
dem a assumir quando se constituem como 
referência para a organização das acções 
pedagógicas e para a construção de mate­
riais de apoio (manuais escolares ou ou­
tros) - que os transforma num impor­
tante factor de definição de uma disciplina 
cujas fronteiras nem sempre têm surgido 
nitidamente delimitadas-parece impor­
tante submetê-los a uma análise. Esta 
assumirá aqui a forma de um cotejo dos 
programas com perspectivas identificáveis 
no campo da Didáctica do Português que 
consideramos válidas. Instituiremos como 
objecto as concepções sobre ensinar e 
aprender português que revelam dos pro­
gramas, e a concepção de texto programático 
adaptada, no seu desenho e nas funções 
que lhe são cometidas. O comentário será 
centrado nos programas propostos para o 

3.0 ciclo do ensino básico incidindo sobre­
tudo nos aspectos individualizadores da 
disciplina e será referido, num primeiro 
momento, às propostas de finalidades, 
objectivos e avaliação, atendendo, depois, 
aos conteúdos, processos de operacionali­
zação e aos aspectos específicos da Didáctica 
do Português identificados (2). 

* * * 

Os programas em análise concretizam 
uma opção pela definição de finalidades e 
objectivos gerais: finalidades relativas à 
função da disciplina no âmbito do ensino 
básico, objectivos gerais da disciplina para 
o 3.º ciclo. Esta opção, se congruentemente 
levada a cabo, deveria materializar-se em 
diferentes níveis de especificação. O que 
acontece é que o programa, por um lado, 
pouco avança no sentido da individualiza­
ção da disciplina, privilegiando uma for­
mulação genérica das finalidades ( «Facul­
tar processos de aprender a aprender e 
condições que despertem o gosto pela ac­
tualização permanente de conhecimentos») 
e, por outro lado, e a este nível, resvala 



para postulados semelhantes aos que ocor­
rem nos objectivos gerais ( «Contribuir para 
a identificação crítica do aluno com a lite­
ratura e outras manifestações da cultura, 
nacional e universal» tem um grau de 
especificação pelo menos semelhante ao 
objectivo geral que aparece formulado como 
«Aprofundar o gosto pessoal pela lei­
tura»). 

A indicação das finalidades, se consi­
derada importante, deveria, em nossa 
opinião , servir uma delimitação do âmbito 
da disciplina, tarefa que estes programas 
mais um.a vez adiam, e a orientação da sua 
especialização, enquadrando congruente­
mente os objectivos gerais do ciclo. 

Naquilo que representa uma ruptura 
com os programas anteriores, os objecti­
vos apresentados para o 3.0 ciclo assentam 
numa delimitação dos domínios em que os 
sujeitos actuam verbalmente, pelo que é 
de relevar a consequente tentativa de uma 
maior especificação fundada no reconhe­
cimento da diversidade que os caracteri­
za. Algumas reservas devem, no entanto, 
ser colocadas às definições propostas, re­
lacionadas com o grau de generalização 
adoptado, com algumas omissões e, ainda, 
com algumas imprecisões. Assim, o «apro­
fundamento do gosto pessoal pela leitura» 
e o «desenvolvimento da competência de 
leitura» têm que ser entendidos como fina­
lidades da disciplina, não especializando o 
3.º ciclo relativamente aos restantes; por 
outro lado, é dificilmente justificável a 
ausência de objectivos relacionados com a 
dimensão do conhecimento, em contradi­
ção, aliás, com os conteúdos e as indicações 
metodológicas (3); por fim, é perturbadora 
a coexistência de objectivos entendíveis 
como contributos para a construção de 
perfis e objectivos que mais não são que 
orientações da prática dos professores de 
que é exemplo «experimentar percursos 
pedagógicos que proporcionem o prazer da 
escrita». 

O reconhecimento de diferentes domí­
nios de aprendizagem - recepção e pro­
dução do oral e do escrito e funcionamen­
to da língua -, pelo que representa de 
inovador na tradição dos textos pro­
gramáticos, exigiria no domínio da ava-
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liação, e desde que se considera pertinente 
instituí-la como objecto programático, 
referências a práticas congruentes, neces­
sariamente diversas daquelas que uma 
acção sobretudo preocupada com a produ­
ção, privilegia. Independentemente do 
reconhecimento de que em relação a al­
guns destes aspectos não há, no domínio 
das orientações programáticas, opções 
claramente assumidas (problema que os 
objectivos poderiam colmatar, mas que a 
sua formulação, como vimos, não resolve) 
nem, no domínio mais técnico, instrumen­
tos absolutamente consensuais, ainda assim 
um programa com estas características, e 
que surge no quadro global de uma refor­
ma educativa, não se deveria eximir a pro­
por, ainda que tentativamente, modalida­
des específicas de avaliação. É de certo 
modo contraditório que o programa privi­
legie, como veremos, em grau de especifi­
cação, domínios tão particulares como as 
actividades e esqueça qualquer referência 
a como avaliar. Em congruência com a or­
ganização adoptada para o texto pro­
gramático seria de esperar, pelo menos, a 
remissão para modos de avaliar o oral, a 
escrita, a leitura, etc., e a eventual refe­
rência ao valor relativo a atribuir a cada 
componente (4); que é outro o entendimen­
to, indicia-o o facto de nas propostas de 
gestão global do tempo, a avaliação consti­
tuir um bloco autónomo sem qualquer 
ligação aos domínios definidos. Por outro 
lado, não tem muito sentido a enumeração 
de princípios gerais de avaliação que, 
independentemente, da renovação pro­
gramática, devem orientar qualquer agente 
envolvido na acção educativa. 

* * * 
A apresentação dos domínios que es­

truturam os textos programáticos -
comunicação oral, leitura, escrita e f un­
cionamento da língua-envolve, designa­
damente, e sempre que tal é possível , uma 
caracterização do processo, uma indicação 
das funções da escola no seu desenvolvi­
mento e uma formulação dos objectivos 
genéricos que lhe devem ser associados; 
na concretização de cada domínio, reite­
ram-se os objectivos previamente apre-
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sentados, enumeram-se os conteúdos e 
propõem-se processos de operacionaliza­
ção. Tal como aparece, o estatuto dos 
conteúdos nem sempre é absolutamente 
claro, não se percebendo se devem ser 
objecto de explicitação ou se apenas cons­
tituem tópicos que devem ser objecto de 
uma mais preocupada atenção nos proces­
sos de operacionalização; estes, pelo seu 
lado, surgem como preocupação prioritária, 
como demonstra o facto de serem enume­
rados de forma tendencialmente exaus­
tiva, espelhando aqui e além a confusão 
entre actividades, objectivos e conteúdos 
específicos. 

O primeiro domínio considerado é o da 
«comunicação oral». A sua definição em 
termos de acti vida de social e socializadora 
parece-nos redutora, já que não especia­
liza em termos linguísticos o que é próprio 
do oral e limita o tipo de funções que são 
realizáveis pela fala. De valorizar, no 
entanto, é a indicação relativa ao tipo de 
práticas que a escola deve favorecer 
(«falas com sentido, integradas numa mul­
tiplicidade de projectos,,), contemplando, 
portanto, a criação de contextos comuni­
cativos relevantes, não se esgotando num 
tecnicismo descontextualizado. 

Da formulação de objectivos adoptada 
para esta componente emerge uma con­
ceituação estática do processo interactivo, 
em que os traços contextuais são apresen­
tados como extrínsecos («comunicar oral­
mente tendo em conta a oportunidade, o 
tempo disponível e a situação»), contradi­
tando a anterior afirmação da interacção 
oral como prática de negociação de senti­
dos; uma análise mais detalhada dos ob­
jectivos relevará, entre outros aspectos: 
alguma imprecisão conceptual relativa­
mente às marcas caracterizadoras do 
contexto de situação (oportunidade, situa­
ção) que com vantagem poderia ser des­
crito a partir de quadros teóricos hoje dis­
poníveis sob a forma de sistemas de facto­
res da interacção verbal (5); uma crença 
eventualmente desajustada na possibili­
dade de a competência comunicativa po­
der ser alargada pelo mero exercício de 
práticas analíticas contrastivas (6); a não 
hierarquização dos objectivos programá-

ticos, o que faz com que objectivos colate­
rais ganhem uma expressão provavelmente 
desajustada («desenvolver o gosto pela 
preservação e recriação do património li­
terário oral», por exemplo, surge num plano 
idêntico ao de «aprender criticamente o 
significado e a intencionalidade de mensa­
gens veiculadas em discursos variados•>); 
a existência de objectivos que são incom­
preensíveis (não é facilmente perceptível 
o que se entende por «compreender enun­
ciados orais nas suas implicações lin­
guísticas e paralinguísticas» ). 

Os problemas notados ao nível dos ob­
jectivos, e sobretudo a sua definição 
precária, reflectem-se na delimitação dos 
conteúdos, alguns dos quais têm a sua 
pertinência claramente afectada ao ocor­
rerem descontextualizados; o que deve ser 
entendido, por exemplo, por «organização 
das ideias» ou «construção frásica» no 
quadro da análise da comunicação oral? 

É também na falta de um enquadra­
mento teórico que lhes possa garantir 
coerência que radicam inconsistências nos 
processos de operacionalização como a que 
existe, por exemplo, na listagem de «técni­
cas de comunicação e expressão» que nos 
são apresentadas ou na concepção das 
normas reguladoras da comunicação oral, 
sem referência a modalidades de interac­
ção. Tipologias de situações comunicati­
vas, tipologias de objectivos comunicati­
vos, tipologias de textos, ainda que natu­
ralmente lacunares, poderiam contribuir 
para evitar problemas deste tipo (7). 

* * * 
A componente da leitura envolve, num 

primeiro momento, a apresentação de uma 
concepção daquele processo. No entanto, a 
formulação apresentada parece não estar 
completamente consolidada, permitindo 
interpretações dúbias; assim, enquanto 
em determinados momentos somos reen­
viados para um entendimento do texto 
como objecto totalizante ( «ler é um proces­
so universal de obtenção de significados»), 
outros momentos há em que a leitura é 
afirmada como resultado da interacção da 
«experiência e conhecimento do mundo» 
do leitor com o «universo textual». As 



indicações didácticas pouco acrescem a 
esta definição já que surgem bastante mais 
orientadas para a regulação dos compor­
tamentos dos sujeitos, designadamente 
para os processos interactivos, e bastante 
menos para uma discussão dos modos de 
ler, dos diferentes objectivos que os devem 
orientar e das condições da sua utilização. 
Ora a necessidade de uma clarificação e 
definição tão completa quanto possível da 
concepção de leitura é tão mais premente 
quanto sabemos que o que agora se propõe 
representa em larga medida uma inflexão 
relativamente ao que têm sido as práticas 
dominantes no ensino do português, pelo 
menos tal como os textos programáticos e 
os manuais as perspectivam. Realce-se, 
ainda, e pela positiva, o entendimento do 
objectivo da leitura neste nível como o da 
formação de leitores e, em consequência, a 
consideração de práticas outras que não a 
redução das actividades a uma análise 
textual de excertos orientada basicamente 
para a aquisição de conceitos metatex­
tuais. 

A formulação de objectivos para o ensino 
da leitura entendida como desenvolvi­
mento de estratégias para construir senti­
dos é uma tarefa reconhecidamente com­
plexa. A adopção de uma perspectiva 
meramente tecnológica, por exemplo, 
conduziria inevitavelmente a uma formu­
lação redutora porque assente no pres­
suposto de que, num determinado mo­
mento, todos os indivíduos são capazes de 
actualizar de idêntica forma o mesmo tipo 
de estratégias, possuem o mesmo conheci­
mento do mundo e as suas aquisições têm 
um carácter relativamente definitivo. Por 
isso,justifica-se que a definição de objecti­
vos seja referida à generalidade do ciclo da 
escolaridade, associando a progressão às 
características dos alunos e dos textos, 
estes últimos seleccionados em função de 
finalidades de leitura. 

Ora, se nos textos em análise se adopta 
em alguns momentos uma formulação 
genérica que nos parece adequada, a sua 
especificação torna-se insuficiente en­
quanto orientadora da prática sobretudo 
porque parca ou redundante. Objectivos 
como «aprofundar o gosto pessoal pela 
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leitura», «contactar [diríamos antes, con­
hecer] com textos de géneros e temas 
variados» ou «desenvolver a competência 
de leitura» devem reger toda a prática de 
ensino, independentemente do nível da 
escolaridade em causa. Além disso, a espe­
cificação apresentada não nos parece sufi­
cientemente conseguida, quer por ser apre­
sentada de forma deficiente (caso da leitu­
ra orientada, em que formulações como 
«apropriar-se de estratégias para a cons­
trução de sentidos» se mantêm num grau 
muito elevado de generalização), quer por 
não chegar a ser esboçada (caso da leitura 
recreativa, onde se chega a ocorrer é no 
âmbito dos processos de operacionaliza­
ção); anote-se, ainda a este propósito, a 
omissão do desenvolvimento das capaci­
dades de compreensão (e não apenas de 
interpretação) das estruturas micro e 
macrotextuais e a exclusão de objectivos 
relativos à aquisição de conhecimentos 
sobre os textos e sobre a literatura (8). 

Relativamente aos conteúdos, man­
têm-se válidas algumas das afirmações 
produzidas a propósito da comunicação 
oral e que iam no sentido da existência de 
oscilações entre conteúdos e objectivos 
(vejam-se, por exemplo, no âmbito da lei­
tura recreativa, formulações do tipo «re­
cepção afectiva e estética»). Numa outra 
perspectiva, e passando para o campo da 
leitura orientada, dado que se pretende a 
aquisição de conceitos de teoria do texto, 
compreende-se a listagem que é proposta; 
dificilmente se entenderá a ausência de 
referências aos géneros (9), à periodização 
literária e à literatura portuguesa, nos 
seus contextos estéticos e históricos, capa­
zes de permitir ao aluno que sai do 3.º 
ciclo uma visão de conjunto sobre a litera­
tura. 

Quanto aos processos de operacionali­
zação, se algumas das sugestões se justifi­
cam, dada a função inovadora que neste 
texto se atribui à leitura, outras relevam 
de uma certa confusão com objectivos 
(vejam-se, a título exemplificativo, «alar­
gar a capacidade de leitura» ou «reconhe­
cer valores expressivos de recursos da 
versificação», formulações que a definição 
de processo de operacionalização apresen-
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tada-«conjunto de operações e de activi­
dades lingtústicas e pedagógicas que ac­
tualizam e realizam os conteúdos» -
invalida). 

De salientar e valorizar é a emergên­
cia da «leitura para informação e estudo», 
reconhecendo-se a especial relevância dos 
manuais escolares como objecto de traba­
lho; no entanto, seria esperável uma maior 
articulação com os outros tipos de leitura 
e, sobretudo, uma expansão deste tipo de 
estratégias no sentido das dimensões 
cognitivas e linguísticas, ultrapassando o 
trabalho sobre técnicas propedêuticas. 

Um comentário a esta componente não 
pode esquecer as obras cuja leitura é pro­
posta. Realce-se, pela positiva, a adopção 
de textos clássicos, em adaptação, para a 
inclusão de textos de autores estrangei­
ros, para a adopção de textos cujo leitor 
ideal apresenta um perfil próximo do aluno 
deste ciclo e de textos que pela sua temática 
poderão eventualmente ser objecto de uma 
recepção mais favorável (orientação re­
forçada nas indicações específicas sobre a 
leitura); aspecto menos positivo é a não 
referência a critérios de selecção dos tex­
tos, que com alguma vantagem poderiam 
substituir a sua listagem exaustiva. 

* * *  

À componente «escrita,, o texto pro­
gramático atribui uma autonomia por­
ventura excessiva relativamente à leitu­
ra alimentando, ao mesmo tempo, uma 
crença exagerada na sua capacidade de 
autoregulação; assim, não é reconhecida a 
influência da leitura na qualidade da es­
crita, sendo inclusivamente estabelecida 
uma relação de determinação inversa, para 
o que se invoca um consenso pretensa­
mente generalizado sobre este facto (10). 

Reconhecendo-se a escrita como acti­
vidade com sentido social, este mesmo 
sentido é reduzido à circulação dos textos 
e não, o que pareceria mais relevante, à 
afirmação de uma relação destes com o 
contexto de produção e recepção, e logo 
com as finalidades comunicativas e com 
as características estruturais delas de­
correntes. A redução da natureza social 

dos textos à promoção da sua circulação é 
tão forte que dois dos três objectivos rela­
tivos à «escrita expressiva e lúdica» lhe 
aparecem subordinados ( 1 1  ). 

No âmbito desta modalidade de escrita 
define-se como objectivo «aprofundar a 
prática da escrita como meio de desenvol­
ver a compreensão na leitura»; trata-se de 
uma forma de recepção de textos, e sobre 
eles centrada, que se volve numa prática 
de escrita controlada. É indiscutível que 
escrever na dependência de um texto que 
se leu pode efectivamente desenvolver a 
capacidade de produção; mas os processos 
de operacionalização que o programa lhe 
faz corresponder configuram quase total­
mente práticas de escrita autónomas, 
funcionando os textos tão-só como ponto 
de partida. Provavelmente este objectivo 
deveria fazer parte de um domínio de 
intersecção leitura/escrita, onde caberiam 
também alguns dos processos de operacio­
nalização referidos na componente da lei­
tura; aqui mesmo deveriam ocorrer os 
objectivos e os processos referentes ao 
desenvolvimento dos métodos e técnicas 
de trabalho que contribuem para a cons­
trução das aprendizagens (12). 

A selecção do objectivo - «promover a 
divulgação dos escritos como meio de os 
enriquecer e de encontrar sentidos para a 
sua produção» -, embora suponha a pos­
sibilidade de uma articulação entre o tex­
to e os seus contextos, recusa a conceitua­
ção do texto como instância de um quadro 
dinâmico de relações entre produtores, 
receptores e contextos, factores que se 
materializam no próprio texto em formas 
linguísticas específicas e que o desenho de 
tais factores é radicalmente constitutivo 
do próprio texto, não funcionando como 
elemento a-textual. Mas mesmo que nos 
situássemos nos parâmetros definidos por 
aquela formulação, a consideração dos 
factores associados à divulgação dos escri­
tos é sempre constrangedora e, por-tanto, 
dificilmente compatível com situações de 
escrita descomprometida. 

Aliás, os processos de operacionaliza­
ção reflectem a indefinição do que seja 
uma escrita descomprometida ao associa­
rem-na fundamentalmente no conteúdo 



mais ou menos pessoalizado da redacção e 
aos destinos definidos para o produto. 
Ora, escrever narrativas, textos dramáticos 
ou textos com características poéticas, 
actividades propostas pelo programa, tanto 
pode ser encarado como uma forma de 
desenvolver, por exemplo, capacidades de 
compreensão, como de adquirir mecanis­
mos de produção específica, nenhum des­
tes objectivos se enquadrando no que parece 
ser entendido como escrita descomprome­
tida. 

O destaque dado à escrita como activi­
dade expressiva e lúdica, que tem por 
objectivo enfatizar a necessidade de se 
contemplarem na aula de Português si­
tuações de desbloqueio e prazer par� uma 
acti vidade que tem andado associada quase 
exclusivamente à avaliação, pode facil­
mente contribuir para transformar em 
substancial aquilo que deve ser eminente­
mente propedêutico, sobrevalorizando o 
desenvolvimento de atitudes afectivas para 
com o processo de escrita, em detrimento 
do trabalho linguístico. Também o con­
ceito de prazer da escrita, importante no 
quadro da definição de objectivos no 
domínio da «escrita expressiva e lúdica», é 
questionável: o lugar central que lhe é 
reser-vado pode camuflar a complexidade 
do processo, que vários estudos têm vindo 
a evidenciar, e que aliás é reconhecido em 
outros momentos do texto programático; 
a escrita lúdica é uma pequena parcela 
desta componente, cujo aproveitamento 
deve ser associado a situações de desblo­
queio, mas que certamente não se realiza 
em actividades como «escrever narrativas 
ou textos dramáticos». 

Este receio é confirmado pelas carac­
terísticas do segundo bloco de objectivos, 
onde não se vislumbram orientações para 
o desenvolvimento dos aspectos cogniti­
vos associados a este processo de produ­
ção bem como para a efectiva aprendiza­
gem dos aspectos linguísticos que tornam 
os produtos verbais em textos. De facto, só 
muito obliquamente se pode aí encontrar 
tal desideratum ; e isto apenas se em 
«produzir textos que revelem a tomada de 
consciência de diferentes modelos de es­
crita», lermos «diferentes modelos de es-
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crita» como «diferentes modelos de texto». 
Nos restantes objectivos, nada nos per­
mite fazê-lo, já que o que se enfatiza é de 
natureza processual, ou seja, os meios 
pelos quais será facilitada a sua consecu­
ção; por outro lado, estes objectivos conti­
nuam tão gerais que apenas fazem sentido 
como orientadores da disciplina e não de 
um determinado nível de ensino (veja-se, 
por exemplo, o valor de um objectivo 
como «Aperfeiçoar a competência de es­
crita,,) (13). A ausência de especificações 
faz com que as situações de aprendizagem 
continuem cingidas aos aspectos que se 
reconhece precisarem de contínua reflexão 
(como a ortografia), mas que não podem 
ser sistematicamente prioritários. Em con­
sequência, os conteúdos e os processos de 
operacionalização limitam-se a indicar tipos 
de texto, hierarquizados segundo crité­
rios pouco claros e sem referência às suas 
características linguísticas, e a valorizar 
aspectos como a pontuação, a translinea­
ção, etc., que pouco acrescentam aos pro­
gramas anteriores. 

Deste modo, tal como era visível na 
componente da leitura, emerge uma con­
cepção de desenvolvimento de capacida­
des pela exercitação mais ou menos 
autónoma, reservando-se a aprendizagem 
linguística para momentos designados 
como «aperfeiçoamento do texto», que se 
configuram quase exclusivamente como 
«trabalhos de limpeza» das versões finais 
dos textos. 

* * * 

A componente «funcionamento da 
língua» apresenta, relativamente às ou­
tras, uma diferença importante ao ser 
apresentada como possível de atravessar 
transversalmente os outros domínios. Esta 
posição é esclarecida quando se define 
como objectivo para esta componente a 
apropriação «pela reflexão e pelo treino, 
de conhecimentos gramaticais que facili­
tam a compreensão do funcionamento dos 
discursos e o aperfeiçoamento da expres­
são pessoal». Significa isto que a menor 
insularidade do «funcionamento da língua» 
em relação às outras componentes se volve 
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sobretudo na atribuição de uma função 
meramente instrumental; por si, esta opção, 
defensável a um primeiro olhar, tem 
importantes implicações, pois envolve, ao 
nível de regulação programática a que nos 
encontramos, a exclusão de finalidades 
como a promoção autónoma do conheci­
mento sobre aspectos do funcionamento 
da língua (na independência, portanto, da 
sua capacidade de regulação sobre os usos 
da linguagem) e a promoção da aquisição 
de metalinguagens, instrumentos indis­
pensáveis à apreensão de um dos objectos 
centrais da disciplina e para cuja omissão 
não se vislumbram razões plausíveis. 

Esta perspectiva pmamente instru­
mental da reflexão sobre a linguagem é 
estrategicamente entendida como de­
vendo concorrer para a «resolução de 
problemas linguísticos [. . .] manifestados 
pelos alunos [ou] antecipados pelo profes­
sor», formulação que ilude, designa­
damente, a delimitação do âmbito do 
conhecimento linguístico válido e dos 
princípios da sua organização ( 14). As indi­
cações encontradas a este respeito têm a 
ver com o apelo a uma atenção mais sis­
temática a aspectos como o parágrafo, o 
período e a frase no âmbito da construção 
do texto, a ortografia, a distinção das clas­
ses de palavras, a organização da estrutu­
ra frásica e da pontuação e o enriqueci­
mento do vocabulário, o que indicia pres­
supostos sobre a área de intervenção da 
disciplina. Aquele entendimento instru­
mental encontra correspondência no pri­
vilegiar da enumeração de «processos e 
níveis de operacionalização» em detrimen­
to de uma delimitação dos níveis de análise 
linguística considerados válidos e de uma 
explicitação sistemática do respectivo 
conteúdo. 

Neste domínio sobressai, ainda, a 
exclusão ou a reduzida mobilização de 
informações sobre a difusão da língua 
portuguesa pelo mundo, que parecem 
especialmente ajustadas ao nível de esco­
laridade em causa e, no mesmo sentido, a 
desvalorização de informações relativas à 
variação linguística (diacrónica, diatópica 
e diastrática), sendo que relativamente a 
estes últimos ela contradita princípios 

assumidos pelo programa em algumas 
das suas componentes (16). Num outro 
ponto de vista, não são igualmente visíveis 
os critérios que presidiram à distribuição 
dos conteúdos pelos diversos anos da esco­
laridade (16). 

* * * 

Uma síntese da apreciação feita a este 
programa, à luz dos princípios assumidos, 
tem necessariamente de considerar como 
críticos os seguintes aspectos: 

A selecção e articulação dos objectivos 
e finalidades da disciplina que não sur­
gem como suficientemente conseguidas, 
sendo, além disso, contrariadas, em al­
guma medida, por opções tomadas ao nível 
dos conteúdos; 

a consideração dos domínios «ouvir/ 
falar», «ler», «escrever,, e «funcionamento 
da língua» como componentes estrutura­
doras da disciplina que, constituindo a 
mais importante inovação introduzida, é 
acompanhada de uma tentativa de carac­
terização dos processos e do tipo de inter­
venção que a escola pode desenvolver que 
não nos parece totalmente conseguida; 

uma selecção de conteúdos que por 
vezes não é realizada de forma a corres­
ponder adequadamente às finalidades e 
objectivos propostos; 

a adopção de princípios orientadores 
que não são específicos da disciplina de 
Português, visível sobretudo nas finalida­
des, nas instruções metodológicas e nas 
considerações sobre avaliação, naquilo que 
é a expressão da dificuldade em encontrar 
aquela especificidade, mas também de uma 
certa renúncia, voluntária ou não, a bus­
cá-la. 

Mas uma caracterização destes textos 
programáticos não pode deixar de ter em 
conta outros aspectos que, não tendo ime­
diatas implicações na forma da sua aplica­
ção, são reveladores de concepções da dis­
ciplina que convirá ter presentes. A ex­
tensão do texto e o grau de especificação 
que é adoptado em algumas das suas com­
ponentes materializam uma concepção do 
texto programático e das suas relações 



com a aula, caracterizável por uma inten­
ção fortemente reguladora que procura 
prever mesmo os aspectos mais pontuais 
da organização da disciplina (17). Este 
entendimento totalizador do texto pro­
gramático revela-se, também, quer na 
utilização de enunciados performativos 
para legitimar as opções metodológicas 
tomadas, em detrimento da convocação de 
dados empíricos capazes de sustentar a 
afirmação da exequibilidade ou eficácia 
daquelas, quer na omissão de referências 
aos princípios orientadores da prática 
pedagógica. Esta objecção não é superada 
pelas sugestões bibliográficas que pretere 
os textos fundadores em favor de aplica­
ções (18). 

É reconhecida a dificuldade da elabo­
ração de textos programáticos para o Por­
tuguês; dificuldade que radica, desde logo, 
na variedade e complexidade das dimen­
sões sobre que a disciplina pretende inter­
vir e nas características das áreas de 
conhecimento que podem ser tidas como 
relevantes. Na verdade, se entendermos 
como domínios possíveis de intervenção 
as capacidades relacionadas com a produ­
ção e o reconhecimento verbais, o conheci­
mento formal da língua portuguesa e de 
algumas das suas concretizações, bem como 
o desenvolvimento de atitudes para com a 
língua e os seus usos, toma-se evidente o 
carácter de amplitude, diversidade, com­
plexidade e relatividade daquilo que se 
pretende modificar através da acção pe­
dagógica; por outro lado, a selecção da 
informação pertinente em domínios como 
os estudos linguísticos, os estudos literários 
e a didáctica da língua, e a sua articulação, 
tem de confrontar-se com a pluralidade de 
domínios e orientações teóricas que neles 
coexistem. 

Neste contexto, é importante reconhe­
cer que os textos programáticos que pas­
sam a vigorar, traduzem, ao nível do dis­
curso pedagógico oficial, uma mudança 
qualitativa marcada pela emergência de 
novas concepções. Esta avaliação não pode, 
no entanto, ocultar a verificação de algu­
mas inconsistências, de algumas opções 
mais discutíveis e da reiteração de concep-

o professor m 

ções anteriores, que aqui procurámos 
questionar. 

Este carácter conflitual do texto pro­
gramático justifica um trabalho analítico 
que não fique limitado à dimensão ime­
diata da sua operacionalização e que con­
tribua para a discussão do objecto e dos 
objectivos da disciplina. 

Notas 

(') Vide Organização Curricular e Programas, Vol. !, 
Ensino llásico, 3.° Ciclo, Ministério de Educação, DGEBS; 
Programa l,fngua Portuguesa - Plano de Orgariização do 
Ensino-/\pnndizagem, Vol. li, Ensino Básico, 3.0 Ciclo, ·Minis ­
tério d e  Educação, DGEIJS. 

(') Em consequência, não analisaremos a rubrica relativa 

a indicações metodológicas cuja formulação, porque aplicável 
cm larga medida a qualquer disciplina do curnculo, não contri­
bui pura a definição da individualidade da disciplina de Portu­
guês. 

(') Esta omissão, que traduz alguma incomodidade pe­
rante t.al lipo de objectivos, condu7. à opção por fórmulas 
capciosas como •COnt.actar com textos de géneros e temas 
variados da )iLcratura nacional e universal», ou, como veremos 
adiante, à subordinação, cm al1,runs casos, do conhecimento a 

outro tipo de objcctivos, reservando-lhe uma função mera­
mente instrumental. 

(') Dada como importante, no domínio da escrita, por 
exemplo, a capacidade de produzir textos coesos, coerentes e 
intencionais, seria import.anle a indicação dos tipos de texto e 
das condições de textualidade que deveriam ser preenchidas, 
por este processo se promovendo uma valorização relativa dos 
aspectos de coesão lextual frente, por exemplo, aos aspcctos 
ortográficos ou de criatividade. 

(') A Gramática da lfngua portuguesa poderia, a este 
propósito, constituir um referente adequado. 

(') Parece- nos que, neste caso, seria útil assumir clara­
mente o objectivo de promover o conhecimento de realizações 
dialect.ais do português (não necessariamente limitadas ao 
português europeu), propósito que deveria ser acompanhado 
de uma enumeração das variações a considerar prioritaria­
mente. 

(') As indicações didácticas específicas não contribuem 

para resolver estes problemas, mais ainda porque as refcr�n­
cias que mobilizam não são características da disciplina de 
Português. 

(') Se pensarmos que os alunos deste ciclo se encontram, 
à partida, num nfvcl de envolvimento irreílectido com a die­
gcse, a deíinição de objcctivos do tipo •desenvolver a capaci­
dade de relativizar a importância da informação diegética• 
poderia clarificar a orientação da prática pedagógica, situando 

com maior precisão os conteúdos e instituindo as referências 
aos processos de operacionalização como excm plos. 

(") A referência subordinante à narraLiva, à poesia !!rica e 
ao teatro (sic) não parece cobrir adequadamente esta lacuna. 

('°} Em Krashen (1984), encontra- se uma síntese dos 
resultados de um amplo conjunto de investigações sobre a 

escrita cm contexto escolar da qual decorre a verificação de uma 
correlação positiva entre a qualidade da escrita e a leitura. 

(11) Aliás, 6 questionável que estas formulações coníigu­
rem objectivos, pois não deixam perceber as metas que se 
preLcndem atingir ou, mesmo, os princípios que devem orientar 
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a actividade nest.e domínio. De facl.o, •experimentar percursos 
pedagógicos. é uma tarefa que cabe ao professor como meio 
para a consecução de det.erminad06 objcctivos. 

(") A propósito das formas de relação entre os domínios 
definidos pelo programa e, mais eApecilicamente, entre a lei­
tura e a escrita, veja-se Cosi.a, M. Armanda (1991). Programas 
de Lfngua Portuguesa: Competências Linguísticas e Práticas 
de Língua. ln Maria Raquel Delgado-Martins ela/. Documentos 
do encontro sobre os nouos programas de portuguls. Lisboa: Co­
libri, pp. 9-20. 

(1') Por exemplo, é concebível que neste nfvel de ensino se 
especifique o objectivo geral de desen,•olvimentoda competên­
cia de escrita em termos do dcsenvolvimenl.o da capacidade de 
exprimir relações cnt.rc as partes de um texto através de 
mecanismos de coesão gramatical, cujos conteúdos seriam 
igualmente delimitados por rcferí!ncia a esses mecanismos 
(referência anafórica e cataíórica, conccl.orcs lógicos, relaciona­
dores de l<lmpo e lugar, ele.). 

PROFESTÉTICA . 
ESCOLA ttCNICA DE FORMAÇAO 

PROFISSIONAL ESPECIAllZADA, LDA. 

CURSOS TÉCNICOS 
DIPLOMA E CARTEIRA PROFISSIONAL OFIOAL 

CABWIREIRO - ESTETICISTA 
MASSAGISTA E FISIOTtRAPIA 

PROTtSE DENTARIA 
LISBOA • Av. �vd Bombarda, 147 • 21 Dt1 1000 Usboa 

TeltfL 52 56 60 • 54 33 12 
UJRIA • R1e1 Capitão Moo1111ho de Albvqverque, 20 • 31 DI' 

. 2400 'Leiria 044 - Teltf. 23 171 
smJIAL • R1111 G«da Peres, 14 • JI 2900 S...W 
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INSTITUTO MÉDICO NATURISTA 

• CONSULTÓRIO MÉDICO 
• CONSULT

8

RIO DE PSICOLOGIA 
• CONSULT RIO DE PARAPSICOLOGIA 
• CONSULT RIO DE MEDICINA NATURAL 
• CONSULTORIO DE MEDICINA ACUPUNOURAL 
Av. Proio da Vitória, 11 • 11 Esq. 1000 Usboa 
Telef. 55 40 17 • 54 33 12 

(14) /\ não referência a aspcct.oa desta ordem dilicilmcnt.e 
pode contribuir para alterar de modo significativo as práticas 
mais correntes. 

(1') A propósito do est.atutoda história da lf n1,TUa nos textos 
programáticos, veja-se Prisla, Lufs (199 l ). Os novos programas 
de português e a história da lfngua. /n Maria Raquel Delgado­
-Martins et ai., p., cit. pp. 37-43. 

(") Sobre a component.c •funcionamento da Hngua• veja­
·SC Duarte, lnês(l991). Funcionamento da Língua: A periferia 
dos NPP. ln Maria Raquel Delgado-Martins el ai., Op. cit., o 
pp. 45- 60. 

(") Esta preocupação excessiva com procedimentos de 
organização da sala de aula, por contraste com os programas 
anteriores, implicita não tanto uma avaliação destes como das 
práticas que os concretizaram. 

(") Estranha-se, aliás, a ausência de bibliografia anglo­
·l;BXónica que nos domínios da leitura e da escrita constitui hoje 
referência incontornável. 
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Observações a propósito 
de uma Escola Preparatória 
de Vila Nova de Gaia 

Da escola 

Localização geográfica 

A Escola Preparatória de Canelas está 
situada na freguesia homónima, no con­
celho de Vila Nova de Gaia (Ver mapa, 
Fig. 1).  

Os alunos que a frequentam provêm, 
também, de freguesias limítrofes: Pero­
sinhos, Serzedo, Gulpilhares, Vilar de An­
dorinho e Mafamude. 

Na freguesia de Canelas, como em 
muitas daquelas com quem tem limites, as 
características rurais ainda predominam. 
Ultimamente as transformações espaciais 
e estruturais têm-se subordinado à gra­
dual implantação de indústrias e ao nasci­
mento de uma oferta terciária. Os reflexos 
deste crescimento estão espelhados em 
estratégias dúbias que se reflectem na 
instituição; a Escola Preparatória de Ca­
nelas, neste tempo, é um caleidoscópio. 

Acompanhando, a nascente, os limites 

da freguesia, estende-se a serra de Cane­
las, uma mancha florestal importante, que 
ainda constitui uma barreira natural de 
salvaguarda de condições climatéricas e 
protecção dos solos das freguesias mais in­
teriores de Vila Nova de Gaia. O granito 
constitui uma importante actividade 
económica. No passado, esta actividade 
tradicional deixou sulcos nos modos de 
vida, na memória e nas estruturas habita­
cionais; ainda, nos tempos que correm, é 
um marco de referência característico e 
individualizador de algumas trajectórias 
sociais, apagando-se, no entanto, os re­
flexos que teve no domínio do parque habi­
tacional. Sobrevivem as memórias dos 
operários, as feridas paisagísticas - vg. 
crateras - e parcos nichos sociais que da 
pedra erigiram a sua condição de traba­
lhadores, e que nas gerações actuais é 
manifesta a decadência da actividade e a 
apertada selectividade imposta pelas 
condições tecnológicas que originou que a 
linhagem operária se esfumaça. (1). 
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Divisão Administrativa do Concelho de Vila Nova de Gaia 
(Pedrosa et ai, 1985, p.11) 

A Escola Preparatória de Canelas tem 
mantido uma postura interveniente, onde 
a conjugação de vários mundos é a linha 
directriz das suas actividades culturais. 
Desde 1981 até um estimulante 1991 foi 
um manancial de experiências, de empe­
nho e de, conjuntamente, ultrapassar os 
limites institucionais: criação do Clube de 
Ar Livre (1983): entre 1984 e 1990 realiza­
ram-se quatro semanas culturais, anima­
das por nomes cimeiros da literatura, 
atletismo e música, tendo como fundo as 
artesanias regionais - barristas, ental­
hadores, ourives, tapeteiras e cesteiros. 
Destaquem-se algumas dessas figuras: Ilse 
Llosa, Rosa Mota e José Atalaia. Em 1991 
projectos do Museu do Granito e Artes e 
Ofícios Tradicionais - cestaria e conf ec­
ção de bonecas de pano. (2) 

Uma escola, múltiplos sonhos e um en­
trelaçar permanente na formação dos ci­
dadãos. 

O Corpo docente (3) 

Os professores que, no ano lectivo de 
1989-90, exerciam a docência na Escola 
Preparat.ória de Canelas, em termos etários, 
estavam situados nos escalões 30-34 e 40-

1 - ARCOZELO 
2 - AVlNTES 
3-CANELAS 
4-CANIDELO 
S - CRESl\lMA 
6- GRIJÔ 
7 -GULPILHARES 
8- l.EVER 
9- MAOALENA 

10- MAFAMUDE 
11-0UVAL 
12 -OLIVEIRA DO DOURO 

13-PEOAOSO 
14 - PEAOSINHO 
15- S. PEOAO DA AFURADA 
16-S. Ftux DA MARINHA 
17- SANOCM 
18 - SAKTA MARINHA 
19-SEIXEZELO 
20 -SERMONOE 
21 - SERZEDO 
22 - VALADARES 
23 - VILAR DO ANDORINHO 
24 -VILAR DO PARA.ISO 

-44, seguindo-se o escalão 35-39. A média 
etária das professoras era de 36,7 anos e 
dos professores 38,4. 

Quando se especifica o local de resi­
dência, a nível concelhio, nota-se que Vila 
Nova de Gaia mantém os valores mais 
elevados. O concelho do Porto ocupa a po­
sição seguinte e, por fim, Matosinhos. 

Maioritariamente os professores têm 
licenciatura: 63% dos professores são li­
cenciados, 13% tem o bacharelato, 20% 
possuem outras habilitações e 4% não 
especificou. Quanto ao vínculo 71  % já 
efectivaram, 21  % são provisórios e 4% são 
designados de efectivos/provisórios. 

Do conjunto de professores: 21 % lec­
ciona há 14 anos, 17% há 20 anos e 13% há 
13 anos; em termos médios o tempo de 
leccionação é de 12,3 anos. Os professores 
provisórios têm, em média, 7, 7 anos de 
leccionação e os efectivos 13,7 anos. Para 
os licenciados, 27% lecciona há 14 anos e 
26% há 20 (13%) e 11 (13%) anos. O tempo 
médio de efectivação é de 7 ,4 anos. É com 
cinco anos que se regista o valor máximo 
(37%) para a vinculação; depois surgem 
com igual percentagem - 12% - os se­
guintes anos: 8, 9 e 10. 

Por grupo de habilitações académicas 



verifica-se que 87% dos licenciados já efec­
tivaram e 13% ainda não o tinham feito; 
para os bachareis os valores respectivos 
são de 34% e 66%; quanto aos que declara­
ram outras habilitações, as percentagens 
apontam para os seguintes valores: 60 e 
40. Os professores que efectivaram há 
cinco anos têm, em média, um tempo de 
leccionação de 13,5 anos e para aqueles 
que o fizeram há 8,9 e 10 anos os tempos 
respectivos são de 11,5; 12,5 e 14,5 anos. 
O tempo médio de leccionação é de 12,8 
anos. 

As professoras, bem como os professo­
res, pretendem manter-se numa elevada 
percentagem na Escola Preparatória de 
Canelas; para as primeiras 50% expres­
sou essa vontade, enquanto que para os 
segundos tal desejo representa 62,5%. A 
permanência é justificada em dois planos: 
i) a escola é caracterizada pelo bom ambi­
ente de trabalho e instalações acolhedo­
ras, e ii) proximidade de residência; quan­
to àqueles que pretendem mudar de esco­
la lógicas argumentativas idênticas são 
manifestadas. (◄) 

De acordo com a situação profissional 
nota-se que 84% dos professores que pre­
ferem a mesma escola são efectivos e 16% 
são provisórios (8%) e efectivos/provisórios 
(8%). Já a mudança é assumida pelos 
provisórios em valores que variam entre 
os 100% e os 66,6%. Por graus de habilita­
ção académica, os professores repartem 
de maneira relativamente equilibrada as 
preferências, estando de forma marcada 
nesta situação o grupo que indicou outras 
habilitações, em que são indicadas, em 
igual percentagem, outras escolas-20%. 

Para os professores que querem mu­
dar de escola os anos de leccionação va­
riam entre os 2 e os 5 anos e entre os 14 e 
16 anos; no que se refere aos que se pre­
tendem manter, a média de anos de leccio­
nação é de 13,7 anos, sendo os limites de 5 
e de 20 anos. 

Quando se confrontam as expectati­
vas com o tempo de efectivação, temos que 
15% dos não efectivos desejam manter-se 
na mesma escola; em termos dos efectivos 
que pretendem mudar de escola a efecti­
vação média é de 5,6 anos. 

Os funcionários 
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Presentemente exercem funções na 
escola vinte e cinco funcionários: cinco ad­
ministrativos, catorze auxiliares educati­
vos, quatro ligados ao refeitório e dois 
guardas-nocturnos. 

Dos funcionários considerados, os li­
mites, máximo e mínimo, quer na função 
pública, quer na respectiva categoria, são 
respectivamente de 22 e 4 anos, e de 10 e 
meio anos. 

A média etária dos funcionários é de 
43,5 anos e das funcionárias é de 40,5 
anos. 

Na freguesia de Canelas residem cerca 
de 67% dos funcionários; Gulpilhares 
(13,3%) é a segunda maior e com valores 
iguais (6,6%) encontram-se Santa Marin­
ha e Vilar do Paraíso. 

Para os funcionários há uma reparti­
ção igual, no que concerne a habilitações 
literárias, entre a 4.� classe, o ciclo prepa­
ratório completo e o secundário incomple­
to; para as funcionárias predominam as 
que têm a 4.� classe (40%), surgindo de­
pois, com 26,6%, aquelas que têm o 
secundário incompleto e, por último, o 
ciclo completo (13,3%). Só 6,6% das fun­
cionárias concluiu o secundário. 

Um perfil para o funcionário da Escola 
Preparatória de Canelas apontará para 
uma pessoa do sexo feminino, rondando os 
42 anos, residente em Canelas e tendo 
como habilitações literárias a 4.� classe ou 
o secundário incompleto. 

Os alunos 

Os alunos que, no ano lectivo de 1989/ 
/90, frequentaram a escola em termos 
etários tinham, em média, 12,05 anos, 
sendo distribuídos também em média, da 
seguinte forma, para os rapazes: 12,2, e 
para as raparigas: 11,9. 

Relativamente à freguesia de residên­
cia de Canelas aporta 43% do total dos 
alunos, seguem-se quatro freguesias, que 
significativamente fornecem mais alunos: 
Perosinho (15% para os rapazes e 13% 
para as raparigas); Mafamude Gulpilha-
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res (9% para os rapazes e 1 1  % para as ra­
parigas) e Serzedo (6% para os rapazes e 
9% para as raparigas). As outras fregue­
sias oscilam, em termos de alunas, entre 
um valor máximo de 3,8% para Vilar do 
Paraíso e 0,4% para Avintes, Pedroso e 
Sermonde. 

Em termos de alunos, o valor máximo 
é de 3% para Vilar do Paraíso, e o valor 
mínimo é de 0,4% para Arcozelo e São 
Félix da Mari-nha. Freguesias surgem em 
que só elementos de um dos sexos são 
aportados; assim para o masculino temos 
Arcozelo e São Félix da Marinha e para o 
feminino Avintes e Sermonde. As percen­
tagens, entre sexos, estão relativamente 
equilibradas, salvo para as freguesias de 
Pedroso (75% para os rapazes e 25% para 
as raparigas) e de Sermonde (39% para os 
rapazes e 61 % para as raparigas). 

Quanto à correspondência cronológica 
e académica em todas as freguesias o 
número de alunos está en consonância, 
salvem-se, no entanto, duas, que apresen­
tam valores relativamente fortes nas ida­
des, que deveriam corresponder a uma 
outra fase do ensino, a saber Gulpilhares 
e Vilar do Paraíso. Em Canelas a percen­
tagem é relativamente insignificante, os 
alunos nesta situação correspondem a 12% 
enquanto que para as freguesias referidas 
os valores são de 22% e 43%. Para as 
restantes freguesias os valores oscilam 
entre os 9% e os 4,6%. Sublinhe-se que o 
valor verificado em Canelas corresponde 
a um número maior de alunos, quando 
consideradas as freguesias nas suas apor­
tações globais para a Escola Preparatória 
de Canelas. 

Do insucesso escolar 

Observações prévias 

De acordo com indicadores oficiais a 
taxa de escolarização para as crianças 
entre os 6 e 1 1  anos atingiu em 1989/90 
quase os 100%, enquanto que dos 12 aos 17 
anos cifrou-se, para o mesmo período, nos 
60%, diminuindo acentuadamente nas 
idades seguintes. 

As taxas de reprovação, para o 5.2 ano, 
no distrito do Porto, para os anos lectivos 
de 1983/84, 1986/87 e 1988/89, foram de 
24% para os dois primeiros anos e de 
15,6% para o último; para o 6.2 ano, nos 
mesmos períodos, foram de 17 ,9%, 18,1 % e 
14,8%. O peso de repetência (5), em Vila 
Nova de Gaia, para 1989/90, foi ao nível do 
2.2 ciclo, de 14,5%, sendo a quarta maior do 
distrito do Porto; suplantaram-na a Maia 
(17 ,6%), Santo Tirso (15,2%) e Matosinhos 
(14,7%). 

Pelos dados do Recenseamento de 1981, 
40% dos jovens com 14 anos não tinha 
cumprido, em Vila Nova de Gaia, a escola­
ridade obrigatória e da faixa etária 15-19, 
62% não prosseguiram estudos, para além 
da mesma. «É de salientar que este distri­
to [Porto] é o que mais nitidamente piora 
a sua posição relativamente aos outros 
distritos do País, quer para a prossecução 
de estudos, para além da escolaridade de 
anos, quer quanto ao simples cumprimen­
to da escolaridade de seis anos». (6) 

No ano lectivo de 1983/84 a fuga à 
matrícula, no ensino primário, e no dis­
trito do Porto, era de 17%, valor superior 
em seis pontos à média nacional. 

Analisando os fluxos da rede escolar 
de nove concelhos foram estabelecidas dez 
características para a definição do perfil 
do aluno em risco de abandono: «1) tem um 
percurso escolar marcado por mais de um 
insucesso; 2) tem um nível etário desfa­
zado do seu nível académico; 3) tem pro­
blemas de saúde; 4) vive longe da escola; 
5) não tem um projecto de vida exigente 
em termos de escolaridade; 6) tem dificul­
dades económicas; 7) tem outras activida­
des por que se interessa mais e que não 
concilia com o estudo; 8) vive num contex­
to que o atrai precocemente para o mundo 
do trabalho; 9) não se integra na escola e 
10) encontra dificuldades que não conse­
gue superar» (7). 

A avaliação dos alunos 

Os alunos que indicaram haver muitas 
reprovações na escola (82% dos rapazes e 
88% das raparigas), e fizeram-no indican­
do seis níveis: 1) falta de interesse e com-



portamento dos alunos; 2) desinteresse 
pela escola; 3) desinteresse dos professo­
res; 4) falta de condições sociais; 5) organi­
zação escolar/sistema de ensino e 6) pro­
blemas curriculares. Para aqueles que 
afirmaram não haver insucesso (18% dos 
rapazes e 12% das raparigas), quatro eixos 
norteiam as suas afirmações (8): 1) em­
penhamento dos professores; 2) sentido do 
dever dos alunos; 3) interesse e empenha­
mento dos alunos/ajuda dos pais e 4) 

administração escolar. Em qualquer das 
situações um outro grupo surge: a não in­
dicação de qualquer razão. 

Destaque-se para o conjunto (muitas 
reprovações us. poucas reprovações) a rútida 
oposição que se estabelece: os alunos que 
afirmam haver muito insucesso cen­
tram-se fundamentalmente numa auto­
avaliação negativa enquanto que os 
outros valorizam-se excessivamente. Este 
contraste sublinha que: «[. . .] a escola se 
revela fortemente reducionista da globali­
dade da experiência social que o jovem faz 
no quadro da experiência escolar, admi­
tíamos que a percepção e valorização que 
o jovem faz de si mesmo (e de que é indica­
dor o auto-estima) variaria, quer com o 
rendimento escolar, quer com a relação 
com os colegas, quer com a alienação esco-
1 ar» (9). 

Os alunos que avaliam como grande o 
número de reprovações verificadas na 
escola, tecem as suas argumentações com 
base na triangulação: aluno/escola/meio. 

Para cada uma das partes, as respecti­
vas componentes são gisadas e articula­
das da seguinte forma: 

meio: corresponderá genericamente às 
condições sociais em que vive, como os pais 
desenvolvem o acompanhamento do filho 
e a um desejo de trabalhar, independente­
mente se lhe foi inculcado ou se resulta da 
necessidade de o fazer; 

escola : como protagonista surgem os 
professores e os funcionários, as turmas 
grandes e o elevado número de alunos são 
factores de perturbações; 

aluno: quatro tópicos estruturam as 
respostas: a questão curricular; o hiato 
entre a vida local e a vida escolar; a socia­
bilidade e a idade como inibidora de uma 
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atitude mais seria. Cada uma tem in­
cluídas variantes; seguindo a ordenação 
anterior refiram-se, para o primeiro, a 
falta de conhecimentos e a transição da 
escola primária; no segundo manifes­
tam-se a falta de interesse, o não estudar, 
usualmente associado à não feitura dos 
trabalhos de casa, o faltar às aulas e, limi­
narmente, o não gostar da escola. O mau 
comportamento (disciplina) associa-se à 
terceira componente, e para última refi­
ram-se a falta de atenção e a brincadeira. 

As rupturas instaladas e instauradas 
por intermédio desta grelha possibilitarão 
uma leitura do espaço escolar onde se 
pontualize que a dimensão cognitiva tem 
que se valorizar estimulando as culturas 
que se interpenetram na escola como 
conhecimento: «À mente empírica é-lhe 
apresentada uma lógica de dedução a partir 
do caminho, da via inversa que até agora 
tinha [. .. ] à mente das qualidades, é-lhe 
oferecida a explicação por esteriotipos 
[ ... ]» (1º). 

A avaliação dos professores 

As dimensões das respostas subli­
nham a existência de três eixos primor­
diais por onde passam as preocupações 
dos professores: 1) ambiente familiar/con­
dições sócio-económicas (50%); 2) organi­
zação escolar e curricular (38%), e 3) 
situação dos professores (12%). Cada um 
deste itens representa-se, também, por 
múltiplas subtilezas que são em si uma 
complexa teia de expectativas. Paradoxal­
mente nestas respostas a auto-imagem 
que o professor tem de si é bastante boa, 
avaliando-se como o menos responsável 
no insucesso que escolar, quer na escola, 
remetendo essa responsabilidade para o 
núcleo institucional que os gestiona. 

Muitas das limitações do sistema de 
ensino são sobrevivências de inculcações 
de antanho. «A repetição pelo regime 
nacionalista do dom do professor [ então 
porquê uma formação?]; da missão dos 
professores [então, os aspectos económicos 
têm de ser relativisados] ou da arte pe­
dagógica [então recusa-se uma elaboração 
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teórica própria e específica] esconde, na 
realidade, o desejo de exercer uma tutela 
rigorosa e autoritária sobre os professores 
aos quais se concedem cada vez menos pri­
vilégios e prerrogativas profissionais» ( 11 ). 

Abrindo-se ao real as escolas defron­
tam-se, então, com as contradições que 
polvilham o quotidiano, aos professores 
foram-lhe induzidas tarefas e apelos para 
os quais, e de forma alguma, se sentiam 
vocacionados, salvando-se, contudo, lon­
gas séries de participações no sentido da 
abolição das desigualdades sociais. Este 
turbilhão criou uma crise de identidade 
profissional, na opinião de António Nóvoa. 

Os professores, de uma forma geral, 
não possuem uma representação das cau­
sas do insucesso que inclua a dinâmica 
docente. A razão mais apontada tem a ver 
com as condições exteriores ao sistema 
educativo e como exteriores à competên­
cia da própria escola. Outras causas inten­
samente dadas pelos professores foram 
referentes à falta de estudo e de bases dos 
alunos, confirmando, de certo modo, a visão 
dos próprios alunos. 

«Na atribuição de factores ao insu­
cesso escolar prevalecem os de natureza 
social sobre os demais» ( 12). 

A avaliação dos funcionários 

No que respeita à atribuição causal do 
insucesso enquanto perspectivada pelos 
auxiliares educativos na escola, descorti­
namos o inverso de uma sociedade de elo­
gio mútuo. Os agentes que auscultamos 
mencionaram essencialmente a falta de 
empenhamento dos professores (normal­
mente relacionado com aspectos institu­
cionais, com a desmotivação e a falta de 
assiduidade); seguem-se as inevitáveis re­
ferências ao desinteresse dos próprios 
alunos e à falta de apoio familiar. 

As respostas têm algo de comum às an­
teriormente alinhadas: o desencanto pe­
rante o estado de coisas (no que concerne 
ao insucesso) e ainda o vago sentimento de 
que existem razões de nível macro e mi­
cro-sistémico para o insucesso. De um modo 
geral, pode dizer- s e  que a representação 

dos funcionários obedece a uma estratégia 
de demarcação. Sentindo-se como abso­
lutamente exteriores aos processos pe­
dagógicos, responsabilizam, quer os alu­
nos (repetidamente, colocam o desinte­
resse de uns ao lado do dos outros), quer 
ainda o sistema escolar, não discernindo o 
que, em termos de responsabilidade, per­
tence a cada uma dessas esferas. 

Perspectivando sistematicamente a 
totalidade do problema, parece-nos tor­
nar-se cada vez mais urgente uma cons­
ciencialização dos agentes auxiliares 
educativos para a sua tarefa, tanto mais 
quanto investigações recentes têm revela­
do a importância que operacionalidade 
dos diferentes recursos e ambiente huma­
nos escolares podem ter na promoção do 
sucesso educativo. 

As trajectórias dos alunos 

Descrição dos trajectos escolares 

Em função da análise de três anos 
lectivos (1978/79; 1982/83 e 1985/86) ela­
borou-se uma tipologia onde seis dimen­
sões são significativas: 1) a matrícula é 
anulada; 2) desistência dos alunos, ao fim 
de um trajecto mais ou menos longo; 3) 
sem informação - normalmente corres­
ponde à continuidade dos estudos; 4) in­
terrompe os estudos, como variante surge 
a transferência para o ensino nocturno; 5) 
matriculado no ano anterior ao anali-sado 
e que representa já uma reprovação, quer 
ela se verifique no mesmo estabelecimen­
to de ensino, quer num outro que terá 
originado a transferência para a escola, e 
6) matriculado mas que não frequenta o 
ano lectivo, como variante a transferência 
de estabelecimento de ensino é marcante. 
Este núcleo permitiu detectar os seguin­
tes trajectos (ver quadro 1). 

Em termos globais, os trajectos de in­
sucesso estão em estreita relação com a 
população discente que já ingressa retar­
dada neste estádio do sistema de ensino. 



QUADRO l: TlPOLOGIAS DOS TRAJECTOS ESCOLARES 

GRUPO TRAJECTO 

1 AP5/AP6/D 
2 AP5/AP61Si 
3 AP5/D 
4 AP5/REP6/AP6/0 
5 AP5/REP6/AP6/Si 
6 AP5/IU:P6/0 
7 AP5/REP6/REP6/0 
8 REP5/AP5/AP6/Si 
9 RF.P5/ AP5/REP6/AP6/D 
10 REP5/AP5/REP6//\P6/Si 
11 RBP5/AP5/REP6/D 
12 R F:P5//\ P5/R F, P6/R F, P6/D 
13 REP5/D 

13.1 REP5/I 
14 R8P5/ltEP5/D 
15 REP5/REP5/AP5/AP6/Si 
16 R�:P5/REP5/APM> 
17 R F. P5/lt E P5/RE 1'5/D 
18 REP5/REP5//\P5/REP6/D 
19 REP5/AP5/AP6/0 
20 R E P5/ A P5/D 
21 A P5/R F. P6/l' 
22 AP51I' 
23 05 
24 REP5/REl'5/AP5/AP6/D 
25 RF:P5/AP5fl' 
26 AP5/R�;P6/D 
27 Rl-:P5/l' 
28 REP5/HEP5/REP5/REP51D 
29 REP5/REP6/I 
30 REP5/D 
31 AP5/AP6/l' 
32 A 
33 A 1'5/REP6/REP6/REP6/D 
34 NF 

34.l NF'/1' 
35 REP5/Rl-;P5/RF.PiVAPr,/RF,P6/D 

LEGENDA: AP-aprovou; REP - reprovou; (o mlmero que 
vem depois - 5 ou 6 - indica o ano escolar); Si - sem 
informação; O-desiste; 1 -interrompeu; T- lransfcriu-se; 
A -anulou a malricula; NF- não frcquenlou. 

As escolas primárias 

No que se refere às escolas primárias 
frequentadas pelas alunos, nest.es três anos, 
irão ser consideradas na sua inserção ao 
nível de freguesia, independentemente do 
número de escolas existentes. As situadas 
em Canelas, Perosinho e Vilar de Ando­
rinho apresentam os maiores valores para 
1978/79; para 1982/83 Gulpilhares substi­
tui Perosinho, mant.endo-se as outras duas 
nas respectivas posições, já para 1985/86 
surgem: Canelas, Gulpilhares, Perosinho 
e Vilar de Andorinho. 

A diferenciação ao rúvel da escola 
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primária não indica tantas mudanças es­
truturais, mantendo-se as quatro fregue­
sias como pontos fundamentais. 

Pontualizando esta situação para os 
alunos verifica-se a seguinte proveniên­
cia: Canelas, Serzedo e Perosinho; Cane­
las, Gulpilhares e Serzedo, e Canelas, 
Serzedo e Perosinho, em consonância com 
o respectivo ano de análise. 

A permanência de Serzedo é significa­
tiva, quer por ao longo dos três anos consi­
derados ter tido valores dos mais elevados, 
quer por em termos de alunas representar 
uma constância. 

Considerando, por agora, ao nível in­
dividual as escolas primárias, assiste-se a 
variações nítidas quanto à continuidade 
de estudos; assim temos que escolas houve 
onde os 100% foram atingidos, enquanto 
que outras apresentaram valores bem mais 
onerosos, destacam-se a da Lagarteira 
(47%), Pinheiro (42%), Curro e Alquebre 
com 25% cada. 

Para o ano 1982/83 o leque de escolas 
primárias abre-se originando, em termos 
de valores extremos, o seguinte quadro: 
100% para o Colégio de Gaia e 29% para o 
Curro e a Serpente, matizados assim: Ex­
ternato Lumen (75%), Pinheiro (71 %); 
Curro-Ribes (70%); Lagarteira e Souto/ 
Megide (57%); Capela e Curro 2, Lagartei­
ra e Pinheiro com 50% cada, e por último 
com 38% Alquebre e Monte. 

Esta tendência é corroborada para o 
ano de 1985/86. O valor mínimo já se situa 
nos 41 % - Loureiro. Esta melhoria foi 
verificada em todas as escolas que ante-
1iorment.e tinham rúveis baixos. Com 100% 
temos Curvadelo, Monte 2, e um aluno que 
fez a escola primária na Venezuela; o valor 
de 90% é encontrado na Lagarteira e em 
Souto/Megide; com 78%, 76%, 75% e 70% 
encontram-se as seguintes escolas: Monte, 
Serpente, Cw-ro 1 e Capela; a Escola de 
Alquebre apresenta um valor de 69% e 
com 67% temos a Lagarteira, Souto/Me­
gide 2 e Pinheiro, neste leque o valor mais 
baixo é de 54% para a Escola do Curro 2. 

A progressiva dispersão do número de 
escolas primárias origina que cada uma 
vá perdendo posições de liderança, assim 
como é patente uma tendencial igualiza-
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ção das percentagens de sucesso, i., e con­
tinuidade de estudos. 

Atendendo a que os valores que foram 
encontrados para as alunas, globalmente 
considerados, não se afastam daqueles ve­
rificados para os alunos, salvando uma ou 
outra situação pontual, não são aqui refe­
ridos e a conclusão expressa no parágrafo 
anterior também se aplica às alunas. 

A continuidade dos estudos 

Dos cento e treze alunos que em 1978/ 
/79 frequentaram a Escola Preparatória 
de Canelas, cinquenta continuaram os es­
tudos, o que representou 44% da popula­
ção masculina destes; 64% nunca teve 
qualquer reprovação, 30% reprovaram uma 
vez e 6% reprovaram duas vezes. 

Em 1982/83 o universo era de cento e 
três alunos, cinquenta igualmente conti­
nuaram os estudos, o que significa 48% da 
população masculina; 70% nunca teve 
qualquer reprovação; com uma e duas 
reprovações os valores foram, respectiva­
mente, de: 28% e 2%. 

Em 1985/86, genericamente, verificou­
se uma melhoria: 66% prosseguiram os es­
tudos, para uma população masculina de 
cento e três alunos. Só 18% o conseguiu 
com uma reprovação e 2% com duas. 

O trajecto das alunas, no domínio da 
continuidade dos estudos, caracterizou-se 
pela transição de 48%, em 1978/79 e 1982/ 
/83, para 67% em 1985/86. Os universos 
respectivos eram de noventa e uma; no­
venta e quatro e cento e cinquenta e três 
alunas. No primeiro ano de anáise, 34% 
das que prosseguiram estudos tinham uma 
reprovação e 11 % duas reprovações, nos 
anos seguintes os valores encontrados fo­
ram de 16% e 2% e de 16% e 7%, quer para 
uma reprovação, quer para duas reprova­
ções. 

Considerando as reprovações/desistên­
cias, os grupos da tipologia ensaiada, ao 
longo destes três anos, que apresentam 
valores máximos são: a) para o universo 
feminino: 1) ano de 1978/79: Grupo 13 (11 
alunas); Grupo 1 (7 alunas) e Grupo 11 (5 
alunas); 2) ano de 1982/83: Grupo 13 (10 
alunas); Grupo 19 (8 alunas) e Grupo20(6 

alunas) e 3) ano de 1985/86: Grupo 13 (22 
alunas); Grupo 34 (7 alunas) e Grupos 1,4 
e 32 (4 alunas cada); b), para o universo 
masculino: 1 )  ano de 1978/79: Grupos 6 e 
19 (9 alunos cada); Grupos 1 1  e 14 (6 
alunos cada) e Grupo 9 (4 alunos); 2) ano 
de 1982/83: Grupo 19 (11 alunos); Grupo 3 
(7 alunos) e Grupo 1 (6 alunos); 3) ano de 
1985/86: Grupo 13 (13 alunos); Grupo 19 
(6 alunos) e Grupo 4 (4 alunos). 

A não continuidade dos estudos, nos 
rapazes, corresponderá ao seguinte tra­
jecto: repetiu uma vez no 5.2 ano, tendo 
depois um percurso limpo. Para as rapari­
gas ter-se-á que a única repetição, no 5.2 

ano, implicou a desistência. 

Os grupos sociais 

Em termos de profissões exercidas pelos 
pais dos alunos nota-se um nítido pre­
domínio das relacionadas directamente 
com a produção, um segundo grupo é o 
daquelas implicadas na terciarização. Para 
as mães a condição de doméstica é preva­
lecente, com tentativas, ainda que inci­
pientes, de proletarização e/ou terciariza­
ção. 

No que se refere aos encarregados das 
alunas, os pais mantêm uma tendência 
idêntica aos dos alunos; para as mães, no 
entanto, a proletarização e a terciarização 
estão mais vincadas. 

Um comentário genérico permite afir­
mar que a não continuidade de estudos 
onera, especialmente, as fracções proletária 
e de serviços que estão na base das respec­
tivas hierarquias. Os assalruiados agricolas 
só apareceram como tal, tanto para os ra­
pazes como para as raparigas, no último 
ano analisado. 

Uma freguesia, uma escola: 
que relações? 

Os tempos da comunidade alteraram­
se; uns mantiveram-se e outros perde­
ram-se. Novos factores provocam altera­
ções substanciais. 

Holísticamente a comunidade encon-



tra-se numa fase de transição onde uma 
agricultura a tempo parcial e os movimen­
tos pendulares representam a face da so­
brevivência de algumas classes sociais, 
enquanto que, no próprio espaço, germina 
a terciarização. 

As representações e as práticas das 
classes populares vão a caminho de inves­
timentos que passam, numa primeira fase, 
pela escola; este marco é fundamental 
quando se quer posicionar a transferência 
estratégica de interesses implícitas na sua 
reconver- são. (13). 

Primeiramente a criação de empresas 
(sentido lato) assentará em modelos 
clássicos, e então será óbvio afirmar que 
dito tempo não sendo mesurável, impli­
cará que a transição para a vida activa não 
seja, necessariamente, medida pela es­
cola. Já num hipotético segundo tempo 
tais questões serão esbatidas numa for­
mação que ultrapassa a escolaridade obri­
gatória. 

Assim, um novo perfil para o empresário 
é longínquo, isto quer nos estejamos a 
referir ao pequeno e/ou médio industrial, 
quer ao dirigente agrícola. No entanto, as 
apostas numa mudança começam a ser 
ensaiadas, seja por imperativos designa­
dos de mercado, seja pela incorporação de 
posturas distintas - simbólicas, econó­
micas e culturais - de certas classes 
sociais que, paradigmaticamente, mime­
tizam as classes dominantes (14). 

A Escola Preparatória de Canelas, de 
acordo com os dados fornecidos pelos três 
anos de análise, é frequentada, quase 
exclusivamente, por alunos oriundos das 
classes populares. 

Se globalmente 59% continuam os es­
tudos, variações finais assistem aos dif e­
renciais investimentos escolares. 

. Trajectos há que são, percentualmente, 
mais arenosos para os alunos das classes 
médias; outros repartem-se por ambas, e 
muitos outros penalizam as classes popu­
lares. 

Os sentidos que as transformações es­
truturais e a génese das representações 
sociais ditam obrigam a que pela escola 
passem, quer convergentes, mas muitas 
vezes não conseguidos, interesses, quer os 
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divergentes capitais culturais que não são 
geridos nessa especifidade. � 

Notas 

(1) Cf. Francisco Barbosa da Costa, S. João Baptista de 
Canelas. Notas monogTáficas, Canelas: Paróquia de Canelas, 
1980; Armando de Sousa Nogueira, Euolulion du pouuoirlocal 
au Portugal d lrauers l'élude des mutalions socio-economiques 
et culturelles d.ans la «Freguesia,, de Canelas du •Concelho» de 
Vila Nova de Gaia. Bourdeaux: Université de Bourdcaux! (po• 
licopiado), 1990; Sidónio Costa Pardal, Planeamento do ter­
rilório. Instrumentos para a andlise {(sica, Lisboa: Livros Ho­
rizonte, 1988, e António de Sousa Pedrosa, Fantina Tedim 
Pedrosa, Joaquim António Tavares, «Caraclerização 
geográfica do Concelho de Vila Nova de Caia•, llislória de 
Gaia, fases. 1 , 2 e 3. V. N. Caia: CHAVNC/CMC, 1985. 

(") Ver Regina Oliveira, •A natureza é a grande escola que 
importa defender., Razão, 20 (1991), pp. 10 -13. 

(") Todos os dados aqui expressos têm por base inquéritos 
realizados junto dos professores, alunos e funcionários . No 
iwm 3, el passim, são trabalhados os elementos que constam do 
dossier do aluno. 

(') Asconstanws nas lógicas argumentativas centram- se 
de forma marcada, na proximidade da residência, como crité­
rio físico, que condiciona a opção; no entanto, esl.e não poderá 
querer dizer exclusivamente um limite, diversos factorcs con­
correm para relativizar esta noção, como sejam: redes viárias, 
serviço capaz dos transportes pllblicos e a ccntralidRde do local 
de habitação que permite racionalizar custos e tempo. 

Conjugando esw faclor com o leque de possíveis escolas, 
estas concorrem enquanto instituições que conseguem impor 
determinados padrões de apelação, duas variáveis importan· 
tes surgem: dimensão e idade do estabelecimento, que por 
vezes aparece correlacionada com as condições ambientais en­
volventes; é, então , que o segundo núcleo argumentativo 
emerge. Pela cxpcri�ncia profissional de cada um nesta trama 
se vão gisando as opções. 

(") Ver o conceito cm Horácio Teodoro Santos, Imagens do 
Sistema f,:ducalivo, Alunos. Ensino Básico, Secundário e Su­
perior, /989/90. Lisboa: CEP/M8, 1990, p. 39. 

(") Maria da Conceição Alves - Pint.o, Disparidades re­
gionais dos n!ueis de instruçõ.o dos jovens. Lisboa: M F.:, 1987, 
p. 301 .  

(') f:lia P. de Almeida, Maria Odete Santos, Abandono 
escolar. Lisboa: C 8P/ME, 1990, pp. 80-81 . 

(') Em termos da avaliação das poucas reprovações, uma 
observação deve ser aduzida: do número de respostas, poucas 
são aquelas justificadas. Num universo de 77 respost.as, 51 não 
tem qualquer justificação. O fenómeno poderá ser cnconlrado 
na pouca certeza que há relativamente à consciência indivi­
dual destes alunos quanto à sua real inserção no universo 
escolar; oscilam entre uma auto-avaliação positiva que quando 
confrontada com o colectivo 06 faz pender para a realidade 
circundante, inibindo- se, enlilo, ajustificação de um trajectode 
sucesso. 

(8) Maria da Conceição Alves Pinto, Júlia Formosinho, 
«Alienação na escola: conceito relevante para a compreensão 
da socialização cscolano,Andlisesocial, 87,88-89(1985), p. 139. 

("') Raul Hurra, A construçõ.L> social do insucesso escolar. 
Merrwria e aprendizagem em Vila Ruiva. Lisboa: Eschcr, 1990, 
p. 55. 

(11) António Nó,·oa, Le lemps des proftsseurs, 2° vol . 
Lisboa: 1::-IJC, 1987, p. 768. 

(12) Manuel Braga da Cruz et ai, •A situação do professor 
cm Portugal», And/ise Social, 103-104 (1988), p. 1237. 

(") Vcroim port.ante estudo de José Madureira Pinl.ó, Sco­
larization, rapport au travail et transformation dcs pratiques 
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aocialcs, «in: La socio/ogie et les nouveaux dé(is de la modemi­
sation. Porto: Faculdade de Letras da U. P., 1988, pp. 31-46. 

(") Cf. Manuel da Silva Costa, •ÜS patrões industriais e a 
moral económica•, Cadernos do Noroeste, 2-3 (1989), pp. 81-94 

e Sylvain Maresca, .l,a représentalion de la paysannerie. Re­
marques clhnographiqoes sur lc lravail de représcnlalion dcs 
dirigeants agricolcs•, Acles de la Recherche en Sciences Socia­
/es, 38 (1981), pp. 3 -18. 

ANEXO 1 

LISTA DAS ESCOLAS PRIMÁRIAS DO CONCELHO DE V1LA NOVA DE GAJA- ANO LECTIVO DE 1989/1990 

FREGUESIAS 

AFURAOA 
ARCOZELO 
AVJNTES 
CANELAS 
CANIOELO 
CRESTUMA 
LEVER 
GRIJÓ 
GULPILHARES 
MADALENA 
MAFAMUDE 
OLIVAL 
OLIVEIRA DO DOURO 
PEDROSO 
PEROSINHO 
SANDIM 
SANTA MARINHA 

SEIXEZELO 
SERZEDO 
SERMONDE 
SÃO FJ\;LIX DA MARINHA 
VALADARES 
VTLAR DE ANDORINHO 
VILAR DO PARAÍSO 

ESCOLAS PRIMÁRIAS 

Afurads l; Afurads 2 (P3). 
Aguda; Arcozelo l; ARCOZELO 2; Boavista; Corvo. 
Aldeia Nova (P3); Cabanõe6 1 (P3); Cabanões 2; Magarão; Pousada 1 (Palh). 
Curro 1 (Ribes); Corro 2; Souto Megidcl;  (Pinheiro); Souto Mcgidc 2 (Lagarteira). 
Alumiara, 1 2 3 e 4; Lavadores .  
Casalinho I; Casali-nho 2. 
Painçais l; Painçais 2; Portelinha. 
Corveiros; Loureiro; Muraccses; Santo António 
Capela; Francelos; Monte. 
Ma ninho I; Ma ninho 2; Marmoiral. 
Bandeira l e 2; Cabo Mor 3 Cedro 6; J. N. Almeida 7; Laborim Cima (P3); Pedras 18. 
Arnelas; Igreja LavadorC6 1 e 2; Seixo Alvo. 
Formigosa (P3); Gervide; Outeiro 1 e 2; Qucbrantões I e 2; Sardão. 
Alheiras; Carvalhos; Figueiredo; LeirÓ8 Mcxedinho; Pisão; Senhora do Monte; Tabosa. 
Loureiro 1 e 2; Brandariz (P3). 
Cestosa; lg,-eja 1 e 2; Sá; Santa Marinha. 
Candal 8 (P3); Coimbrõe6 9 (P3) e 12; Devesa• 1 1  (P3); Ferreira de Macedo 13; Caia 15; 
Marco 10; Praia 14; Serra do Pilar 16. 
Vendas l; Vendas 2 
Curvadelo; Figueira Chã 1 e 2 
Asprela. 
Brito; Espinho; Granja; Matosinhos; Monte 1 e 2. 
Campolinho 1, 2 e 3; Marinha. 
Balteiro 1 e 2; Mariz; Mala; Serpente. 
Cadavão (P3); Lag08; Monte 1 e 2. 

FONTE: Pelouro Cultural da Câmara Municipal de Caia. 
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Apresentação 

Procede-se, neste DOSSIER, à divulgação de uma experiência 
pedagógica inspirada nas concepções de J. BRUNER sobre a 
teoria do ensino (1). 
J. BRUNER é um autor merecidamente reconhecido como uma 
das autoridades pedagógicas do nosso tempo. A sua teorização 
sobre o ensino exerceu, e continua a exercer, uma relevante 
influência nas concepções pedagógicas de um amplo sector de 
professores. 
Entre a teorização e a prática instala-se, muitas vezes, uma 
distância tal que aquilo que se afirma na teoria não passa para 
a prática. Outras vezes, até, a prática praticada (desculpe-se a 
expressão, mas é mesmo para realçar o efectivamente feito 
nas aulas) contradiz a teoria que é dita ser assumida. 
Isso, em nosso entender, nem sempre acontece por culpa dos 
professores, resulta antes da própria natureza das coisas. 
É que a teoria envolve sempre e necessariamente um certo grau 
de abstracção e de generalidade, enquanto que a prática é 
sempre e necessariamente individualizada e concreta. 
Acontece então que se fica sem saber ao certo como passar da 
teoria à prática, como aplicar essas concepções genéricas sobre o 
ensino no aqui e no agora de uma sala de aula com uma 
determinada turma, cujas características até parecem, à 
primeira vista, não se encaixarem no que foi teorizado. 
No fundo reflecte-se aqui o eco do problema epistemológico da 
subsumpçao: em <jue medida.o" individual é subsumptível no 

··universal?  Em que medida uma rede conceptual estática é 
aplicável a uma realidade contingente e mutável ? Em que 
medida uma teoria pedagógica enquadra o singular de uma 
aula ? 



A realidade, apesar de todos os esforços teóricos para a captar 
conceptualmente, acaba sempre por escapar-se entre as malhas 
da rede; o real é sempre mais rico, diversificado e dinâmico do 
que as formalizações com as quais o queremos explicar 
cientificamente. 
Há pois um espaço, um intervalo, entre a prática concreta e a 
teoria pedagógica; de tal espaço decorre que o acto pedagógico, 
em que se entrecruzam múltiplas variáveis, não seja redutível a 
uma ciência da educação. E ainda bem que assim acontece, 
pensamos nós. Esse espaçc, ou intervalo remete para aquilo a 
que dantes se chamava arte de ensinar, ou, mais 
prosaicamente, remete para o bom senso do professor. Mas, 
entendamo-nos, um bom senso cientificamente apoiado, um 
bom senso mais esclarecido. 
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Ora é esta dimensão de bom senso que nos parece atravessar e 
embeber a teoria de BRUNER sobre o ensino. Repare-se, por 
exemplo, nas quatro características principais que, segundo ele, 
deve possuir uma boa teoria do ensino. Qualquer professor, com 
um mínimo de experiência profissional, sabe que a 
predisposição, a estruturação, a sequenciação e as punições e 
recompensas são condições básicas para uma boa 
aprendizagem. Mas quantas vezes as traduzimos na nossa 
prática docente quotidiana? As metodologias ou as estratégias 
que seleccionamos são compatíveis com estas características ou, 
pelo contrário, são a sua negação? 
A eficácia do ensino e o positivo rendimento escolar dos alunos 
são critérios últimos e decisivos a ter em conta em qualquer 
opção pedagógica; julgamos que estes dois critérios exigem que 
algumas das propostas teóricas de BRUNER sejam levadas à 
prática. O espaço ou intervalo, atrás referido, constitui uma 
margem de liberdade de acção, uma margem de criatividade 
para o professor, permitindo-lhe adequar com maleabilidade a 
proposta teórica de BR UNER à turma que está à sua frente. 
BRUNER defende que a natureza do conhecimento, 
codificado e organizado, é um dos factores que contribui, ou 
pode contribuir, para o aperfeiçoamento do intelecto humano. 
(The Relevance ofEducation). Este é um dos aspectos de maior 
importância na situação actual do nosso sistema educativo. 
E porquê? 
As correntes pedagógicas, à medida que vão surgindo e se vão 
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divulgando, provocam movimentos pendulares que acentuam 
ora um ora outro dos dois grandes pólos do ensino escolar: os 
conteúdos, por um lado, as atitudes e métodos, por outro. 
Algumas correntes pedagógicas contemporâneas, até por 
necessidade polémica de se demarcarem das concepções 
tradicionais que hiperva.lorizaram os conteúdos em detrimento 
das atitudes, acentuaram o pólo das atitudes e métodos de 
trabalho intelectual. Consequentemente o pólo dos conteúdos 
foi desvalorizado; não interessaria o que se ensinava, apenas 
interessava o modo como se ensinava e aprendia. 
O tempo, esse grande conselheiro que se encarrega de 
estabelecer novos equilíbrios, veio a provar que não era bem 
assim. Certos conteúdos como que exigem certos métodos e 
certos conteúdos fomentam mais certas atitudes que outros. 
Numa fase de viragem do sistema educativo português - boa 
ou má, não se trata agora de formularmos juízos sobre ela, a 
Reforma Educativa está aí - a questão dos conteúdos, e do 
seu modo de organização e de apresentação, volta a colocar-se. 
J. BRUNER lembra-nos que talvez o mais importante de uma 
teoria resida na: «atitude que origina a respeito do uso da 
mente» (2). Os conteúdos teóricos criam aquilo a que chama de 
configurações do universo. Sendo assim, o professor deve ter 
presente que os conteúdos disciplinares não são neutros no que 
respeita às atitudes e métodos intelectuais. Os saberes 
proporcionados pelas disciplinas que leccionamos geram efeitos 
que estão para além da mera assimilação desses saberes. 
«As disciplinas [. .. J não só representam o conhecimento 
codificado mas reflectem também modos de pensar, hábitos 
mentais, suposições implícitas». (1). 

Os Programas da Reforma Educativa vão exigir ao 
professor que ele faça uma selecção da informação ajustada 
aos objectivos. 
Que critérios usar para uma adequada selecção de conteúdos? 
O trabalho de JOAQUIM ESCOLA, socorrendo-se de outras 
referências teóricas para além de BRUNER, fornece preciosas 
indicações a esse respeito, por exemplo ao reproduzir os cinco 
critérios de KLAFKI e os doze princ(pios de RATHS. 
Permitimo-nos acrescentar o guião de cinco questões sugerido 
por GOWIN: a) quais são as perguntas-chave a que responde o 
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conhecimento da disciplina em questão; b) quais são os conceitos­
chave; e) que métodos de investigação utiliza para produzir 
conhecimento; d) quais são as principais afirmações que formula 
em resposta às perguntas-chave; e) que juízos de valor faz intervir 
(1). 
J. ESCOLA aplica a uma unidade didáctica alguns dos princípios 
teóricos defendidos por BRUNER, mas adptando-os ao nível 
etário dos alunos e aos conteúdos curriculares. A transposição faz 
do professor um repetidor; pelo contrário, a adaptação exige 
pessoalidade e criatividade. 
Os procedimentos didácticos constantes da planificação não têm 
contudo como única fonte teórica a teorização de BRUNER; outras 
perspectivas e outros autores são igualmente invocados. Pensamos 
que, também aqui, tal opção foi correcta. Uma unidade didáctica 
poderá sair enriquecida se for organizada a partir de uma relativa 
variedade de pontos de vista teóricos, desde que sejam 
coerentemente integrados e harmoniosamente sintetizados. 
A extensão das unidades didácticas e a quantidade dos respectivos 
objectivos requerem variedade de procedimentos e, portanto, uma 
certa polivalência pedagógica. A teoria de BRUNER funcionou 
como principal fio condutor organizador, mas os «detalhes» 
didácticos foram organizados através do recurso a referências 
teóricas compatíveis com as concepções de BRUNER sobre o 
ensino. 
«Ensinar é um meio admirável para se aprender» proclama 
BRUNER. Este trabalho de J. ESCOLA traduz uma prática de 
ensinar; é, por isso, também um meio de aprendermos. 
Diligenciar para que o ensinar dos professores seja um modo 
de os professores aprenderem uns com os outros é uma das 
funções de O Professor e uma das suas razões de ser. 
Terá este DOSSIER contribuído para isso? Estamos convictos que 
sim. 

Alfredo Reis 

NOTAS: 

(1) Este trabalho rcsulla de uma investigação eícctuada no âmbito do Plano de Formação da Fac. de Letras de 
Coimbra e realizada no núcleo de estágio de Filosofia da Escola Secundária Avelar 13rotero (Coimbra). 

(') J. Bruncr, (1987) La importancia de la educati(m, Barcelona, Paidós, p. 29. 
(') J, Bruner, o. c.; p. 30. 
(') César Coll, (1987) l'sicologia y curriculum, Barcelona, Laia, p. 75. 
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Joaquim Escola 

A Teoria do Ensino em Bruner 

aplicação ao programa de filosofia 

«Um corpo de conhecinientos, entesourados numa Universidade 
e corporificados numa série de competentes volumes, é o resultado de intensa 
actiuidade intelectual anterior. Instruir alguém nessa matéria não é levá-lo 
a armazenar resultados na mente, é sim ensiná-lo a participar do processo 
que torna possível a obtenção do conhecimento: ensinamos não para produzir 
minúsculas bibliotecas uivas, mas para fazer o estudante pensar. [. .. ] para 
si niesmo, considerar os assuntos como o faria um historiador, tomar parte 
no processo de aquisição de conhecimento. Saber é um processo não 
um produto.» 
Bruner 

Introdução 

Esta pequena reflexão sobre Bruner, 
tem como objectivo primordial num pri­
meiro momento destacar os elementos ful­
crais do seu pensamento, e num sr 1;undo 
momento, tentar aplicá-los aos conteúdos 
programáticos da disciplina de Filosofia, 
isto é, planificar a passagem do Mito a 
Razão e a filosofia pré-socrática sob estas 
directrizes. 

Teoria do desenvolvimento 
cognitivo 

Um dos aspectos mais relevantes da 
teoria de ensino de Bruner, é a defesa, 
como condição prévia de uma teoria do de­
senvolu ime nto cognitivo, isto é, não pode­
remos em nenhuma circunstância cons­
truir uma teoria de ensino, se antes não 
estudarmos e definirmos as diferentes fases 
de desenvolvimento cognitivo. O maior 
risco de uma teoria do ensino que esqueça 
o desenvolvimento do aluno, é a promoção 
do insucesso escolar, com todas as conse-

quências que daí advém no autoconceito 
escolar do aluno. 

Bruner defende a existência de seis 
pressupostos que sustentam a sua teoria. 
O desenvolvimento intelectual caracteri­
za-se pela independência crescente da 
resposta em relação à natureza imediata 
do estímulo. (1) Ini-cialmente, o desenvol­
vimento do indivíduo mantém uma estrei­
ta relação com os estimulos, isto é, com­
portamento e estímulo manifestam uma 
clara dependência. Deste modo é possível 
prever as reacções do indivíduo. No pro­
cesso de desenvolvimento, progressiva­
mente, as reacções deste vão-se afastando 
dos estímulos. 

No segundo pressuposto, considera que 
o desenvolvimento intelectual baseia-se 
em observar eventos, num sistema de ar­
mazenamento que corresponde ao meio 
ambiente. Hájá uma organização de toda 
a informação recebida, isto é, não perma­
nece como algo passivo, no sentido de rece­
ber e guardar a informação. Este compor­
tamento permite a previsão e extrapola­
ção. Paulatinamente, o indivíduo consti­
tui uma representação do universo. 

Bruner defende, como terceiro pressu-



posto, que o desenvolvimento intelectual 
entende uma capacidade crescente de afir. 
mar, a si mesmo e aos outros, por palavras 
ou símbolos, o que alguém fez ou fará. 
Essa prestação de contas ou consciência 
própria possibilita a transição de um 
comportamento simplesmente ordenado 
para o comportamento chamado lógico (2). 

No quarto pressuposto, o autor de­
fende que «o desenvolvimento intelectual 
baseia-se na interacção sistemática e 
contigente, entre professor e aluno, na 
qual o professor, amplamente equipado 
com técnicas anteriormente inventadas, 
ensina a criança» (3). Todo o desenvolvi­
mento cognitivo tem como necessidade 
intrínseca a interacção professor-wuno, 
isto é, vemos reafirmar com Bruner um 
dado inquestionável, no domínio da peda­
gogia activa, e aceite por qualquer educa­
dor: todo o ensino é uma relação intersub­
jectiva, ou doutro modo, é uma interacção. 
Professor e aluno afirmam-se como dois 
pólos activos no processo de ensino e de­
senvolvimento. 

Ainda que a criança nasça no seio de 
uma cultura e se encontre pro fundamente 
enraizada na mesma, tal facto não exclui 
para plano secundário o papel do educa­
dor, sejam eles os pais, professores, figu­
ras de identificação especial (heróis) (1). 
O papel destes últimos é de uma impor­
tância capital, já que intervém na trans­
formação da cultura e numa hermenêuti­
ca da mesma. 

O quinto pressuposto apresentado por 
Bruner, sublinha um dos aspectos funda­
mentais de qualquer teoria de ensino, isto 
é, sublinha o papel da linguagem. Afirma: 
«O ensino é altamente facilitado por meio 
da linguagem que acaba sendo não apenas 
um meio de comunicação mas o instru­
mento que o estudante pode usar para 
ordenar o meio ambiente. A natw·eza da 
linguagem e as suas funções devem fazer 
parte de qualquer teoria do desenvolvi­
mento congnitivo» (5). 

Deste modo, constatamos que a lin­
guagem possui na opinião de Bruner, duas 
grandes funções: a função de comunicação 
e a função de ordenação do meio ambiente. 

Por fim, no último pressuposto, de-
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fende que «o desenvolvimento intelectual 
é caracterizado pela crescente capacidade 
para lidar com alternativas, simultanea­
mente, atender a várias sequências, ao 
mesmo tempo, e distribuir tempo e aten­
ção de maneira apropriada, a todas essas 
demandas múltiplas» (6). Gradualmente o 
indivíduo vai mergulhando num registo 
mais complexo: opta entre várias hipóteses, 
consegue prestar atenção a múltiplos fac­
tores do meio ambiente. Deste modo, o 
indivíduo vai tendo uma representação 
mais elaborada e mais abstracta. Refi­
ro-me à representação simbólica atingida 
na terceira fase de desenvolvimento. 

Após a apresentação destes seis pres­
supostos preliminares, estaremos prepa­
rados para penetrarmos nos três estádios 
de desenvolvimento em Bruner. Partindo 
de algumas experiências, aliás, aspecto a 
que se refere com frequência, e não por 
intermédio de deduções especulativas, 
Bruner estabelece três estádios de desen­
volvimento cognitivo (7). A cada estádio 
faz corresponder uma representação do 
mundo. 

Bruner considera que no primeiro 
estádio, que se desenvolve entre o nasci­
mento e os três anos, a representação da 
realidade é feita pela acção. Nicolau Ra­
poso afirma: «Representar o mundo, no 
estádio das respostas motoras, vai consis­
tir, para a criança, em tocar, manipular, 
cortar, deslocar os objectos do seu meio» 
(ª). 

O mesmo autor considera ainda que na 
experiência quotidiana constatamos situa­
ções de aprendizagem em que o recurso à 
representação icónica ou representação 
simbólica se revela desadequado. «Apren­
der a nadar, a fazer sky ou andar de 
bicicleta exige uma demonstração em 
termos de comportamento motor, 
e não quaisquer lições ou observação de 
figuras» (9). 

No segundo estádio, o estádio icónico, 
recorre-se à representação visual do mun­
do, isto é, recorre-se a «imagens esquema­
tizadoras» (summarizing images). Este 
estádio desenrola-se entre os três anos e os 
nove ou dez anos. «O segundo sistema de 
representação baseia-se n a  organização 
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visual [ou de qualquer outro sentidoJ e no 
uso de imagens sinópticas [. .. ]. É comum 
chamar--se a primeira forma de represen­
tação activa e a segunda icónica, esta regida, 
fundamentalmente, por princípios de 
organização perceptiva e pelas transfor­
mações económicas dessa organização, que 
Attneave descreveu - técnicas de preen­
cher1 completar, extrapolar» (10). 

E notória a importância que Bruner 
atribui a este estádio, na medida em que, 
pelo facto da nossa memória visual ser 
muito concreta e específica, e as imagens 
possuírem um estatuto autónomo, a re­
presentação icónica pode sw·gir como a 
representação indicada para a transmis­
são de determinados con-teúdos. Se pen­
sarmos na nossa sociedade, profundamente 
marcada pela imagem, centrada sobre 
modelos e lógicas visuais, teremos que re­
conhecer com Bruner o topos que a repre­
sentação icónica ocupa quer no desenvol­
vimento cognitivo, quer numa teoria do 
ensino. Contudo, Bruner salvaguarda o 
papel do professor que em nenhuma cir­
cunstância pode ser substituído. Os recur­
sos didácticos auxiliares, de que são exem­
plos os filmes, devem ser utilizados com 
alguma moderação, pois tendem a tornar 
o aluno passivo (1 1). 

Por fim, podemos falar no terceiro 
estádio designado por Bruner como sendo 
o estádio, de representação simbólica. É 
sem dúvida o sistema mais elaborado de 
representação da realidade na medida em 
que recorre à linguagem. Considera este 
autor que há uma actividade simbólica 
primitiva e inata que se vai especializando 
por intermédio da aculturação. Esta capa­
cidade inata consiste em organizar a expe­
riência em categorias dispostas de forma 
hierárquica. Nicolau Raposo afirma que 
se verifica um desfazamento entre o domínio 
sintáctico e o semântico, na actividade 
linguística. O indivíduo atinge a maturi­
dade muito mais rapidamente no plano 
sintáctico que no semântico, em que se 
mantém infantil (12). Após termos visto os 
três estádios de desenvolvimento em Bru­
ner, surgem algumas semelhanças entre 
estes e os de Jean Piaget. Há semelhanças 
entre o estádio activo em Bruner e o estádio 

sensório- motor em Piaget «bem como é 
legítimo fazer coincidir, grosso modo, o 
estádio icónico dos estádios pré-operatórios 
e das respostas concretas. Por último, ao 
estádio simbólico de Bruner corresponde 
o das operações formais de Piaget» (13). É o 
próprio Bruner que estabelece as analo­
gias com Piagetno capítulo 3 «O desenvol­
vimento intelectual», da sua obra Proces­
so da Educação (11). 

Soc iedade e escola 

Creio ser impossível abordar o pensa­
mento de Bruner sem uma reflexão acerca 
do binómio SOCIEDADE/ESCOLA. Bru­
ner na obra Uma Nova Teoria da.Aprendi­
zagem, inicia o segw1do capítulo, desig­
nando-o com o título «A educação como in­
venção social» (15). Deste modo torna-se 
perceptível a conexão entre a sociedade e 
a escola, que é o lugar privilegiado», ou 
pelo menos foi o topos preferencial para a 
transmissão de informação. As necessida­
des sociais impõem as reformas e reestru­
turação no domínio da educação. A direc­
ção e os objectivos da educação de uma 
geração não são perenes, não servindo 
assim, às gerações seguintes, sobretudo se 
atendermos às transformações constan­
tes que modificam a sociedade e o conheci­
mento. 

Um maior conhecimento do homem 
como espécie, um maior conhecimento da 
natureza do crescimento mental do ho­
mem, um me-lhor entendimento do pro­
cesso da educação (fruto de uma acentua­
da experimentação) e as mudanças so­
ciais, impeliram a uma redefinição dos 
objectivos para a educação da nova gera­
ção. Esquecer o carácter dinâmico do 
processo de aprendizagem é um erro que 
conduzirá à inadequação, ao insucesso es­
colar ou mesmo à deficiente integração do 
aluno na sociedade. 

Ressalta deste aspecto a urgência de 
uma coordenação perfeita entre as neces­
sidades sociais e as «respostas» que a esco­
la pode e deve oferecer. 

Bruner procura identificar, ao longo 



de todo o processo evolutivo do homem, os 
elementos constantes nesse mesmo pro­
cesso. Pergunta: «Como aferir a educação, 
à 1 uz dos conhecimentos recentes sobre o 
homem como espécie? Começarei pro­
pondo o que poderia ser melhor chamado 
instrumentalismo evolutivo. O uso da men­
te pelo homem depende da sua capacidade 
de criar e usar «ferramentas ou instru­
mentos» ou tecnologias que lhe permitam 
exprimir ou amplificar as suas potenciali­
dades. A sua própria evolução como espé­
cie confirma esse conceito» ( 16). O processo 
de hominização demonstra que a utiliza­
ção de «ferramentas» favorecerá a sobre­
vivência daqueles que se haviam familia­
rizado com as mesmas, em detrimento dos 
que faziam uso de recursos fisiológicos 
como é o caso das mandíbulas, melhor 
dentição, ou maior peso. Bruner está cons­
ciente de que o uso de conceitos como 
<•ferramenta», «tecnologia» , «instru­
mento» e a dependência do homem das 
mesmas para a sua constituição enquanto 
homem, chocam e ferem sensibilidades; 
contudo, não se priva de considerar a lin­
guagem como o exemplo ideal de uma 
tecnologia poderosa, que permite comuni­
car, codificar a realidade, representar as­
suntos remotos ou imediatos, recorrendo e 
respeitando regras convencionais. 

O papel da família enquanto primeiro 
agente de socialização vincula-se ao ensi­
no destas técnicas. A linguagem é uma das 
técnicas ensinadas em casa pelos pais. 

A consideração do desenvolvimento 
ontogenético do homem leva-nos a consta­
tar que não se podem assinalar os objecti­
vos da educação se previamente não con­
hecermos o processo ontogenético. «Em 
primeiro lugar, afirma Bruner, temos que 
o desenvolvimento mental não é um 
crescimento gradual, se a associações ou 
conexões estímulo-reacção ou coisa pare­
cida; parece mais uma escada com de­
graus pronunciados, algo como uma 
sucessão de lances de subida e patamares. 
Arrancos para a frente que se dão quando 
determinadas aptidões começam a mani­
festar-se. Tais aptidões precisam amadu­
recer - e ser alimentadas antes que 
outras possam aparecer. A sequência de 
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aparecimentos é, em muito, sujeita a imi­
tações. Mas esses arrancos - ou estágios­
-ou lances de degraus, ou o que quer que 
seja não estão, ao que parece, ligados à 
idade; alguns ambientes podem retardar 
ou mesmo paralisar a sequência, outros 
fazem acelerá-los. Fundamentalmente, 
pode-se caracterizar tais sequências limi­
tadas como série de pré-requisitos» (17). 

Ressalta daqui a atenção que se deve 
atribuir à família, enquanto elemento f un­
damental para a compreensão do sucesso 
ou insucesso escolar. Passa pela família a 
preparação de «ambientes» que favore­
çam o desenvolvimento cognitivo da 
criança. É quase sempre no domínio lin­
guístico, e Bruner considera de grande 
importância a representação simbólica, 
que se manifestam as consequências 
nefastas de «ambientes humanos deficien­
tes». Afirma Bruner: «Pesquisas com 
animais demonstram que podem ser cau­
sadas deficiências irreversíveis em 
mamíferos, ao privá-los de oportunidades 
para desafiar suas nascentes aptidões. Nos 
últimos anos há estudos mostrando o efei­
to mutilatório de ambientes humanos 
deficientes, bem como indicações do con­
siderável sucesso das terapêuticas de 
substituição até mesmo no limiar da ado­
lescência. Os principais déficits apresen­
tados são linguísticos - no sentido lato 
- à falta de oportunidade de tomar parte 
em diálogo, parafrasear, de usar a língua 
como forma de pensamento. Pouco se sabe 
sobre esses assuntos, excepto ser válido o 
princípio [já antes referido] de que, a não 
ser que algumas técnicas sejam domina­
das, não se poderá atingir outras mais 
elaboradas. E é à luz desse facto que pode 
ser entendida a diferença crescente de 
inteligência, com a idade, entre grupos 
culturalmente desfavorecidos, como os ne­
gros do interior do Sul, nos Estados Uni­
dos, e os brancos, culturalmente privile­
giados. Com o tempo, e mantendo-se o 
erro, a diferença aumentará a ponto de 
chegar a ser irreversível, em virtude do 
sentimento de derrota» (18). 

A escola recebe o aluno com acentua­
das diferenças, e a concepção democrática 
consignada na maior parte das constitui-
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ções de todo o mundo, de uma igualdade de 
oportunidade frente à educação, obriga­
-nos a repensar se se verifica ou não essa 
igualdade de oporturúdade ou antes uma 
desigualdade de base. Estudos sobre o in­
sucesso, taxa de abandono do sistema antes 
da conclusão da escolaridade obrigatória, 
reflectem uma realidade assimét1ica e dis­
paridades espácio-sócio-culturais. Po­
deríamos questionar-nos com Bernstein: 
Poderá a educação compensar a sociedade? 
Toda esta problemática gira em torno do 
binómio sociedade/escola. Cabe à escola 
não esquecer a proveniência do aluno, 
nem partir do preconceito da igualdade 
inicial quer no acesso, quer na permanên­
cia no sistema. 

A família fornece algumas das técni­
cas primitivas de manipulação, de procu­
ra e de cuidados, contudo, é na escola que 
o aluno vai procurar as técnicas e «ferra­
mentas» que ultrapassam as ensinadas na 
família. Quando surgem inovações quer 
nas ferramentas (sentido lato) ou na 
maneira de utilizá-las «o sistema edu­
cacional é o único meio de dessiminação -
agente único de evolução, se preferirem» 
(19). 

Fruto do grande desenvolvimento tec­
nológico a escola ocupa um lugar cada vez 
mais central na sociedade quer pelo seu 
carácter de integração social, quer como 
lugar de transmissão de conhecimentos. 
O desenvolvimento tecnológico obriga-nos 
a repensr o que deve ser ensinado. 

«Do que vimos sobre a evolução do 
homem, a ênfase principal na educação 
deveria ser posta em habilidades, como 
as de manipulação, de ver e imaginar, 
e nas operações simbólicas, particular­
mente as mais ligadas às técnicas, que 
as tornaram tão poderosas na sua expres­
são humana (20). O currículo não deverá 
esquecer o domínio de determinadas 
técnicas que permitirão dominar outras 
técnicas ainda mais poderosas. A recom­
pensa reside na compreensão de domí­
nios mais simples. 

Bruner crê que se deve desenvolver 
uma metalinguagem que permita 
compreender a continuidade na trans­
formação. O autor vê na matemática a 

metalinguagem mais geral até agora 
criada. 

É, no fundo, o assumir do paradigma 
da modernidade, isto é, um paradigma 
que aceita a metáfora gahlaica do livro 
da natureza escrito em caracteres mate­
máticos, como modelo que garante o esta­
tuto de científicidade e permite o progres­
so. Bruner está impregnado de um certo 
positivismo, no sen-tido em que procura 
transpor para o domínio das ciências 
humanas o modelo das ciências naturais. 
Esta ideia é suficientemente clara na afir­
mação do autor que acredita que cabe à 
escola desenvolver uma metalinguagem 
«que fornecesse as formas e estruturas 
que permitem compreender as regulari­
dade da natureza. Vejo-me forçado a con­
cluir que a nossa sobrevivência poderá de­
pender um dia de conseguir uma lingua­
gem matemática para apreender o que de 
contínuo cumulativo sob a aparência sur­
preendente das modificações» (21) .  

Creio que o mérito de Bruner reside na 
defesa do papel nuclear ocupado pela lin­
guagem e ainda na responsabilização da 
escola no desenvolvimento da mesma. Con­
tudo, penso que este autor possui uma 
concepção muito restrita de linguagem, 
sobretudo, ao considerá-la como tecnolo­
gia, isto é, como um «instrumento» ou «fer­
ramenta». 

Teoria da aprendizagem 

Como anteriormente ficou dito, não é 
possível estabelecer as bases seguras para 
uma teoria da aprendizagem, se previa­
mente não se estudar as condições que 
possibilitam a mesma. Não fará sentido, 
respeitando a concepção de Bruner, pre­
tender apresentar uma teoria da aprendi­
zagem sem a condição prévia de uma teo­
ria do desenvolvimento cognitivo que a 
sustente. Esta teoria seria prescritiva e 
normativa (22), mantendo uma neutrali­
dade quanto aos fins, mas subli-nhando os 
meios. 

Considera Bruner que são quatro as 
características fundamentais de uma teo-



Esta HISTÓRIA DO MUNDO num Mapa de Parede de 3 metros 
de comprimento é uma viagem constante através dos tempos 
e à volta do mundo. Uma viagem da Suméria à Guerra do Golfo, 
das primeiras viagens marítimas ao primeiro homem na Lua, 
dos pictogramas aos computadores, de desaparecidas civil izações 
aos finais do nosso século. 

\ 1 
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Preço: 3900$00 
Assinantes de o professor: 3 120$00 (*) 

Sessenta séculos de história em l O painéis 
magnificamente coloridos, de 30,5 x 44 cm cada um. 

Bandas próprias para Factos Mundiais / Viagens e Comércio / 
/ Ciência e Invenções / Arte e Religião / Datas «Iniciais», cada uma da sua cor. 

Os Factos Mundiais dividem-se em bandas também de cores diferentes 
para As Américas / Europa / Médio Oriente / 
/ Índia / Ásia / China / África / Australásia. 

Mais de 1000 datas importantes e 300 ilustrações a cores, além de um glo�ário. 
Contém todas as datas importantes da História de Portugal. 

Pode ler-se horizontalmente, seguindo o desenrolar de cada banda, 
e verticalmente, vendo o que aconteceu ao mesmo tempo em todo o mundo. 

Pode desdobrar-se ou folhear-se. 
Atraente, rigoroso e inovador, é o mapa ideal da História de todo o mundo, 

especialmente para escolas e estudantes (mas não só). 

(*) Pedidos à Redacção de o professor - Rua de S. Bemardo,14 - l 200 LISBOA 
com cheque à ordem de Editorial Caminho, S.A. 
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ria de ensino: Predisposição; Estrutu­
ração; Sequência; Recompensas e pu­
nições. 

Predisposição 

Bruner recorre ao conceito de «predis­
posição» para caracterizar a situação em 
que se obtém, por parte do aluno, uma pre­
disposição para a aprendizagem. Pretende­
se «despertar na criança a vontade de 
aprender» (23). Sabemos, por estudos feitos 
sobretudo no domínio da Sociologia da 
Educação, no seguimento dos trabalhos de 
Bernstein, Torsten Hussen, M. Lobrot, 
que no ponto de partida, por muito que se 
institua a igualdade nos códigos ou na 
declaração dos Direitos Universais, não 
há efectivamente uma democraticidade 
no acesso à educação. A criança acusa na 
escola, o ambiente sociocultural a que 
pertence e acentua durante o processo es­
colar o abismo cavado entre grupos socio 
culturajs diferentes. Estes vários factores 
surgem imbricados e constantemente pres­
supostos no conceito de «predisposição para 
a aprendizagem» (24), isto é, são factores 
culturais, motivacionais ou mesmo 
pessoais que condicionam a predisposição 
para a aprendizagem. A própria escola, 
enquanto instituição, privilegia determi­
nadas camadas sociais e destas aceita, 
institui e promove como linguagem-pa­
drão, aquela que mais se afasta da lingua­
gem das camadas socioculturais inferio­
res. Se em Bruner não encontramos uma 
reflexão que patenteie as discrepâncias no 
seio de cada sociedade, tal como faz B. 
Bernstein ou Torsten Hussen, pelo menos 
revela as discrepâncias ao nível das várias 
culturas ao afirmar que «algumas tradi­
ções culturais são estatisticamente de maior 
eficiência na produção de cientistas, ho­
mens de letras e artistas. [. .. ] Uma teoria 
da aprendizagem porém deverá tratar como 
melhor utilizar determinado contexto cul­
tural para chegar a determinados objecti­
vos do ensino» (25). Podemos concluir que 
para alguns ambientes sociais favorecem 
a predisposição para a aprendizagem, 
cabendo ao professor despoletar um «com­
portamento de pesquisa» nos alunos. São 

colocados alguns problemas aos alunos, 
isto é, formulam-se questões que visam 
provocar no aluno o «comportamento de 
pesquisa». Afirma Bruner: «Há três aspec­
tos para a exploração de alternativas rela­
cionados todos com o controle de compor­
tamento de pesquisa, que podem ser 
descritos, em resumo, como activação, ma­
nutenção e direcção - o que equivale a 
dizer que a exploração de alternativas 
necessita de algo que a faça ter início, algo 
que a mantenha em acção e alguma coisa 
para evitar que se perca, ao acaso» (26). Só 
se conseguirá activar a exploração de al­
ternativas, criar curiosidade, se a tarefa 
apresentada revelar um «nível óptimo de 
incerteza» (27). Após a activação da explo­
ração de alternativas, importa a sua «ma­
nutenção», isto é, o aluno terá que ter a 
segurança, de que os benefícios das alter­
nativas exploradas ultrapassam os riscos. 
Por fim surge a direcção; o aluno tem que 
estar consciente da meta para que se di­
rige e dos objectivos implicados. «Dar di­
recção consciente à exploração baseia-se 
em duas considerações interdependentes : 
o sentido da meta de uma tarefa e o conhe­
cimento da importância de verificar as 
alternativas para atingir tal meta. Para 
dar direcção à exploração, em resumo, o 
objectivo da tarefa precisa ser conhecido, 
com alguma aproximação e a verificação 
das alternativas deverá sempre informar 
a posição com referência ao referido objec­
tivo» (28). 

Estrutura 

«Captar a estrutura da matéria em 
estudo é compreendê-la de modo que per­
mita relacionar, de maneira significativa, 
muitas outras coisas com ela. Aprender 
estrutura, em suma, é aprender como as 
coisas se relacionam.» Bruner, «O Pro­
cesso da Educação», p. 7. 

A estrutura é uma noção central na 
teoria de ensino, na medida em que a 
maior ou menor facilidade de compreen­
der os conhecimentos depende da estru­
tw-a «e do seu poder de simplificar as in­
formações, de criar novas predisposições e 
de aumentar a manuseabilidade de um 



conjunto de conhecimentos, dever sempre 
ser relativa ao adiantamento e às aptidões 
do estudante» (29). Bruner defende o prin­
cípio de que a estrutura de qualquer 
conhecimento, ligada à habilidade do es­
tudante para dominar o assunto, está inti­
mamente ligada a três aspectos que passo 
a enunciar: forma de representação, eco­
nomia e potência. 

Quando Bruner se refere à represen­
tação, torna-se evidente a relação aos sis­
temas de representação (representação 
activa, icónica e simbólica) (3°). Os três sis­
temas de representação marcam fases de 
desenvolvimento cognitivo diferentes, ade­
quando-se melhor, cada um deles, a um co­
nhecimento específico. 

A estrutura liga-se ao conceito de eco­
nomia da representação que mantém la­
ços estreitos com a potência. Afirma Bru­
ner que «a economia na representação de 
um domírúo de conhecimentos relaciona­
se com a quantidade de informação a ser 
conservada na mente e a ser processada 
para permitir compreensão. Quantos mais 
dados se tem que armazenar para enten­
der alguma coisa, ou enfrentar um proble­
ma, mais passos sucessivos há que tomar 
para processar os dados até chegar a uma 
conclusão e menor será a sua economia. 
í ... ] A economia, como logo veremos, varia 
com a forma de representação, mas é tam­
bém função da ordem em que a matéria é 
apresentada, ou da maneira como é estu­
dada» (31). 

O terceiro conceito que Bruner apre­
senta é o conceito de «potência» que é visto 
como a capacidade do aluno para relacio­
nar assuntos aparentemente distintos. 
Referenciando as taxonomias de Bloom, 
estariam no domínio de aplicação, ou para 
utilizar a terminologia de Bruner «a trans­
ferência» (32). No primeiro capítulo do 
Processo de Educação, Bruner dedica 
especial atenção à questão da estrutura, 
salientando quatro aspectos que justifi­
cam o ensino da estrutura fundamental da 
matéria em estudo (3.1). Defendendo que 
«o currículo de uma dada matéria deve ser 
determinado pela compreensão mais fun­
damental que se possa atingir, a respeito 
dos princípios básicos que dão estrutura a 
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essa matéria. Ensinar tópicos ou habilida­
des específicas, sem tornar claro o seu 
contexto na estrutura fundamental mais 
ampla de um dado campo de conhecimen­
to, é antieconómico em vários e profundos 
sentidos. Em primeiro lugar, esse ensino 
torna excessivamente difícil ao aluno 
generalizar, a partir do que aprendeu, 
para o que vai encontrar depois. Em se­
gundo lugar, a aprendizagem que não con­
seguiu captar os princípios gerais é mal 
recompensada em termos de estímulo 
intelectual. O melhor meio de 
despertar interesse por um assunto é tor­
nar valioso o seu conhecimento, isto é, 
tornar o conhecimento adquirido utilizável 
na mente de quem o adquiriu, em situa­
ções após aquela em que a aprendizagem 
ocorreu. Terceiro, o conhecimento adqui­
rido por alguém, sem suficiente estrutura 
a que se ligue, é um conhecimento fadado 
ao esquecimento. Um conjunto desconexo 
de factos não tem senão uma vida extre­
mamente curta em nossa memória. Orga­
nizar os factos em termos de princípios e 
ideias, a pa1tir dos quais possam ser infe­
ridos, é o único meio conhecido de reduzir 
a alta proporção de perda de memória 
humana» (34). 

Sequência 

O terceirto ponto da teoria ensino subli­
nha a importância da sequência mais efi­
ciente para se apresentar as matérias. Na 
sequência transparece a lógica subjacente 
aos conteúdos a ensinar. «Consiste a ins­
trução em conduzir o estudante ao longo 
de uma sequência de proposições e confir­
mações, de um problema ou conjunto de 
conhecimentos, que aumentam a sua apti­
dão para compreender, transformar e 
transferir o assunto em estudo. Em resu­
mo, a sequência em que um aluno recebe a 
matéria de um campo de conhecimentos 
influi na possibilidade de compreensão» 
(35). Se o desenvolvimento intelectual res­
peita os sistemas de representação, isto é, 
de uma representação activa do mundo, 
passando para a representação icónica, a 
fim de atingir a representação simbólica, 
a sequência poderá não fazer-se na mesma 
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direcção «pois quando o aluno tem um sis­
tema simbólico bem desenvolvido, pode-se 
saltar os dois primeiros estádios - embo­
ra haja o risco das transformações 
simbólicas não conseguirem levar o aluno 
ao objectivo na resolução de um problema 
e de faltarem a ele as imagens necessárias 
para retroceder» (36). 

Não pode esquecer que em cada se­
quência os princípios de «activação», «ma­
nutenção» e «meta» devem estar presen­
tes, de modo a haver um nível óptimo de in­
certeza que criando tensão conduz ao com­
portamento de pesquisa e resolução de 
problemas. Bruner sublinha a dificuldade 
de julgar quais são as sequências óptimas 
se não se considerar e estipular os critérios 
«Uma classificação desses critérios deve­
ria incluir, ao menos, a velocidade de apren­
dizagem, a resistência ao esquecimento, a 
transferência a outras instâncias do as­
sunto aprendido e a forma de representa­
ção sob a qual deverá ser o mesmo expres­
sado; sua economia [com relação às ten­
sões cognitivas impostas) e eficácia [em 
termos de força criadora de novas hipóteses 
e combinações)» (37). 

Recompensas e punições 

A última questão considerada por 
Bruner na sua teoria de ensino, a forma e 
distribuição de reforço está intimamente 
conectada com os três pontos anteriores. 

O reforço acompanha todo o processo 
de aprendizagem, ligando-se ao espaço e 
tempo em que o aluno toma conhecimento 
dos resultados. A eficiência da informação 
correctiva depende pois do local e do tem­
po em que a receba. «O conhecimento dos 
resultados deverá ser dado a alguém no 
momento exacto de uma resolução de pro­
blemas, quando está comparando os resul­
tados da sua tentativa com o critério que 
ele procura satisfazer. Se dado antes, não 
será entendido ou será apenas uma carga 
adicional na memória imediata. Se dado 
depois, poderá ser tarde demais para orien­
tar na escolha de nova hipótese ou tentati­
va. Mas, para ser útil, não deverá o co­
nhecimento dos resultados limitar-se a 
informar se determinada acção está ou 

não conduzindo-o através de uma hierar­
quia de metas a atingir» (38). 

Se pode parecer que Bruner subordina 
o aluno ao professor ao chamar a si o papel 
correctivo e a informação sobre o conheci­
mento dos resultados da aprendizagem, 
rapidamente nos apercebemos do contrário. 
O regime de correcção não pretende tor­
nar o aluno «eternamente» dependente do 
professor, mas antes autonomizá-lo gra­
dualmente, na medida em que se consi­
dera a «instrução como num estado 
provisório que tem por objectivo tornar o 
estudante um solucionador de problemas; 
auto-suficiente. Qualquer regime de cor­
recção arrisca a tornar o aluno permanen­
temente dependente da correcção do pro­
fessor; a este cabe corrigir de maneira a 
tornar futuramente possível ao aluno as­
sumir, ele próprio, a função correctiva» 
(39). O grande objectivo no processo de 
aprendizagem é atingir-se um limiar em 
que o professor prescinde das «punições 
extrínsecas» (elogios feitos ao grupo) em 
prol das «recompensas intrínsecas» que 
resultam da capacidade de solução de um 
problema complexo» (49). O simples facto 
do estudante tomar consciência do poder 
cumulativo do estudo, isto é, que aquilo 
que aprendeu lhe permite atingir outros 
conhecimentos, é altamente compensatório 
como atestam experiências pedagógicas 
realizadas na década de 60. Em última 
análise poder-se-ia concluir que a teoria 
de ensino de Bruner tem como grande 
objectivo a progressiva autonomização do 
aluno face ao professor. 

O papel do professor 

«Ensinar é um meio admirável 
para se aprender.» 
J. Bruner 

Talvez nos devamos interrogar, com 
Bruner, acerca do papel do professor na 
sua teoria de ensino. No entanto, não se 
poderá abordar a questão sem se relacio­
nar a mesma com a problemática dos 



recursos didácticos auxiliares. «Uma dis­
cussão sobre recursos didácticos auxilia­
res pode parecer um contexto inadequado 
para a discussão sobre o papel do professor 
no  ensino. Porém, apesar de tudo, o profes­
sor constitui o principal "recurso" no pro­
cesso de ensino como é praticado na nossas 
escolas. Que se poderá dizer do papel do 
professor no  ensino?» (41). O professor 
assume um papel destacado no  processo 
de ensino. Nos métodos tradicionais, este 
acentua bastante mais o seu papel de trans­
missão ilustração, definição, análise, síntese 
e interrogação (pedagógica, retórica ou de 
controle). Nas novas correntes da pedago­
gia este deixa ser um simples transmissor 
de saberes e o aluno um mero espectador, 
receptáculo vazio, a ser preenchido com 
conhecimentos (o professor visto como oleiro 
e o alnno como o barro informe a ser mol­
dado). A metáfora que nos ajuda a pensar 
o papel do professor será antes a do jardi­
neiro. Professor e aluno assumem um papel 
activo no processo da educação. Há uma 
descentração do professor e simultanea­
mente o assumir do papel activo por parte 
do aluno. Centrando-se na «estimulação 
do pensamento activo» (42), o método da 
descoberta, ou melhor, o seu emprego, 
constitui uma das mais fecundas implica­
ções pedagógicas decorrentes da teoria de 
Bruner. Permitindo o «aumento da capa­
cidade intelectual [o] deslocamento das 
recompensas extrínsecas [a] aprendiza­
gem da heurística da descoberta e [o) auxilio 
para conservar a memória (43), o método da 
descoberta permitirá uma maior inter­
venção do aluno no processo de aprendiza­
gem, assim como lhe conferirá maior con­
fiança nos resultados da sua aprendiza­
gem» (44). Tal como defendi anteriormente, 
o professor visa auxiliar o aluno, mas não 
pretende, ao assumir a autoridade insti­
tucional, provocar no aluno a demissão no 
uso da razão, ou ainda a subordinação ou 
aceitação cega. O professor tem como função 
central proceder à planificação curricu­
lar, de modo a criar a predisposição para 
aprender, de apresentação dos conteúdos 
de modo estruturado, optimizando as se­
quências ao longo do processo de ensino 
aprendizagem. É extremamente difícil criar 

o professor m 

no indivíduo a predisposição para a apren­
dizagem ou, dito de outro modo mas res­
peitando ainda a linguagem de Bruner, 
motivar o aluno. Este autor defende com 
alguma insistência o método da descober­
ta como forma privilegiada de motivação e 
impulso de exploração de alternativas. 
Escreve Bruner: «Muito se tem escrito 
sobre o papel da recompensa e do castigo 
na aprendizagem, porém realmente mui­
to pouco sobre o papel do interesse e da 
curiosidade e sobre o atractivo da desco­
berta. Se é nossa intenção, como professo­
res, habituar a criança a episódios cada 
vez mais prolongados de aprendizagem, 
pode bem ser que devamos dar mais en­
fâse, na elaboração pormenorizada dos 
currículos, às recompesas intrínsecas, sob 
a forma de estímulos à compreensão e à 
tomada de consciência. Uma das manei­
ras menos controversas de conduzir um 
aluno através de uma unidade ou matéria 
difícil é desafiá-lo com a oportunidade de 
exercitar todas as suas forças, de modo a 
que possa descobrir o prazer que há em 
funcionar plena e eficientemente. Os bons 
professores conhecem a força desse atrac­
ti vo. Os alunos devem saber o que é sentir­
se inteiramente absovido por um proble­
ma. Poucas vezes experimentam esse 
sentimento na escola. Se se conseguir 
absorvê-los bastante em classe, alguns 
alunos serão capazes de transpôr esse sen­
timento para o trabalho que realizam so­
zinhos» (45). 

Hoje em dia, a desmotivação surge 
ameaçando constantemente o ensino. O 
aluno recebe solicitações várias que o des­
viam com maior facilidade da escola. O 
grande desafio é tornar a escola aliciante, 
um espaço de prazer, recuperando o senti­
do etimológico da palavra escola, quer no  
grego [SKOLÉ], quer do latim [schola, ae]. 
A escola é um todo; contudo, é a sala de 
aula o espaço onde o aluno permanece a 
maior parte do tempo. Esquecendo, para 
já, a ausência completa de uma adequada 
arquitectura escolar (G. Mialaret), o pro­
blema passa mais pelo desempenho 
didáctico do professor, e pelos recursos 
didácticos auxiliares. «Alguns destinam­
se a apresentar ao aluno o tipo de material 
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que não estaria ao seu dispor na experiên­
cia escolar comum. Filmes, televisão, 
microfotografia, slides, gravações sonoras 
e coisas análogas encontram-se entre os 
dispositivos comummente utilizados nesse 
trabalho. Também os livros podem desem­
penhar esse papel. r. . .) Chamamos-lhes 
dispositivos de experiência vicária» (46). 

Bruner apresenta um segundo tipo de 
recursos didácticos auxiliares que têm por 
função ajudar o aluno a captar a estrutura 
subjacente de um fenómeno, de que é exem­
plo o modelo idealizado do aparelho respi­
ratório (�7), sendo todos estes dispositivos 
designados por «dispositivos modelo». O 
autor aponta também os «dispositivos dra­
matizados» ligados aos anteriores, que po­
diam ser o romance histórico, que respeite 
o assunto estudado, o filme, o documentário, 
etc. Por fim, o autor apresenta os «disposi­
tivos automatizantes» (48) que seriam as 
máquinas de ensinar. Constatamos, no 
Processo de Educação, de Bruner, uma va­
lorização muito grande do ensino progra­
mado, o que não é de espantar, já que 
Bruner encontra neste aspectos que tam­
bém ele defende como a importância das 
sequências, exercícios, o carácter pro­
gressivo da aprendizagem, as alternati­
vas e a correcção imediata (feedback) en­
tre outros. Creio que o autor exagera quando 
afirma que «a arte de programar a máquina 
é, naturalmente, uma extensão da arte de 
ensinar» (49). Apesar da valorização das 
máquinas de ensinar e do ensino progra­
mado, o perigo da substituição do profes­
sor pela máquina ou a desumanização da 
aprendizagem é rejeitada por Bruner (50). 
Penso que o autor deve ser valorizado 
pelas conclusões a que chega e que passo a 
indicar: O uso excessivo de recursos 
dramáticos adicionais ou outros é nocivo; 
perigo de reduzir o aluno ao papel de mero 
espectador. Este último é absolutamente 
contrário aos pressupostos da sua concep­
ção que postula a necessidade de interac­
ção (sistemática ou contingente) entre o 
professor e o aluno para o desenvolvimen­
to cognitivo do último. ,,Os dispositivos 
não podem, por si sós, impôr o seu objecti­
vo ou propósito». O entusiasmo desenfrea­
do por recursos audiovisuais ou por 

máquinas de ensinar, como panaceias, des­
cuida a importância suprema do que se 
tenta realizar. Um perpétuo festival dos 
melhores filmes educativos do mundo, 
desligado de outras técnicas de ensino, 
produziria apenas passividade dos alunos 
pregados em suas carteiras. Limitar a 
instrução a uma dieta rigorosa de exposi­
ção em classe, apoiada apenas pelos com­
pêndios tradicionais e medíocres, pode tor­
nar cansativos, para o aluno, assuntos 
plenos de vida. Os objectivos de um currículo 
e os meios balanceados de atingi-los 
devem ser o que nos orienta (5'). 

O professor é um comunicador de co­
nhecimentos (52), um modelo de competên­
cia, «símbolo pessoal do processo educati­
vo, figura com a qual os alunos podem 
identificar-se e comparar-se. Quem não se 
recorda do impacto causado por um deter­
minado professor - um entusiasta, um 
devoto de um ponto de vista, um discipli­
nador cujo ardor provinha da paixão por 
um assunto, uma mentalidade divertida, 
porém séria? (53). 

Em conclusão poderemos dizer que no 
pensamento de Bruner se destacam al­
gnns elementos que nos obrigam a repen­
sar a actividade docente. Este último ponto, 
desta pequena investigação, mostra a ac­
tualidade e pertinência da teoria de ensi­
no do autor, remetendo-nos para o domínio 
experimenta,} isto é, reenvia-nos para uma 
experiência pedagógica que consiste em 
aplicar a teoria de Bruner à planificação 
que se segue e constitui a segunda parte do 
trabalho 

* 
* * 

Aspectos gerais 
da plan ificação 

Se tivermos em conta o «esboço curri­
cular», nos seus quatro capítulos centrais 
(que ensinar? quando ensinar? com que 
meios ensinar? que, como e quando ava­
liar?) confrontamo-nos com a dificuldade 
de estabelecer respostas absolutas,já que 
estas estarão sempre em função de crité-



rios previamente seleccionados. A tarefa 
do «esboço curricular» consiste numa 
análise, clarificação, identificação e for­
mulação das «intenções educativas» 
(Hameline), que presidem ao projecto ed u­
cativo. •<Hameline [1979, p. p. 54] propôs a 
expressão "intenções educativas" para 
designar "os enunciados mais ou menos 
explícitos dos efeitos esperados num prazo 
mais ou menos longo e com mais ou menos 
certeza pelos educadores, alunos e planifi­
cadores e responsáveis educativos, sem 
esquecer a sociedade em que tem lugar o 
processo educativo."» (51). 

Num primeiro momento procede-se ao 
inventário e selecção das intenções pos­
síveis, comtemplando os aspectos do cres­
cimento pessoal do aluno que se pretende 
desenvolver através da educação. Num 
segundo momento pretende-se formular, 
com alguma concreção, essas mesmas in­
tenções a fim de guiar e planificar a acção 
pedagógica de modo útil. Num terceiro 
momento impõe-se a sua organização e 
sequênciação temporal. Por fim, deve 
prever-se a avaliação de modo a retirar 
ilações necessárias que nos permitam sa­
ber se a acção pedagógica responde ade­
quadamente às intenções perseguidas. 

Romiszowski (1981) defende que as in­
tenções educativas se podem referir, inde­
pendentemente do grau de concreção com 
que se enunciem, aos resultados da apren­
dizagem que se espera obter, aos conteúdos 
sobre os quais versa a aprendizagem, ou 
às actividades de aprendizagem. Ainda 
que estes três elementos [input (conteúdos 
de ensino), output (resultados de ensino) e 
[actividades] estejam sempre presentes 
nas actividades escolares de ensino-apren­
dizagem, a importância que se concede a 
cada um dá lugar a três vias de acesso dis­
tintas na concreção das intenções educati­
vas. 

Via de acesso pelos resultados 
esperados 

Segundo esta via, as actividades con­
cretas do ensino-aprendizagem, assim como 
os conteúdos particulares, elegem-se em 
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função dos resultados esperados, que são 
os elementos norteadores da planificação 
(55). «Nos anos 50 tem lugar uma confluên­
cia historicamente importante entre a ideia 
de precisar as intenções educativas a par­
tir dos resultados esperados da aprendiza­
gem - ideia já presente nas formulações 
utilitaristas da educação desde o princípio 
do século - e a explicação comportamen­
tal do mesmo, que identifica de facto apren­
dizagem com mudança de execução com­
portamental, prescindindo dos processos 
cognitivos encobertos, e insiste na neces­
sidade de definir operacionalmente a exe­
cução comportamental para poder medir a 
aprendizagem•> (56). O modo de precisar as 
intenções educativas mediante objectivos 
de execução, visa enunciar as mudanças 
que poderão observar-se na conduta dos 
alunos no términus do processo educativo. 
A maior crítica aos objectivos de execução 
refere-se à interpretação comportamental 
da aprendizagem, o que não implica a 
recusa da via de acesso pelos resultados 
esperados da aprendizagem. 

Com a entrada em crise, na década de 
60, da psicologia comportamental, a via de 
acesso na concreção dos objectivos educa­
ti vos pelos resultados esperados associa­
se a uma interpretação cognitiva da apren­
dizagem, socorrendo-se dos «objectivos 
cognitivos». Segundo César Coll, a dife­
rença entre estes últimos objectivos e os 
objecti vos de execução é que as aprendiza­
gens esperadas definem-se em termos de 
habilidades ou destrezas cognitivas mais 
importantes na aprendizagem, indepen­
dentes dos conteúdos e susceptíveis de 
aplicação nas mais variadas situações (57). 

Ora, e ainda segundo este autor, «alguns 
dos trabalhos de Bruner exemplificam esta 
confluência da via de acesso pelos resulta­
dos com a interpretação cognitiva da apren­
dizagem. Na opinião deste autor [Bruner, 
1966), os efeitos desejáveis da educação 
escolar não devem referir-se tanto a aqui­
siçãode itens específicos do conhecimento, 
ou a aquisição de determinadas pautas de 
comportamento, como à aquisição de des­
trezas cognitivas que possam generalizar­
se e aplicar-se a uma ampla gama de 
situações. O aluno deve ser ensinado de 



I 

m O prOf!!SSOr 

tal maneira que possa continuar apren­
dendo no futuro por si só. Segundo Bru­
ner, algumas destas destrezas são: a capa­
cidade de identificar a informação rele­
vante para um problema dado, para inter­
pretá-la, para clarificá-la de forma útil, 
para buscar relações entre a informação 
nova e a inf orrnação adquirida previa­
mente, etc. Acrescentemos ainda que, a 
partir da consideração de como os alunos 
adquirem tais destrezas, Bruner propõe 
eleger os con-teúdos de ensino, esboçar as 
actividades de aprendizagem e avaliar os 
resultados» (58). 

No entanto, a proposta de Bruner le­
vanta algumas djficuldades quando se 
procura caracterizar as intenções educa­
tivas. Em primeiro lugar, não dispomos de 
uma taxonomia de destrezas cognitivas 
suficientemente rica e precisa que possa 
ser utilizada como fonte dos objectivos 
cognitivos, o que tem como consequência o 
aparecimento dos objectivos cognitivos, 
nos currícula, num nível de generalidade 
excessivo. A forma de superar esta dificul­
dade seria o «referir a conteúdos particu­
lares, as destrezas cognitivas que contem­
plam os objectivos» (59). Será mais nesta 
via que a planificação elaborada se desen­
volverá, na medida em que a escolha das 
actividades e das destrezas cognitivas a 
desenvolver não pode ser desvinculada 
dos conteúdos programáticos apresenta­
dos pelo Ministério da Educação. 

A via de acesso pelos conteúdos 

Esta via supõe que as intenções educa­
tivas se concretizam a partir de uma análise 
dos possíveis conteúdos de ensino [maté­
rias concretas, os conhecimentos com que 
se entra em contacto directo com os alunos 
(Peterssen, 1976)), considerando aqueles 
que possuem um maior valor formativo. 
Até aos anos 50, esta via surgiu como al­
ternativa na concreção das intenções edu­
cativas, até ser acusada de reflectir uma 
concepção culturista do ensino associada 
à educação tradicional. 

Klafki usa o conceito de «encontro» 
para caracterizar a relação entre o aluno e 
o conteúdo, e propõe cinco critérios para 

proceder à análise e selecção dos conteú­
dos de modo a assegurar uma interacção 
(alunos-conteúdo) formativa: «A impor­
tância provável do conteúdo atendendo à 
sua representatividade e exemplaiidade; 
a sua importância na vida actual dos alu­
nos; a importância que provavelmente 
tenderá ou deverá ter na vida futura dos 
alunos; a sua estrutura material e signi­
ficativa; o seu grau de adequação ao nível 
de compreensão dos alunos» {60). 

As propostas de Schwab e Phenix de­
fendem esta via de acesso, contudo não 
estão isentas de críticas. A maior fraqueza 
reside na identificação entre estrutura 
epistémica e estrutura lógica. «A maior 
crítica que pode fazer-se à postura de 
Schwab e Phenix e, em geral, do enfoque 
racionalista do currículo, e que identifi­
cam de forma abusiva e incorrecta - ao 
menos, a partir da perspectiva constructi­
vista da aprendizagem escolar que é a 
nossa - a estrutura lógica dos conteúdos 
de ensino com a sua estrutura psicoló­
gica» (61). 

A via de acesso pelas actividades de 
aprendizagem 

Esta via de acesso é o que caracteriza 
os «currículos abertos», segundo a desig­
nação de Brugelmann. Considera-se que 
as actividades possuem um valor educa­
tivo intrínseco independente do conteúdo 
correcto. Ao planificar impõe-se uma iden­
tificação das actividades com maior valor 
educativo intrínseco, favorecendo a parti­
cipação dos alunos. É Eisner, em 1969, 
quem pela primeira vez apresentou esta 
alternativa, vindo a reformulá-la poste­
riormente em 1974 e 1979. 

O autor distingue os «objectivos de ins­
trução» (objectivos de execução) dos objec­
tivos expressivos (expressive objectives), 
criticando os primeiros por estarem fixa­
dos de tal forma que impossibilitam varia­
ções, e não considerarem as caracteristicas 
individuais do aluno, conduzindo a uma 
educação esteriotipada. Ao passo que 
«os objectivos expressivos, ao contrário, 
não especificam a conduta terminal que o 
aluno deve ter nas actividades de aprendi-



zagem. Um objectivo expressivo descreve 
melhor uma situação de aprendizagem, 
identifica uma actividade em que se en­
contra emerso o aluno ou um problema 
com que ele vai ser confrontado, mas em 
nenhum caso especifica o que tem de apren­
der o aluno nesta situação» (62). 

Raths, defendendo esta perspectiva, 
propõe doze princípios extremamente úteis 
que permitem nortear a selecção das acti­
vidades. Passo de imediato a enuciá-los: 

l. Em condições iguais, uma activi­
dade é preferível a outra se per­
mite ao aluno tomar decisões 
razoáveis no que respeita ao desen­
volvimento da mesma e às conse­
quências da sua eleição. 
2. Em condições iguais, uma acti vi­
da de é preferível a outra se atribui 
ao aluno um papel activo na sua 
realização. 
3. Em condições iguais, uma activi­
dade é preferível a outra se exige 
do aluno uma investigação de ideias, 
processos intelectuais, sucessos ou 
fenómenos de ordem pessoal ou 
social e estimula a comprometer­
-se na mesma. 
4. Em condições iguais, uma activi­
dade é preferível a outra se obriga 
o aluno a interactuar com a sua 
realidade. 
5. Em condições iguais, uma activi­
dade é preferível a outra se pode 
ser realizada por alunos de diver­
sos níveis de capacidade e com in­
teresses diferentes. 
6. Em condições iguais, uma activi­
dade é preferível a outra se obriga 
o aluno a examinar num contexto 
novo uma ideia, conceito, lei, etc. 
que já conhece. 
7. Em condições iguais, uma activi­
dade é preferível a outra se obriga 
o aluno a examinar ideias ou suces­
sos que normalmente são aceites 
pela sociedade. 
8. Em condições iguais, uma activi­
dade é preferível a outra se coloca 
o aluno e o professor numa posição 
de êxito, fracasso ou crítica. 
9. Em condições iguais uma activi-
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dade é preferível a outra se obriga 
o aluno a reconsiderar e rever os 
seus esforços iniciais. 
10. Em condições iguais, uma acti­
vidade é preferível a outra se obri­
ga a aplicar e dominar regras si­
gnificativas, normais ou discipli­
nas. 
11. Em condições iguais, uma acti­
vidade é preferível a outra se ofe­
rece ao aluno a possibilidade de 
planificá-la com outros, participar 
no seu desenvolvimento e compa­
rar os resultados obtidos. 
12. Em condições iguais, uma acti­
vidade é preferível a outra se é re­
levante para os propósitos e inter­
esses explícitos dos alunos. (63). 

Os doze princípios apontados são um 
auxiliar precioso para o professor, que ao 
planificar as actividades se vê confron­
tado com um inúmero leque de possibili­
dades. A proposta de Raths é passível de 
conjugação com alguns dos aspectos da 
teoria de ensino de Bruner. O papel activo 
do aluno fica expresso nos princípios 12 3, 
e 11.  O respeito pelo ritmo individual e 
interesse do aluno está presente nos 
princípios 4, 5 e 12. A importância da 
transferência. defendida por Bruner en­
contra eco nos princípios 6 e 9. A autono­
mia do aluno conducente a um maior 
espírito interrogador e crítico surge clara­
mente defendido no princípio 7. A questão 
do reforço (prémios e punições) pode en­
contrar-se na formulação do princípio 8. 

Considero, em conclusão, que numa 
planificação, frente à questão «o que ensi­
nar?», as várias vias de acesso na concre­
ção das intenções educativas salientam 
aspectos importantes a consider ar: os re­
sultados esperados, os conteúdos e as acti­
vidades. 

Impõe-se a recusa de uma leitura 
meramente comportamental da aprendi­
zagem. Nos conteúdos seleccionados não 
pode o professor confundir a sua estrutura 
epistémica coro a estrutura psicológica. 
Bruner atribui, como puderam verificar 
anteriormente, um lugar capital à estru­
tura, na medida em que esta permite ao 
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aluno maior maleabilidade na relaciona­
ção da informação. O autor diz mesmo, que 
«aprender a estrutura, em suma, é apren­
der como as coisas se relacionam» (64). 
Defende também que não há uma estrutu­
ra única, contrariamente a Schwab e 
Phenix, que preconizam a concretização 
das intenções educativas partindo da es­
trutura epistémica. Os critérios apresen­
tados por Klafki, para a selecção dos 
conteúdos, podem ser úteis se considerar­
mos a importância que este atribui ao 
maior interesse (presente ou futuro), exem­
plaridade, representatividade e compreen­
são que os mesmos têm para os alunos. 
Penso também que os conteúdos podem 
ser elementos motivadores no processo de 
ensino-aprendizagem. Não se poderá es­
quecer que os conteúdos são previamente 
estabelecidos pelas equipas ministeriais, 
para esse fim designadas; contudo, o papel 
do professor é de suma importância neste 
capítulo. O maior ou menor aprofunda­
mento que fizer dos temas, a estrutura 
escolhlda, o tempo previsto para leccionar 
cada conteúdo, são factores que contribui­
rão para uma maior compreensão e moti­
vação dos alunos. 

A planificação da unidade didáctica, a 
emergência do filosofar, foi elaborada sob 
as linhas de orientação da teoria da apren­
dizagem de J. Bruner. Se numa primeira 
parte esbocei os princípios e linhas muito 
gerais que configuram o pensamento de 
Bruner, na segunda parte, viso avaliar a 
viabilidade e validade dos mesmos en­
quanto princípios norteadores na elabora­
ção da planificação de um conteúdo 
filosófico. Deste modo aceito o desafio e o 
consequente risco duma experiência pe­
dagógica. 

Tendo como ponto de partida o facto de 
que os alunos se encontram no período das 
representações simbólicas, ou utilizando 
a designação piagetiana, no período das 
operações formais, toda a planificação 
patenteia a preocupação por respeitar e 
desenvolver a actividade simbólica. «Na 
análise da actividade simbólica, a que 
procedeu, J. Bruner refere as "proprieda­
des básicas" dessa actividade no homem, e 
que são: semanticidade, carácter arbitrárw 

dos símbolos "produtividade da elocução 
possibilitada por regras gramaticais" e 
"transmissão tradicional" da linguagem» 
(65). Pelo facto dos alunos manifestarem 
um desfasamento entre o âmbito sintáctico 
e semântico, isto é, demorarem mais tem­
po a atingir a maturidade semântica que a 
maturidade sintáctica contemplei, na pla­
nificação, com especial atenção, o domínio 
da hermenêutica textual. Aceitando a va­
lorização que Bruner faz da interacção 
professor-aluno, traduzi estes pressupos­
tos, com a categoria filosófica do diálogo, 
isto é, o modelo de leitura da História da 
Filosofia é o modelo dialógico. No segui­
mento de Heidegger poderemos ler a 
História da Filosofia como um diálogo in­
cessante entre o presente e a tradição. 
Penso que poderemos reduzir a filosofia a 
grandes perguntas e defender que a 
reflexão nasce duma pergunta verdadei­
ramente originária que se manteve perti­
nente durante os primeiros séculos na 
especulação m.ilesiana e que permanece 
hoje inquietante no seio da comunidade 
científica. Quando Tales de Mileto, consi­
derado o primeiro filósofo, se questiona 
quanto à [ÁRKÊ I do [KÓSMÓS !, está a 
iniciar um tipo de reflexão que marcará na 
origem o valor propedêutico da pergunta. 
Pogemos considerar que no domínio da 
[FUSIS] duas grandes perguntas impeli­
ram o homem a filosofar: saber qual a 
lÁRKÉ) e explicar como de um elemen­
to original uno se chegou a outros elemen­
t9_� à diversidade (o problema da 
I KlNESISJ). 

Jaspers sublinha o que vem sendo dito 
ao procurar encontrar a origem da filoso­
fia. Cito-o: «Do espanto provém a interro­
gação e o conhecimento [ . . .  J Platão disse 
que a origem da filosofia era o espanto. 
O sentido da visão permitiu-nos "contem­
plar as estrelas, o sol e o firmamento ce­
leste". Esse espectáculo deu-nos "o impul­
so para a investigação do universo". Daí 
nasceu "a filosofia, o maior bem que os 
deuses concederam aos mortais." Aris­
tóteles disse: "foi a admiração que incitou 
os homens a filosofar". Admiraram-se pri­
meiro do que lhes acontecia e lhes era 
estranho, depois, pouco a pouco, foram 
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mais longe e inquiriram dos movimentos 
da lua, do sol, dos astros e da criação do 
universo» (66). 

Kant não foge à regra e apresenta 
quatro questões em torno das quais faz 
girar o eixo da filosofia: Que posso saber? 
Que devo fazer? Que me cabe esperar? 
O que é o homem? 

Por fim, cito Heidegger, para mostrar 
que também este vai ler a História da 
Filosofia segundo esta perspectiva. A sua 
obra fundamental, Ser e Tempo, inicia-se 
pela urgência da pergunta: «Há que fazer 
a pergunta que interroga pelo sentido do 
ser?» (67). 

Em conclusão, podemos dizer que es­
tamos sempre a caminho perguntando, 
conscientes de que cada resposta visa a 
aproximação da verdade, a clarificação de 
aporias e que as respostas encontradas 
mais não são do que paragens provisórias 
no percurso. Os diálogos platónicos reve­
lam com clareza esta ideia duma dialéc­
tica da pergunta e resposta e não são como 
alguns pretendem fazer crer um diálogo a 
uma voz. (68) Penso que esta interpretação 
se ajusta mais à dialéctica hegeliana mar­
cada pela ausência de verdadeiro diálogo. 
«A dialéctica hegeliana é um monólogo do 
pensar que tenta produzir adiantadamente 
o que pouco a pouco vai amadurecendo na 
conversação autênti-ca» (69). 

Na dialéctica platónica encontramos o 
material indispensável para pensarmos o 
estatuto da interrogação na filosofia. A ex­
periência, como ficou dito, tem a estrutura 
da pergunta e como nos diz Gadamer «não 
podemos fazer experiências sem a activi­
dade do perguntar» (70). Que tipo de per­
guntas interessam na realidade ao filósofo? 
Definamos pela negativa. A pergunta 
pedagógica e a pergunta retórica não po­
derão aspirar ao estatuto de verdadeiras 
perguntas, na medida em que não há aí 
nada perguntado. Na pergunta retórica, 
quem pergunta não procura uma respos­
ta, pois já a possui, faz antes um exercício 
de estilo que visa impressionar as assem­
bleias religiosas ou políticas. Quem per­
gunta porque não sabe e quer saber, sofre, 
faz uma experiência dolorosa de procura. 
Pela pergunta, enquanto condição on-

tológica do homem, mergulhados no senti­
do mais profundo da tragédia. 

Tal como na experiência, encontramos 
na pergunta a finitude, a negatividade e a 
abertura. Enquanto seres finitos não nos 
poderemos considerar senhores do saber e 
da ciência última, detentores da chave de 
todos os enigmas e mistérios. O positivis­
mo e optimismo a si inerente, foram com­
pletamente ultrapassados pela consciên­
cia histórica. «Todo o perguntar e todo o 
querer saber pressupõe um saber que não 
se sabe, mas de tal maneira que é um 
determinado não saber o que conduz uma 
determinada pergunta» (71). A actualidade 
socrática uma vez mais torna-se evidente. 
A douta ignorância é o alicerce seguro, tal 
com a dúvida cartesiana, para combater a 
«opinião» [dOKSA], isto é, a capacidade de 
abrir, e fugir assim pela abertura essen­
cial à condição da pergunta aparente. 
«A decisão de uma pergunta é o caminho 
para o saber» (72). 

A pergunta tem inerente uma negati­
vidade radical, isto é «um saber que não se 
sabe. É a famosa douta ignorância socrática 
que descobre a verdadeira superioridade 
da pergunta na negatividade extrema da 
aporia,, (73). 

É a abertura inerente à pergunta que 
permite que esta seja realmente pergun­
ta, e desta forma se possa permanecer per­
guntando. «A dialéctica como arte de per­
guntar só se manifesta naquele que sabe 
perguntar e é capaz de manter em pé as 
suas perguntas, isto é, a sua orientação 
aberta. A arte de perguntar é a arte de 
prosseguir perguntando, e isto significa 
que é arte de pensar. Chama-se dialéctica 
porque é a arte de continuar uma verda­
deira conversação» (74). Como é patente, 
esta dialéctica tem a estrutura de um 
diálogo. O filósofo olha o passado, inter­
roga-o (a tradição), busca incansavelmente 
o sentido das respostas que são os textos, 
tentando encontrar a pergunta a que estes 
são resposta. A afirmação de Heidegger é 
significativa: «A resposta à pergunta -
que é isto de filosofia? Quando é uma 
resposta filosofante? Quando filosofamos? 
evidentemente só quando entabulamos um 
diálogo com os filósofos. Isto inclui discu-



tirmos com eles, ponto por ponto, sobre o 
que falam» (75). A tradição reteve textos 
que suscitam a interpretação do filósofo. 
Este diálogo mantido com os autores do 
passado, de que fala Heidegger, revela a 
estrutura dialógica da filosofia, que deve 
ser respeitada no modo como o professor 
traduz os conteúdos pelas questões aí sub­
jacentes, ou na interpretação que faz dos 
textos, na busca de camadas significati­
vas. A compreensão dos textos só é possível 
quando se compreende a pergunta para o 
qual é resposta, como afirma Collingwood: 
«Na realidade um texto só se compreende 
quando se sompreende a pergunta para o 
qual é resposta. Mas como esta pergunta 
só se ganhou a partir do próprio teAto, a 
adequação da resposta representa o pres­
suposto metódico para a reconstrução da 
pergunta» (76). Esta concepção que valori­
za a pergunta, surge não só no âmago da 
filosofia, como procurei fundamentar, como 
ainda no domínio da didáctica da filosofia. 
Cito F. Gilot: «Não constitua estranheza 
nem exagero de expressão esta minha afir­
mativa porquanto sem interrogação ape­
nas recebe o espírito sínteses acabadas, 
consequentemente não elaboradas por si, 
os quais dificilmente o estudante, sem 
intenção especial, conseguirá analisar, a 
não ser pelo recurso penoso, quase nunca 
compensado [. . .] Dialogar é duvidar, por­
tanto analisar» (77). A planificação sublin­
ha de modo evidente a interrogação, quer 
pelo seu estatuto filosófico, quer ainda 
como modo de suscitar no aluno o espírito 
problematizador e não dogmático. Só neste 
sentido é possível defender uma verdadei­
ra interacção entre o professor e o aluno. 

O ponto de partida da planificação (auto­
teste) respeita uma ideia base que é não 
iniciar ou continuar nenhuma matéria, 
sem previamente assegurar que o aluno 
possui os pré-requisitos que lhe permitem 
a correcta assimilação da matéria, pois 
«quanto mais afastados estiverem os pré­
requisitos das tarefas pedidas, mais longo 
será o tempo de aprendizagem, em confor­
midade com o princípio de Rousseau de 
que em educação "a perda de tempo" é 
muitas vezes mais importante que a sua 
"economia relativa:" "A maior, a mais útil 
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regra de toda a educação [. . .] não é ganhar 
tempo, mas perdê-lo."» (78). 

Num segundo momento são lançadas 
três questões. Na apresentação do pro­
blema, há a preocupação de provocar u m  
processo de exploração (activação) resul­
tado do «nível óptimo de incerteza» do 
problema a resolver. Procuro suscitar a 
curiosidade no aluno e permitir a recom­
pensa intrínseca resultante da desco­
berta. 

A estrutura dos conteúdos procura as­
segurar os três pontos apontados como 
sendo essenciais, por Bruner: modo de re­
presentação (privilegiei a representação 
icónica e a representação simbólica), eco­
nomia (simplicidade, número reduzido de 
textos), com o intuito de não sobrecarre­
gar o aluno com informação de modo a as­
segurar-lhe a capacidade de processamen­
to rápido das matérias (poder). 

Quis na apresentação dos conhecimen­
tos encontrar a sequência «óptima», não 
esquecendo o ritmo individual de aprendi­
zagem de cada aluno. 

Porque valorizei muito o método inter­
rogativo (fundamentação do estatuto da 
interrogação na filosofia), a avaliação e 
correcção do processo de ensino-aprendi­
zagem será constante. Haverá a preo­
cupação constante de corrigir os alunos 
quando participarem, quer por solicitação 
do professor, quer espontaneamente . .â. 

Notas: 

(1) J. S. Bruncr. Uma Noua Teoria de Aprendizagem, 3.' 
cd., Trad., Rio de Janeiro, Bloch Editores S. A., 1975, p. 16. 

(") Idem, Op. cil., p. 17. 
(") Idem, Op. cil., p. 17. 
(') Idem, Op. cit., p. 17. 
(') Idem, Op., cil., p. 17. 
(') Idem, Op. cil. ,  p. 17. 
(') Estádio activo (enactiue ou das respo,;l.as motoras), 

icónico e estádio simbólico. 
(') Nicolau Raposo, Bstudos de l'sicopedagogia. l.' cd., 

Coimbra, Coimbra Editora Limitada, 1983, p. 99. 
(') Idem, Op. cil., p. 95. 
("') llruncr, Op. cil. , p. 29. 
(") Idem, O Processo da F.duca.ção, l.' cd., 'l'rad., São 

Paulo, Companhia F.dit.ora !'\acional, 1968, p. 68. 
(1:1) Nicolau Raposo, Op. cil., p. 98. 
("') Idem, Op. cil., p. 100. 
(") 13runer, O Processo da Educaçãc, pp. 31-44. 
(1') Idem, Uma Nova Teoria da Aprc11dizagem, pp. 31-45. 
('') Idem, Op. cil ., p. 33. 
(") Idem, Op. cit., p. 35. 
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(11) Idem, Op. cit., p. 36--7. 
('') Idem, Op. cit., p. 35. 

(") Idem, Op. cit., p. 41. 
(21) Idem, Op. cit., p. 43. 
(").Uma teoria da aprendizagem é prescritiva por estabe­

lecer regras concernentes à melhor maneira de obter conheci­
mentos ou técnicas; e, por isso mesmo, fornece um padrão para 
criticar ou aferir qualquer forma particular de ensinar ou 
aprender. 

É uma teoria normativa pois estabelece critéri06 e fornece 
condições para atendê-los. Devem tais critérios elevada gene­
ralidade, não cabendo, por exemplo, a um a  teoria da aprendi­
zagem deter- se nas condições para um estudo eficiente da aril• 
mélica no curso primário.• flruner, Op. cit., p. 42. 

("') Idem, Op. cit., p. 48. 
(,.) Idem, Op. cit., p. 50. 
('") Idem, Op. cit., p. 50. 
("') Idem, Op. cil., p. 50. 
('") •Rotinas csclor06adas provocam pouca ou nenhuma 

exploração; rotinM por demais incertas despertarão confusão e 
angústia, reduzindo a tendência a explorar.• (Bruner, Op. cit., 
p. 50). 

(ª) Idem, Op. clt., p. 51. 
(") Idem, Op. cil., p. 48. 
(") JJ'odoodomíniode conhecimento [ou qualquer proble­

ma dentro desse domínio, pode ser representado sob três for­
mas: por um conjunto de acções apropriadas para obter deter• 
minado resultado representação activa; por um conjunto de 
imagens resumidas ou !,'Táficos que representam conceitos, sem 
definir os comporLamentos representação icónica; ou por um 
conjunto de proposições 161,'Ícas ou simbólicas, derivado de um 
sistema simbólico regido por normas ou )eis para formar ou 
transformar proposições (represent.açllo si mbólica)J.• (Bruner, 
Op. cit., p. 52). 

(") Idem, Op. cit., p. 53. 
("') Idem, O Processo da Educaçà.o, pp. 15-6. 
("') Idem, Op. cit., pp. 21-3. 
(><) Idem, Op. cit., p. 28. 
("") Idem, Uma Noua Teoria da Aprendizagem, pp. 55-6. 
(") Idem, Op. cit., p. 50. 
(") Idem, Op. cit., p. 56. 
("') Idem, Op. cit., p. 57. 
(") Idem, Op. cit., p. 60. 
("') Idem, Op. cit., p. 49. 
(") Bruner, O Processo da Educação, p. 83. 
("') llruner, On Knowing. F:ssays for the le(I hand, Cam• 

bridge, Mass., The Delknap Press ofHarvard UnivcrsiLy Prcss, 
1964, p. 101. 

(") Idem, Op. cit., p. 83. 
( .. ) Nicolau Raposo, Op. cit., pp. 106•7. 
(46) Bruncr, O Processo da Educação, p. 46. 
('") Idem, Op. cit., p. 77. 
(41) Idem, Op. cit., p. 78. 
(") Idem, Op. cil., p. 79. 
('') Idem, Op. cit., p. 79. 
('°) Idem, Op. cit., p. 80. 
(51) Idem, Op. cil., p. 83. 
(") Idem, Op. cil., pp. 84-5. 
("') Idem, Op. cit., pp. 85-6. 
( .. ) César Coll, Psicologia y Curriculum, 4.• cd ., Barcelona, 

Editorial Laia, 1989, p. 50. 
('") Id. Op. cit., p. 54. 
("') ld., lbid. 
(") ld., Op. cit., p. 55. 
(,.) ld. , Op. , cit., pp. 55-6. 
("') Id., Op. cit., p. 57. 
("') ld., Op. cit., p. 58. 
(.,) ld., Op. cit., p. 59. 
("') ld., Op. cit., p. 61. 

("') ld., Op. cit., p. 62. 
( .. ) Bruner, O l'rocesso da Educação, p. 7. 
('") Nicolau Rap06o, Op. cit., p. 97. 
("') Jaspers, Iniciação Fi/cs(){ica, 6.• ed., Trad., Lisboa, 

1978, p. 14. 
(") Heidegger, li:/ Ser y el Tiempo, 8.• ed., Trad., M�xico, 

Madrid, lluenos Aires, 1980, p. 14. 
('") E. Gilson. Um Diálogo Di(lcil, l .• ed., Trad., Braga, s/ 

ld, p. 32. 
("') Gadamer, Verdad y Método, J .• ed., Trad., Salamanca, 

1984, p. 44 7. 
(") Idem, Op. cit., p. 439. 
(") Idem, Op. cit., p. 443. 
('') Idem, Op. cit., p. 442. 
('') Idem, Op. cit., p. 439. 
(") Idem, Op. cit., p. 44.:;. 
(") Heidegger, Que és Filosofia? p. 59. 
(") Gadamer, Op. cit., p. 448. 
(") l·'. Gilot, Do ensino da Filosofia, 1.' ed., Lisboa, 1976, 

p. 53. 
(") Birzea, A Pedagogia do Sucesso, 1 .  • ed., Lisboa, 1984, 

p. 21. 

ANEXO A 

PLANIFICAÇÃO 10.º ANO 

UNIDADE DIDÁCTICA 
A EMERGÊNCIA DO FILOSOFAR 

Unidade temática 
do mito à razão 

Objectivos gerais 
l. Contactar com uma multiplicidade de modos de pensar e de 

a1,'Ír, abrindo novos horizontes mediante a abordagem de pro­
blemas até aí não questionad06. 
2. Possibilitar a compreensão do homem e do real como dad06 
históricos, na sua origem e evolução. 
3. Permitir a aquisição de um vocabulário próprio. 

Objectivos específic06 
1.1.  Explicar os condicionalismos geográfic06, políticos, 
económicos e socioculturais que permit..iram a cmcrg-êncla da 
filosofia. 
1.2. Definir o conceito de [LÓGÓS]. 
1.3. Distinguir o [MÓSMÓSJ mítico do [MÓSMÓS] 
racional. 
1 .4. J usLificar a progressiva dessacralização [KÍNESIS]. 
2.1. Aplicar o modelo interrogativo (diaMctica da pcr-gunta e 

resposta) na leitura da filosofia pré-socrática. 
2.2. Definir a questão da [ÁRKf:J (origem) e a queslão da 
[K!Nf:SISJ (movimento) como mndelo de leitura do pcrfodo 
cosmoló1,"Íco. 
2. 3. Definir [KÓSMÓS), [ÁRKf:], [FÚSISJ [KfNESISJ. 
2.4. Identificar a origem do [KÓSMÓSJ cm Tales de Mileto, 
Anaximandro e AnaxímcMs. 
3.1. Identificar a novidade e continuidade do pcrfodo on­
tológico. 
3.2. Definir ontológico, (ÔNTÓS) (de Parménides), devir e o 
[LÓGÓSJ (de Hcraclito). 
3.3. Distinguir a respoata parmediana da resposta heraclilca­
na em relação à origem e ao movimen to. 
3.4. Identificar a origem do [KÓSMÓS] nos atomistas. 
3.5. ldcnlilicar a origem do [KÓSMÓSJ em Empédoclcs. 



3.6. Dcbaler crhicamente as leses da conlinuidade e ruplura do 
pensamento mflico para o pensamento racional. 

Contcúd"" 
1 .  Do [MITOS] ao [LOGOS]. 
LI. O conccilo de [LOGOS]. 
1.2. Apresenlaçãoda problemálica da continuidade ou ruptura 

do Mito ao Logos. 
1.2.1. Teses deseonlinuíslas (,Jean Pierre Vernant). 
J .2.2. Teses conlinuístas (Werner Jaegcr, Cornford). 
J .3. Condicionalismos que permitem a emergência do pensa­
mento racional. 
1.3. l. Condicionalismo geográfico. 
l.3.1.l. Clima, relevo montanhoso, loni;a cosla marítima. 
1.3.2. Condicionalismo polflico. 
1.3.2.l. A polis. 
1.3.2.2. A democracia. 
1.3.2.3. A escravatura. 
J .3.2.4. As leis escritas. 
1.3.3. Condicionalismo sociocultural .  
l.3.3. 1. A escravalura. 
l.3.3.2. O ócio. 
1.3.3.3. As artes (pinlura, escullura, arquilectura, milsica, 
poesia). 
1.3.3.4. A escrita. 
1 .3.4. Condicionalismo económico. 
1.3.4.1. O •mercantilismo•. 
1.3.4.2. A moeda. 
1.3.4.3. O comércio com as colónias do mediterrâneo. 
J.4. A filosofia pré-socrática. 
1.4.l. Período Cosmológico. 
1.4. l .1. As duas i;randes questões que comandam a leitura do 
real. 
1.4.1. 1. 1. O conceito de [FÚSIS]. 
1.4. 1.1. 1. 1. Qual a origem? [t\RKtJ. 
l.4.1. l. 1.2. Como explicar a passai;cm de um elemento arcaico, 
original, uno para a multiplicidade do real? [KfNESIS]. 
1 .4. 1 . 1 .1.2.1. A escola jónica. 
1.4.1.1.l.2.J .l. Tales. 
1 .4. l .  1 .  1 .2.1.2. Anaximandro. 
1 .4. 1. l.l.2.1.3. Anaxímenes. 
1.4.2. Período Ontológico. 
1.4.2.l. A problemática do ser (ONJ e do devir ( ). 
1.4.2.J.l. Heraclito versus Parménides. 
l.4.3. Os atomistas. 
1.4.3. l. Demócrito. 
1.4.3.1.1. Tentaliva de conciliação da problemática do ser e do 
devir. 
1.4.3. l.l.l. Os átomos e o vazio. 
J .4.4. Empédocles. 
1.4.4.J. A tenlath•a de resolução da problemálica do ser e do 
devir. 
1.4 .4.1. l. O amor e o ódio. 

Procedimentos didácticos: 
• Enlrcga de um •auto-teste• visando com o mesmo permitir ao 
aluno consciencializar-se das matérias em que se encontra 
menos bem e, simultaneamente, indicar pistas que permitem ao 
aluno, por si só, ou com a ajuda do professor, remediar as 
lacunas do processo de ensino-aprendizagem . [Pretende-se 
al.<lnder ao ritmo individual de aprendi,agem de cada aluno e 
ulilizar uma estrattgia de remediação com vista à obtenção de 
melhor rendimento]. 
• Breve exposição do professor acerca da lemática da passagem 
do Miw ao Logos, a fim de clarificar os objectivoo que subjazcm 

ao esludo da filosofia grega pré-socrática (noção de lradição e 
diálogo). Sublinhar a import.ãncia da filosofia grega para a 

compreensão do percurso em preendido pela ra2ão ocidental 
(noção de Logos). [Consliluição do •índice contextual» ou ainda, 
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para utilizar uma oulra expressão de L. Vczin, do contexto lin• 
gufstico). 
• Apresentação d11 problemática da conlinuidadc ou ruptura 

enlrc Mito e Logos, sem apresentar preferência por qualquer 
uma das teses de modo a assinalar a problematicidadc desta 
questão filosófica e permitir aos alunos, que durante oestudoda 
filosofia pré-socrática, constituir uma resposta pessoal. [Mélo­
do da descoberta de Bruncr.J 
F:ste autor considera que a resolução de problemas ba-seia-se 
na exploração de alternativas, é a •activação», ligando-se este 
aspecto ao •nfvcl óplimo de incerteza,. Como é dito expressa­
mente por Bruner•a condição básica para adivar a exploração 
de alternativas, numa tarefa, é ler um nfvcl óplimo de incerte­
za. Curiosidade, como foi convcnicnLcmcnt.c dito, é uma respos• 
ta à incerteza e à ambiguidade. Rotinas esclerosadas provocam 
pouca ou nenhuma exploração; rotinas por demais incertas 
despertarão confusão e angúslia, reduzindo a tendência a 
explorar •. Bruncr, pp. õ0-1 .  
Deste modo, após a apresentação, de forma simples e clara, da 

questão da continuidade ou ruptura, assistiremos à -explora­
ção de alternaliuas., e a sua •manutenção• será poss(vcl pelo 
facto de haver ao longo das aulas elementos que contribuem 
para a dilucidaçilo da resposta à questão inicial. 
• Entrega dos texlos informativos, n.� l, 2 e 3 de Vernant, W. 
Jacger e Cornford, respcclivamente. 
• Apelo aos conhecimentos dos alunos sobre o aparcci-mcnl,Qda 

filosofia (origem e ['Topos] da filosofia), parlindo da afirmação 
heideggeriana •A filosofia fala grego, e cnqua nto grega 6 um 
diálogo•, da conferência O que I! isto -a Filosofia?, de que os 
alunos possuem alguns excertos, no Caderno de Textos de 
Filosofia, elaborado pelo professor. Recurso aoMéludCI interro, 
galiuo a fim de lcslar a corrccla ou incorrecta compreensão da 
ma léria já leccionada. 
• Apresentação de um dinporama sobre o espaço e o lcmpo e 
condicionalismos subjacentes aos mesmos, que permitem a 
eclosão da racionalidade filosófica, com oobjeclivode sensibili­
zar os alunos através da conjugação da m úsica1 imagem e texto, 
para a nova temática cm estudo. Apelo à lógica visual, ou para 
utilizar a linguagem de 13runer, conjugação da reprcsenlação 
icónica e simbólica. Recurso à interdisciplinaridade com a 
História, Geoi;rafia e Eslélica. [A imagem possui uma impor­
tância fundamental na compreensão e assimilação do lcxto, 
afirma: .A vista chega antes das palavras. A criança olha e vê 
antes de falar. Isto é também verdadeiro noulrosentido. A vista 
é aquilo que cslabclece o nosso lugar no mundo que nos rodeia; 
explicamos o mundo com palavras, mas as palavras nunca 
podem anular o facto de estarmos rodeados por ele. ( ... ] Nunca 
olhamos para uma coisa dn cada vez; estamos sempre a ver a 
relação entre coisas e nós próprios. A nossa visilo está sempre 
em conslanle aclh·idadc, sempre cm movimcnlo, sempre cap­
tando coisas num circulo à sua volta, constituindo aquilo que 
noa é presente, tal como somos .• J. Berger, Modos de Ver, pp. 
1 1-3]. 
• Debele em torno das imagens, música e textoe sistemalização 
n08 ponlos fundamenlais, ii;toé, dos condicionalismos que per­
milem a emergência da filosofia. Recurso ao mapa da Grécia 
Antiga, de modo a auxiliar o.s alunos a compreenderem a 
impor l.Ancia das condiçõcsgeob'l'áficas nosurgimentoda Ciloso:r 
fia. Apelo à lógica visual. (disponibilizar uma reprodução do 
mapa da Grécia para os alunos poderem fotocopiar). 
•Lcilura cm voz alta, feita por um aluno, e análise do texto n.º 
29, do Manual adoptado, para sedimentar as malérias estuda­
das (cslralégia de remediação). 
• Explicitação feita pelo professor dos conceitos de (POLIS] e 
democracia, de modo a pcrmilir um desenvolvimentoda repre• 
scntação simbólica (Bruner), ou para ulilizar os conceitos de 
Piagct, desenvolvimento hipotético-dedutivo. 
• Leitura do texto informativo n.• 30, do Manual adoptado, e 
como larefa de casa a elaboração de uma síntese do mesmo. 
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• Corrccção oral da Larefa de casa. 
• Breve exposição da filosolía pré-socrálica parlindo da apre­
sentação das comuns subdivisões cm Lr�s períodos (cos­
mológico, ontolói;ico e anlropológico). Recurso a um acetato 
com um esquema referente a estas subdivisões, a lím de facili­
tar a compreensão da ma Léria. Fornecer aos alun06 o modelo de 
lei Lura, que constitui não só o fio condutor para a compreensão 
deste período, como o modo eminentemente fü066fico, isu, é, o 
papel da intcrroeação na filosolía. Apelar a conhccimcnl06 já 
adquiridos quando foi csludada a 1tliludc lílosólíca, (contexto 
Jingufstico -L. Vczi n - Compréhension d'énonces el indices 
conlexluels, pp. 845-852), e parlicularmcnlc a intcrroeação 

(modelo hermenêutico - Heidegger, Gadamer e Ricoucr). 
• Definir as duas qucslóes que na filosofia pré-socrática coman­
dam a textura do discurso lílosólíco: a questão da origem 
[ÁRKtJ e a quest.tio do movimento [KÍ1'J::SIS]. [Com Izusqui­
za diria que -convicne advertir que una atenta considcración 
dei programa olícial dei curso de introducción a la filosofia pre­
senta ya un conjunto de cuestiones a plantear cn cl classe y con 
lasque debe trabajarsc en laboratorioconceptual. Sin embargo, 
cllo suponc que e/ profesor •trodtuco" los contenidos formales 
en perguntas, que hago e/ comino inverso ol qtte planleon los 
libros de texto, ya presento o los alumnos no solomente los 
co11tenidosque aporecen en IDs textos, sino los perguntosfundo• 
menlales a que semejnnles ccntenidos intenlan responder. Con 
Ioda seguridade, el libra adquirird, entrmces, una perspecliva 
diferente, y el resultado serd exlrordi11oriomenle solisfotorio.• 
[lzusquiza, La clase do filosofia como simulacion de la 
actlvldad filosofica, p. 97]. 
• Exposição do professor a lím de cxplicaroconccilodc [FÚSISJ. 
•Fornecer aos alunos o Lcxto informativo n.• 4, de l.enoblc, 
sobre a etimologia do concci lo de [FÚSISJ. Como tarefa para 
casa responder a duas questões: qual o conceito chave, e subli­
nhar a ideia central dos tcxLOG. [Aplicação da proposUl de L. 
Vezln sobre as palavras •Chave• e os .. sublinhados».] 
•Abordagem do conceito de origem [ÁRKf:J, apelando para 
conhecimenl06já adquiridos pelos alunos quando se discutiu a 
origem da atitude filosófica a partir dos léxtos n.� l l, l2, l3 e 
14 de Platão, Hcidegscr, Ja�pcrs e Arist.ótclcs, do Caderno de 
Textos de Filosolía, fornecido pelo professor, a lím de testar a 
correcta compreensão dos mesmos. [Estrat.é1,>ia de remediação, 
recurso ao método interrogativo). 
• Leitura e análise dos fragmentos de Tales de Mileto, Anaxi­
mandro e Anaxímenes do Manual adoptado (pp. 83-7), procu­
rando encontrar não só as duas questões, como as respostas que 
cada um dá. Recurso ao trabalho de grupo com os scguinles 
objccliv06 gerais: desenvolver o respeito pelas convicções e 
atitudes dos outros e pelas diferentes realidades culturais; 
valoriiaro sentido da discussão e debate para oaprofundamcn­
lo do conhecimento; promover o espirita de colaboração e entre 
ajuda dentro do grupo. 
A forma de trabalho de grupo escolhido é o painel. [•Em que 
consiste?, Consisle em desenvolver, na presença dos alun06, 
uma discussão informal entre um grupo de pessoas, sclecciona­
das [ ... ] por estarem interessadas ou afocLadas pelo pro-blema 
em questão, quer por representarem pontos de vista 
antagónicos.• Bordenavc e Pereira]. 
a) Escolhem-se três alunos a fim de assumirem a figura de cada 
um dos fil6sof06; 
b) Cada um dos alunos expõe a sua conccpção aos colegas; 
e} Debate entre lodos moderado pelo professor; 
d) Escolha de dois alunos parasecrct.ariar não só a cxpnsiçãodc 
cada um dos três colegas como debate e sistematização do 
professor; 
e) SisLemati1.açãodo professor de modo a que as mat.ériasscjam 
corrcclamcntc recebidas e apreendidas. 
• Breve exposição do Período onl.ológico, de modo a sublinhar 
quais as diferenças entre o período cosmol61,'Íco e o período 
ontológico, assinalando quer cm Heraclito, quer em Parméni-

dcs a preocupação por responder às questões da origem e do mo­
vimento. Explicitar o conceito de [KÓSMÓS) na conexão estrei ­
ta com [FÚSISJ e do conceito de [O:N'] e de ontológico. Ocscnvol­
vimentoda capacidade de representar simbolicamente, e ainda 
o desenvolvimento da capacidade abslracLiva. [Bruner e Pia­
get] 
• Audição de uma música de José :\fá rio Branco, com o soneto 
de Camões, t11:v1udam•sc os lcmpos, mudam.se as vontades•, 
com o objectivo do molivar os alunos para a abordagem da 
filosofia de Hcraclilo, rcLirando daí os conceil06 fundamentais, 
como o problema do devir, a lula de contrários, dialéctica e Lo­
g06, [Desenvolvimento de uma maior capacidade abstractiva e 
representação simbólica, segundo Bruner). 
• Leitura e análise da letra da música de José Mário Branco. 
Apelo à participação dc,s alunos pelo recurso ao métodoi nlcrro­
gillivo. 
• Elaboração cm casa de um trabalho sobre Hcraclito, lendo em 
eont.a as sc1,,uintcs questões: Qual a característica essencial de, 
mundo na visão hcmcliteana'/; Haverá contradição entre o mo­
vimento e o papel do •Logos,,? Como textos de suporte 06 frag­
mentos de Hcraclilo presentes no :\1anual adopUldo,(pp. 87-90) 
[l.61,�ca da descoberta]. 
• Recurso a imagens que rcprcscnt.am t<parcs de opostos» e a 
dialéctica. [Apelo à lógica visual (J. Berger) cm conexão com o 
papel do exemplo na adividadc de estudo e rctcnção(L. Vez ln 
e J. R. Gruner, !ló/e des e:ttmples el des paraphrases sur 
l'activilé d'élude et rftcntion, p. 62): 11 apparall ainsi que le rôlc 
de l'cxcmplc estcomplcmentairc de celui de la paraphrasc, lcs 
dcux pro<:édés pouvant êLre utilisés de façon diíl'érencié sui­
vant le but de la Lransmission des connaissaccs. L'exemple 
favorisc la compréhensionen réduisanl l'ambiguilé dcs lcrmcs 
généraux qu'il illustrc.»] 
• Recurso ao mél.odoinlcrrogat.ivo a fim de Lcstar a corrccla ou 
incorrccla com preensão dos conleúdos já lcccionados, de modo 
a ccrLilicar-se que os alunos estilo preparados para receber e in• 
Lrcgrarcm 06 novos contcúd06 programáticos. Recordar as 
qucslôcs cm aberto que haviam sido lançadas no inicio desta 
unidade lemática, e fornecer mais alguns elementos que permi­
tirão solucionar os problemas. [Método da descoberta-Bruncr]. 
Visionamento do 7.• episódio do Cosm06, de Carl Sagan, de 

modo n confrontar os alunos com a visão e juízo de um cientista 
acerca do esforço rcllcxivo dos primeiros filósofos e qual a 
novidade destes cm relação ao pensamento mflico, contribui n ­
do para a dilucidação da qucslãoda continuidade ou ruptura do 

Mito à Razão. 
• Debat.e organizado cm torno das imagens do 7.0 episódio da 
série Co,;m06, de Carl Sagan, a fim de introduzir os atomislas. 
• Solicitação a um aluno que apresente breves notas que colheu 
sobre o pensamento dos atomist..1S. 
• Equacionar o problema deixado cm aberto pelas teses de 
Hcraclito e Parménidcs, segundo as duas questões colcadas no 
início da unidade Lemática, e as respostas encontradas. 
• Leitura e análise dos excertos que se encontram no :-.!anual 
adoptadol pp. 95-7]. Recurso a uma pequena dinâmica de grupo 
que se inspira na pergunla circular, com o objectivo de colocar 
lodos os aluna; a participar. 
• Leitura e análise de um poema de Ricardo Reis, a fim de 
introduzir oestudoda filosofia de Empédocles e com o objectivo 

de sensibili7.ar os alunos para a mat.éria em estudo. 
• Leitura e análise dos fragmentos de Empédocles, que se 
encontram no :-.!anual adopt.ado (pp. 93-5). Com o estudo do 
Bmpédoclcs pretende-se mostrar aos alunos, um exemplo, de 
uma lcnlati,·a de conjunção das teses que defendem o movi­
mento e as leses que defendem a imobilidade. Buscou-se ainda 
m06trar que cm l::mpédoclcs as iníluências mllicas são claras. 
Remeter o aluno para o dcbat.e final, cm que se procurará 
responder à qucst..ío da continuidade ou ruptura do Mito à 
Hazão. 
• Breve explicação do professor dos concciLOll de Amor e Ódio, 



com o objeclivode desenvolver a capacidade do aluno de repre­
sentar simbolicamente a realidade. lBruner] 
• Debate final subordinado à questão: Há continuidade ou 
ruptura entre o Mi Lo e a Razão? [Recurso ao méLodo int.crroga­
tivo. Os alunos terão que recorrer a todos os conhecimentos 
adquiridos ao longo do estudo da filosofia pré-socrática.) 
• Elaboração de u m  texto escrito em que respondam à questão 
colocada anteriormente. 
• Anunciar a passagem do período ont.ológico para o período 
antropológko. [Próxima planificação] 

Avaliação 

1. Intervenções esponUlncas por parle dos alunos. 
2. Intervenções dos alunoe quando solicitados pelo professor. 
2.1. Em todas as aulas se recorre ao método interrogativo, a fim 
de testar uma correct.a recepção dos conteúdos. 
2.2 F:m todas as análises de textos de Caderno de Textos do 
Filosofia ou doe Textos do manual lidos na aula. 
2.3. Feitura de act.as. 
2.4.Sobrc odiaporama apresentado no início desta planificação 
(condições que permitem o aparecimento da filosofia). 
2.5. Sobre as imagens apresentadas sobre os «pares de 
contrários•, quando se apresentar Hcraclito. 
2.6. Sobre as imagens do 7.•episódiodo Cosm os, de Carl Sagan. 
2.7. Sobre as perguntas colocadas a partir da pergunta circular. 
2.7. Comentário à mtlsica de José :\lá rio Branco e ao soneto de 
Camões. 
2 .8. Comentários ao poema de Ricardo Heis. 
3. Respostas obtidas a partir de tarefas de casa. 
3. 1. Sfnt.cse do texto n.• 30 do Manual adoptado. 
3.2. Resposlas às queslõcs sobre Heraclito. 
3.3. Texto escrito sobre a continuidade ou ruptura entre o :'vlito 
e a Razão. 
4. Respostas a partir de tarefas na aula. 
4.1. Trabalho de grupo sobre Tales, Anaximandro e 
Anaxímenes. 
4.2. Debate sobre a continuidade ou rupLura a partir do,; tcxtoe 
n." 1, 2 e 3. 
5. Intervenções que demonHLrem um trabalho bibliográfico. 
6. Reeult.ados obtidos no Leste sumativo. 
7. Aulot.est.e 
8. Teste formativo. 

Materiais 
-Manual adoptado 
-Textos fotocopiados (a utilizar na aula e como textos informa-
Uv06, para análise em casa). 
-Textos informativos, quer do Caderno de Texl.osde Filoeofla, 
quer do Manual adopt.ado ou da Bibliografia aconse-lhada. 
- Casselús e gravador. 
-Acetatos e retroprojector. 
-V!deo e cassettes. 
-Comput.ador e disquetes. 
-Quadro e giz. 
-Mapa. 

-Cartolina; recortes; fotografias; cola e marcadores. 

Bibliografia: 
- Abbagnano, N. llist6ria da Filosofia, vol .  I, Lisboa, 

Editorial Presença, 1983. 
-Brun, Jean, Os pré-socráticos. Biblioteca Básica de Fi­

losofia, Ed. 70, Lisboa, 1980. 
-Chat.clêL, F., llist6ria da Filosofia Pagã, vol .  t, Lisboa, 

Publicações O. Quixote. 
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-Collingwood, R. J ., Citnciae Filosofia, Lisboa, Editorial 
Presença, 1976. 

- Coplcslon, F., História de la filosofia, vol. t, Ariel, 
13arcelona. 

- Cornford, F. M., Principium Sapienliae, As origens do 
pensamento filosófico, Fund. C. Gulbenkian, s/d. 

- Dumont, J. P., A /ileso/ia Antiga, Lisboa. Ed. 70. 
-Jaegcr, W. ,  A forma,;iw do l lomem Grego. 
-Jaeger, W., Paideia, Ed. Astcr, Lisboa, 1969. 
-Mondolfo, R., O pensamento antigo, 2.• vol., R. J ., Mes-

tre Jou. 
- Penedos, Álvaro, Introdução aos Pré- socráticos, Rcs., 

Porto. 
- Pet.ers, F. L., 1'ermos filos6/icos Gregos, Lisboa, F. C. 

Gulbenkian. 
- Rocha Pereira, M.H., Estudos de l/ist6ria Clássica, 

1 vol., Cultura Grega, F. C. Gulbenkian, Lisboa, 1985. 
- Santos, J. Trindade, Antes de Sócrates, Lisboa, Gra­

diva, 1985. 
-Vernanl, J. P., ús origines de lape11sée grecque, Qua­

drize, P. U. F., 1962. 
-Kitto, H. D.,Os Gregos, Col. Studium, Arménio Amado. 

ed., Coimbra, 1970. 
- Kirk, C. S./Haveo, J. F:., Os Filósofos Pré-socráticos, 

Lisboa, F. C. Gulbenkian, 1979. 

Manuais 
- Amado, J., Cama, J., e Morão, A., O Prazer de Pensar, 

10.• Ano de Filosoíia, 1.• Ed., Lisboa, J,Jdições 70, 1990. 

ANEXO B 

TESTr; fORMA'l'IVO 

NOME: TUR:VIA ANO N.• _ 
1. Quais as questões que marcam a origem da rencxão fi. 

losófica? 

2. •O ser é, o nílo ser não é; e o que é, não pode não ser.• 
Parménides. Qual a novidade de Parménides? A quem procura 
responder Parménidcs com a afirmação acima transcrita? 

Texto n.0 1 fl!Conflamos nos olhos e nas ouvidos cm vez de 
perguntarmos ao pensamento, o único que pode guiar-nos à 
certeza infalível. O pensamento é a vista e o ouvido espiritual 
do homem.• W. Jaeger, Paidaia. 

3. Identifica o filósofo que poderia subscrever o primeiro 
texto, e explica o scnUdo do mesmo. 

Texto n.0 2 «As coisas que se podem ver, ouvir e conhecer, 
são as que eu prefiro.• 

4. Estabelece um confronto criticocntre as leses presentes 
n06 dois textos. 
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Projecto de lei 
sobre o acesso 
ao ensino superior 

Recebemos do Grupo Parlamentar do PCP o seu Projecto de Lei visando a 

extinção da Prova Geral de Acesso (PGA) ao Ensino Superior (ESup) 
apresentado na Assembleia da República (AR) em 9 de Novembro passado. 

Dado o interesse de que a matéria se reveste publicamos abaixo o 
preâmbulo e pressupostos do referido Projecto de Lei. E não podemos deixar 
de formular aqui os nossos votos para que o bom exemplo do Grupo 

Parlamentar do PCP frutifique na AR e outros Grupos Parlamentares se 

lembrem de o professor, uma revista de professores para 
professores, nos assuntos relativos à Educação e Ensino. 

Projecto de Lei n.º 7 /VI 

Extingue a prova geral 
de acesso e cria um novo 
regime de acesso 
ao ensino superior 

1. A extinção da PGA ao E. Sup. já no 
próximo ano lectivo (1992/93) e o estabele­
cimento de um novo regime de acesso ao 
E. Sup. mais justo que o actual e concebido 
nos termos previstos na Lei de Bases do 

Sistema Educativo (LBSE), são compro­
missos eleitorais do PCP e da JCP a que, 
com o presente Projecto de Lei, se visa dar 
cumprimento. Retoma-se assim um tra­
balho iniciado na V Legislatura da A.R. 
que teve a sua expressão na apresentação 
do Projecto de Lei n.º 781N que não che­
gou porém a ser debatido. 

A extinção da PGA ao E. Sup. tem sido 
reivindicada nos últimos tempos pratica­
mente por todas as forças políticas, com 
excepção óbvia do PSD. O PCP é, no en­
tanto, o único Partido Político que, com o 



presente Projecto de Lei, apresenta a par 
da extinção da PGA uma alternativa glo­
bal e realista para um sistema mais justo 
de acesso ao ensino superior. 

2. A LBSE (Lei n.º 46/86, de 14 de Ou­
tubro), determina no seu artigo 12.º que o 
acesso ao ensino superior deve ter em 
conta as necessidades em quadros quali­
ficados e a elevação do nível educativo, 
cultural e científico do País, e igualmen­
te a necessidade de garantir a qualidade 
do ensino. Dispõe ainda o mesmo diploma 
basilar do nosso sistema educativo que 
«o Estado deve criar as condições que 
garantam aos cidadãos a possibilidade de 
frequentar o Ensino Superior de forma 
a impedir os efeitos discriminatórios 
decorrentes das desigualdades económicas 
e regionais ou desvantagens sociais pré­
vias». 

3. A realidade, porém, está muito longe 
da consagração destes princípios. A quase 
estagnação do crescimento do Ensino 
Superior Público; a aposta no alarga­
mento do sistema com base na autorização 
indiscriminada do funcionamento de cur­
sos e instituições universitárias e politéc­
nicas privadas, sem quaisquer garantias 
de qualidade; a sofisticação do sistema de 
selecção do ingresso no E. Sup. pedagógica 
e científica e socialmente absurda, porque 
acentuadora dos efeitos das desvantagens 
ditadas pela origem sóciocultural dos 
candidatos, mais não fizeram do que agra­
var injustiças, semear frustrações e insta­
lar o caos num subsistema tão crucial 
como é o E. Sup; distanciando ainda mais 
o nosso país dos níveis educacionais, 
científicos e tecnológicos dos restantes 
países das Comunidades Europeias. Os 
números oficiais relativos ao acesso e fre­
quência do E. Sup. comprovam esta reali­
dade. 

De 1987 a 1990 inclusive, o número de 
vagas do Ensino Superior Público cresceu 
a uma média inferior a duas mil por ano 
(16. 216 em 87, para 24. 000 em 90) e 
sobretudo à custa do Ensino Politécnico, 
registando-se a estagnação e em alguns 
casos o retrocesso a nível do Ensino Uni-
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versitário, que registou taxas de cresci­
mento decrescentes nos seus orçamentos 
de funcionamento. 

Ao invés, a permissividade demons­
trada pelo Governo ao autorizar e reco 
nhecer grande número de estabelecimen­
tos e cursos privados, geralmente em áreas 
de reduzidos investimentos, não reque­
rendo equipamentos didácticos e experi­
mentais e na sua maioria de muito baixa 
qualidade, permitiu que duplicasse o 
número de estudantes destas instituições 
(de 22.917 em 87, para 45. 005 em 90), e 
que triplicasse o número de alunos admi­
tidos no 1.ºano: 7.359 em 87, 21. 964 em90. 

Esta situação põe seriamente em 
causa a igualdade de oportunidades no 
acesso ao ensino superior e torna a capaci­
dade económica o factor determinante da 
possibilidade de o frequentar e mantém o 
atraso estrutural do País. 

A aplicação de qualquer regime de in­
gresso no E. Sup. é determinada pela ca-

o 
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pacidade do próprio sistema. Num quadro 
marcado pela existência de restrições 
quantitativas gerais no acesso ao E. Sup. 
(vulgo numerus clausus) não há sistemas 
de ingresso que possam ser socialmente 
justos. 

Entende, portanto, o PCP que a elimi­
nação do sistema de numerus clausus no 
Ensino Superior Público ainda vigente 
é pressuposto indispensável para a apli­
cação de um regime de ingresso mais 
justo, concebido nos termos previstos na 
LBSE. 

4. Em Fevereiro de 1991 apresenta­
ram-se 107. 243 alunos a realizar a PGA. 
Apenas 28 mil obtiveram ingresso no Ensino 
Superior Público. Para além do absurdo 
pedagógico que representa, a PGA ao 
E. Sup. não tem qualquer cabimento face 
ao mecanismo de avaliação de capacidade 
preconizado na LBSE, representando, para 
além disso, um obstáculo no acesso ao 
E. Sup., cuja transposição é altamente 
aleatória. 

A LBSE exige que a prova a prestar 
para o ingresso no E. Sup. seja cwnulati­
vamente de capacidade, de âmbito nacional 
e específica para cada curso ou grupo de 
cursos afins. Tratando-se de várias provas 
(o que a Lei admite) terá de revestir cada 
wna delas estas características. 

5. Para o PCP, é fundamental que seja 
urgentemente adaptado um novo sistema 
de acesso ao E. Sup. assente nos seguintes 
pressupostos fundamentais: 

l.º Eliminação das restrições quan­
titativas de carácter global (siste­
ma de numerus clausus) no acesso 
ao Ensino Superior Público; 
2. º Extinção imediata da Prova Geral 
de Acesso ao Ensino Superior; 
3.0 Investimento no Ensino Super­
ior Público, Universitário e Poli­
técnico, nomeadamente na forma­
ção e recrutamento de docentes, 
por forma a assegurar o alarga­
mento decisivo da capacidade de 
resposta deste sector em termos de 
quantidade e qualidade, permitiu-

do o alargamento substancial do 
acesso e correspondendo assim aos 
objectivos de dotação do País em 
quadros qualificados e de elevação 
do seu nível educativo, cultural e 
científico; 
4.º Adopção de medidas que obri­
guem à existência de condições aos 
vários níveis e áreas no sentido de 
garantir a capacidade dos estabe­
lecimentos de Ensino Superior P1i­
vado para ministrarem um ensino 
e cursos de qualidade superior; 
5.º Adopção de um mecanismo de 
avaliação de capacidade para o 
acesso ao E. Sup. compatível com a 
letra e o espírito da LBSE. 

São esses os objectivos do presente 
Projecto de Lei apresentado pelo Grupo 
Parlamentar do PCP. 

6. No quadro da concretização desses 
grandes objectivos o PCP propõe a adop­
ção de um sistema de avaliação de capaci­
dade para o acesso ao ensino superior, em 
cuja definição concreta e aplicação inter­
venham tanto os docentes do ensino se­
cundário como os docentes e instituições 
do ensino superior, que permita introdu­
zir mais justiça no ingresso, reparar con­
sequências negativas decorrentes das res­
trições quantitativas de acesso que entre­
tanto subsistam no cwto prazo e reduzir 
quanto possível as desiguladades decor­
rentes da coexistência de estabelecimen­
tos públicos e privados. 

O presente Projecto de Lei, apresenta­
do pelo Grupo Parlamentar do PCP, adop­
ta uma estratégia visando o alargamento 
imediato da capacidade de acolhimento da 
rede de ensino superior público,  visando a 
eliminação do sistema de numerus clau­
sus até 1995, de acordo com necessidades 
prementes de progresso nacional, e com as 
exigências ditadas pela plena integração 
de Portugal nas Comunidades Europeias 
em 1993. 

Estabelece-se a correspondência pro­
gramática entre os anos terminais do 
Ensino Secundário (ES) e as exigências 
para o ingresso no E. Sup.; define-se um 



regime de bonificações e de possibilidades 
de melhoria de notas para os candidatos 
não colocados e estabelecem-se exigên­
cias para o acesso em estabelecimentos de 
ensino privado tendentes a atenuar a de­
sigualdade de oportunidades. 

O PCP está consciente da controvérsia 
que envolve a atribuição de bonificações 
aos candidatos não colocados no E. Sup., 
para efeitos de futuro ingresso. São com­
preensíveis as objecções de carácter pe­
dagógico que se lhe opõem. No entanto, a 
antipedagógica situação de injustiça que 
representa a não colocação no E. Sup. de 
estudantes que obtiveram aproveita­
mento para tal e a necessidade de lhes 
criar motivações susceptíveis de viabili­
zar o seu prosseguimento dos estudos,jus­
tificam a consagração dessas bonificações 
que, naturalmente, só fazem sentido en­
quanto se mantiver a situação de nume­
rus clausus. 

Igualmente se prevê a correcção es­
tatística das classificações do ES, mediante 
o confronto das respectivas médias com as 
obtidas pelos mesmos alunos nas provas 
específicas, visando corrigir as injustiças 
relativas que são cometidas quando se 
verifica a atribuição, conforme os estabe­
lecimentos de ensino, de classificações 
anormalmente altas ou anormalmente 
baixas no ES. 

7. O presente Projecto de Lei apresen-
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ta-se como uma proposta de alteração de 
uma situação cuja gravidade é de todos 
conhecida. Trata-se de uma proposta coe­
rente e construtiva, mas que não se as­
sume como uma proposta fechada ou inal­
terável. É um contributo e uma base de 
trabalho para a adopção de um enquadra­
mento legal mais justo de acesso ao ensino 
superior. 

Neste sentido, definem-se os deveres 
fundamentais do Estado na prossecução 
do desenvolvimento do E. Sup., designa­
damente a nível do planeamento global e 
da dotação dos estabelecimentos de ensino 
com meios e financiamentos adequados 
para as funções de que são incumbidos e 
com as exigências que lhe são feitas, de-si­
gnadamente a nível da generalização de 
cursos nocturnos - que permitiria só por 
si um aumento substancial da capacidade 
de acolhimento do sistema. 

A necessidade de pré-orientação e orien­
tação curriculares em articulação com o 
planeamento de necessidades sociais em 
matéria de formação sócio-profissional de 
licenciados é um outro aspecto implícito 
na orientação educativa que enforma o 
presente projecto e que interessa também 
sublinhar. 

Grupo parlamentar 
do partido comunista português 
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Ofélia Fernandes Moleiro 

Em Pombal , 
a escola foi festa 

Em Junho do ano lectivo transacto, a 
Escola Secundária de Pombal cantou, 
dançou, reflectiu... ao ritmo do slogan 
«A Escola é Festa». 

Tal era o lema de um grande projecto 
cultural cuja semente foi lançada pelo 
grupo de Educação Física no início do ano 
lectivo, através de um plano de trabalho 
apresentado por um formando. 

A ideia era animar todo o espaço es­
colar no final do ano lectivo, envolven­
do todos os alunos, professores e orgãos 
da Escola, numa simbiose com os diver­
sos públicos externos, abraçando assim 
toda a comwudade escolar e fazendo 
os alunos sentir que aprender pode ser 
uma festa, um prazer, um desejo, um 
sonho. 

Desde o início, o Conselho Directivo 
(CD) e o Conselho Pedagógico (CP) apro­
varam a ideia criando uma comissão, no 
âmbito deste orgão, de coordenação da 
semana cultural. 

Os 22 grupos disciplinares existentes 
na Escola foram motivados "para idealiza­
rem e propôrem actividades com as tur­
mas. Os alunos foram sendo motivados ao 

longo do ano para uma participação es­
pontânea e criadora de modo a que eles 
próprios se tornassem autores da aprendi­
zagem da festa. 

Desenvolveu-se uma estratégia de 
comunicação que, partindo do CD, do CP 
e do Gabinete de Relações Públicas, atingiu 
e interrelacionou todos os intervenien­
tes efectivos e potenciais. No início do 3.2 

período, a comissão de coordenação recol­
heu um manancial de actividades, que 
se dispersavam em manifestações que iam 
desde o Teatro às delícias do Five o'clock 
tea, passando pela doçaria francesa, ex­
posições permanentes, canções, torneios, 
bailes e arraiais, conferências, concur­
sos, vídeos, poemas ao vivo.jogos, simula­
ções em computador, experiências em 
laboratório, Museu vivo, tradições 
Francesas e Inglesas, Rally paper, ho­
menagem a Antero de Quental, jantar 
Renascentista, solidariedade para com 
Moçambique ... totalizando 170 acções! 

A comissão, com esta vasta e complexa 
matéria-prima, elaborou um programa 
a decorrer entre os dias 14 e 22 de Junho, 
em cuja introdução se pode ler: «A Esco-



la é festa, é um projecto cultural de par­
ticipação dos jovens na estrutura educa­
tiva em que se inserem. Pretende-se, 
com ela, motivá-los com a alegria ca- rac­
terística da sua idade, para acções que 
fugindo ao espírito tradicionalista 
do ensino, os devirta, formando-osl. .. ].» 

Mais adiante, explicitava os seguintes 
objectivos: 

- promover a reflexão sobre as acti­
vidades escolares, no que se refere à sua 
importância, motivos, objectivos, meios 
de intervenção, etc.; 

- contribuir para a reflexão das 
atitudes, comportamentos, valores e fina­
lidades educativas, quer em sentido res­
trito, quer lato; 

- promover a interligação entre os 
«valores da Escola» e os «valores da comu­
nidade,,, visando a relação entre saber 
porquê, saber fazer, saber estar de acordo 
com um projecto intencional de valoriza­
ção individual e social; 

- promover a «ponte» entre as finali­
dades da acção educativa (actividades de 
ensino-aprendizagem) e alguns aspectos 
da realidade da vida profissional e do tra­
balho; 
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- perspectivar as possibilidades de 
uma Escola mais activa, mais interve­
niente, mais participada, mais inovadora 
e criativa; 

- sensibilizar a comunidade para a 
organização e funcionamento da institui­
ção escolar. 

Todos estes objectivos se enquadram 
na lei de bases do Sistema Educativa que 
estabelece: 

«As actividades curriculares dos dife­
rentes níveis de ensino devem ser comple­
mentadas por acções orientadas para a 
formação integral e a realização pessoal 
dos educandos. Estas actividades de com­
plemento curricular visam nomeadamente 
o enriquecimento cultural e cívico, a 
Educação Física e desportiva, a educação 
artística e a inserção dos educandos na co­
munidade». 

O programa da semana cultural a 
«Escola é festa» indicava, para cada dia, as 
acti vidades, a hora, o grupo ou professores 
responsáveis, as turmas envolvidas e a 
sala ou local de realização. 

A semana começava com oRally paper 
«Descobrir para comemorar», e prosse­
guia com as 170 actividades. Incluía 18 ex-
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posições permanentes, abordando as 
temáticas de cada grupo disciplinar e um 
roteiro de visitas. 

Elaboraram-se horários para todas as 
turmas e professores, que se afixaram em 
locais próprios e se distribuíram pelos in­
tervenientes. 

Durante a semana, das 9.30 horas até 
cerca das 24 horas, vários espaços, dentro 
ou fora da Escola, viveram dias de euforia, 
com professores e alunos ouvindo confe­
rencistas, vendo filmes, comemorando os 
Descobrimentos, jogando, cantando com 
Moçambique ... 

Os pais e outras pes­
soas do meio envolvente 
estiveram presentes no 
arraial nocturno, comen­
do a tradicional sardinha 
assada e dançando ao som 
da música popular; e nas 
exposições permanentes 
que, no sábado à tarde, 
mostraram à comwl.i.dade 
o que de melhor os alunos 
fizeram em cada discipli­
na. 

A festa foi mágica na 
noite do «Baile de Gala do 
12.2 ano», que encerrou a 
semana cultural. 

O ginásio, com enor­
mes flores cor-de-rosa e 
laços pretos, lindo como 
os alunos que se despe­
diam da Escola, entoan­
do música dos anos 60, 
parecia sussurar aos nos­
sos ouvidos: 

A Festa é rito, é poe­
sia ... 

é melodia, é balada 
nutre o fascínio da 

noite 
e o canto da madruga­

da. 
(Leonor Brito) 

As férias vieram e no nosso espírito 
ficou a recordação, as saudades de algo 
que foi bom mas acabou. Mas eis que no re­
gresso às aulas os ahmos nos despertam 
da letargia, dizendo: «A Escola foi Espec­
tacular», «Nunca gostei tanto de vir à Es­
cola», «É bom fazer coisas e aprender sem 
apanhar secas». Então sentimos a respon­
sabilidade imensa de começar tudo de novo, 
de fazer reviver a festa, de não ficar pelo 
fascínio da noite, mas cantar o canto da 
madrugada! 



As dez questões 
para a mudança 
necessária 

No início do presente ano 
lectivo o Secretariado Nacio­
nal da FENPROF distribuiu 
amplamente um folheto titu­
lado «10 questões para uma 
mudança necessária» que re­
sumem aquilo que, no seu en­
tender, os professores devem 
esperar e exigir do novo execu­
tivo saído das eleições de 6 de 
Outubro passado. 

Não nos é possível trans­
crever aqui todo o documento, 
por razões óbvias. 

Mas, anunciado e orçamen­
tado que foi o estado de pro­
gresso/92 e indo nós viver os 
arautados tempos de qualidade 
e solidariedade, aqui deixamos 
esta singela cábula das dez 
motivações, para que vos ajude 
a memória no meio da progres­
siva barafunda que vos espera: 
assegurar o direito à negocia­
ção e à efectiva participação na 
política educativa; rever e re­
gulamentar o ECD para valori­
zar a profissão docente; valori­
zar e dignificar as caJTeiras do 
ensino superior; garantir a es­
tabilidade profissional dos pro­
fessores e educadores; reforçar 
e dinamizar a gestão demo­
crática das escolas; valorizar 
os vencimentos dos professo­
res para possibilitar um ensi­
no de qualidade para todos; 
garantir um adequado financi­
amento público da Educação; 
promover uma formação de qua­
lidade dos professores; repen­
sar e relançar com os profes­
sores a Reforma Educativa; 
garantir um ensino (público e 
privado) de qualidade. (MA) 

Ili Festa 
Nacional 

� 

dos Pioneiros 
de Portugal 

Só para ver reabrir as por­
tas do Tivoli, teria valido a pena. 

Mas havia mais, muito mais. 
Lotação esgotada seria o 

cartaz a pôr quando no Tivoli 
havia cinema, teatro, música 
ou bailado e os 1200 lugares es­
tavam ocupados. 

Mas «hoje» era domingo, 
dia 27 de Outubro de 1991, 
pela manhã, 11 horas, mais 
coisa menos coisa. E pelas portas 
reabertas entraram muito mais 
de 1200 crianças e umas deze­
nas largas de adultos. Uma casa 
cheia. 

Cheia, como o programa: 
de música, de dança, de jazz, 
de canções, de bailado, de 
mímica, de circo, de alegria, de 
muita alegria. 

Os artistas, esses eram 
crianças e jovens. Do Jazzbel, 
do Babyrock, do .A.irbetô, a so­
lista Anabela e os próprios 
pioneiros. 

O tema era «A Escola». 
E para esta Terceira Festa Na­
cional Alice Vieira escreveu 
expressamente um lido texto 
que reproduzimos, com a devi­
da vénia: 

[A ESCOLA 
A minha escola. Fecho os 

olhos e fico a vê-la, como se 
fosse um sonho ... 

Não tem, à volta, uma rede 
de arame. Está rodeada de 
espaços verdes, campos de jo­
gos, piscinas. Tem duas salas 
de mãos dadas: a biblioteca e a 
oficina de computadores. Ao pé 
de cada livro, há um copo de 
leite. 

Nós aprendemos com os 
professores, os professores apr­
endem connosco. Juntos, brin­
camos - porque, para nós, 
brincar é a maneira mais certa 
de viver ... 

Esta é a escola que cabe 
dentro do meu sonho, esta é a 
escola que nós merecemos. 

Não é assim a escola da 
nossa realidade. 

Mas é a nossa escola. 
A escola onde crescemos. 
Para onde caminhamos, 

como quem caminha para a vida. 
Onde temos os nossos 

amigos, os nossos companhei­
ros. 

A escola que faz parte dos 
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nossos olhos, dos nossos bra­
ços, dos nossos sonhos. 

Onde sentimos o bater do 
coração do mundo. 

E a escola que segue os 
nossos primeiros passos. 

E sendo assim tão imper­
feita, é com certeza a escola de 
que mais tarde viremos a ter 
saudades. 

Por isso lhe quero bem.] 

De tarde, no Parque Eduar­
do VII, houve pic-nic, jogos e 
desporto. (JFN) 

Homenagem 
a Victor Sá 

O Centro de História da 
Universidade do Porto reali­
zou no passado mês de Dezem -
bro um Ciclo de Conferências a 
pretexto da Jubilação do 
Prof. Dr. Victor de Sá e para 
que, nas palavras dos seus Or­
ganizadores, a «homenagem não 
fosse apenas um olhar para o 
passado de uma carreira, mas 
também uma reflexão sobre os 
problemas e as perspecti vas da 
investigação mais recente so­
bre a História Contemporânea 
Portuguesa». 

Neste sentido, no dia 6 de 
Dezembro decorreram as Con­
ferências de Luís de Oliveira 
Ramos (Sobre História Pol­
ítica), de Fernando de Sousa 
(História da População), de 
Miriam Halpern (História So­
cial), de Armando de Castro 
(História Económica), de José­
-AugustoFrança(Perspectivas 
da Arte Contemporânea); e no 
seguinte, 7 de Dezembro, foi a 
vez de Óscar Lopes (História e 
Literatura), Joel Serrão (Pers­
pectivas dos Estudos Anteria­
nos), António Manuel Hes­
panha (Textos Jurídicos e 
História Social) e Luís Reis 
Torga] (Sobre a História do 
Estado Novo Português). 

Na sequência da homena­
gem a Victor Sá com portou 
ainda o lançamento do livro 
História Contemporânea Por­
tuguesa - Homenagem a Vic-
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tor Sá que reúne cerca de três 
dezenas de trabalhos de inves­
tigador�s sobre diversos aspec­
tos da Epoca Contemporânea. 
A encerrar o vasto pro­
grama, um saudável jantar de 
convívio, em Matosinhos, que 
juntou velhos e novos colegas e 
amigos de Victor Sá. (MA) 

Atribuído o prémio 
do concurso de BD 
«Navegadores 
Portugueses» 

Maria João Worm foi a 
vencedora do Prémio de Banda 
Desenhada «Navegadores Por­
tugueses» (Instituto da Juven­
tude), organizado pelo Centro 
Nacional de Cultura (CNC) e 
destinado a concorrentes até 
aos 30 anos de idade que tra­
tassem com originalidade o 
tema das Navegações Portu­
guesas. Maria João Worm fre­
quenta actualmente o 3.0 ano 
da ESBAL, participou já em 
diversas exposições colectivas 
de Banda Desenhada e em 
várias publicações. Actualmente 
é colaboradora das revistas 
Lx Comics e Tomorrow. 

O Juri deste Prémio -
composto por um escritor (Di­
niz Machado), um historiador 
(Fernando A. Baptista Perei­
ra), um crítico de BD (Geraldes 
Lino), uma representante do 
CNC (Maria Calado) e um 
representante do Instituto da 
Juventude (Armando Correia) 
- decidiu ainda distinguir 
com menções honrosa a dupla 
Hugo Dolores/Francisco Silva 
(primeira Menção) e Samuel 
Sardinha (segunda Menção). 
(MA) 

Lin9uagem 
e tecnica 
do vídeo 

Com o patrocínio da Sony 
de Portugal, o apoio do Pelouro 
da Cultura da Câmara Munici­
pal de Lisboa e da Fundação 
Calouste Gulbenkian, a Fede­
ração Portuguesa de Cinema e 
Audiovisuais (FPCA) realizou 
de Novembro a Dezembro pas­
sado o seu oitavo «Estágio de 
Introdução à Linguagem e Téc­
nica Vídeo». 

Os estágios de formação 
da FPCA têm como principal 
objectivo corresponderem às ne­
cessidades básicas de forma­
ção de potenciais utilizadores 
de vídeo, e é sua preocupação 
adequar os programas peda­
gógicos às especificidade das 
utilizações deste valioso ins­
trumento de trabalho no seio 
da actividade profissional de 
cada grupo de formandos. 

Assim, os estágios (com 
horários pós-laborais) são pro­
gramados como cursos essen­
cialmente práticos, durante 
os quais os participantes irão 
exercer e praticar a manipula­
ção directa dos equipamentos, 
cabendo ainda a cada grupo de 
estagiários a perspectiva de 
conceber e realizar um traba­
lho em vídeo. 

Com estas suas activida­
des de formação a FPCA pre­
tende contribuir para o desen­
volvimento da utilização pro­
fissional e artística do Vídeo 
como veículo privilegiado de in­
formação, formação e de comu­
nicação. A FPCA, organismo 
não-governamental de âmbito 
cultural e sem fins lucrativos, 
tem a sua Sede na Rua Domin­
gos Jardo, 4-B, 1900 Lisboa 
(Telef. 820678/Fax 8150638), e 
poderá contactá-la directa­
mente para informações mais 
específicas relativas, por exem­
plo, ao caso da formação e apoio 
aos professores. (MA) 

V Jornadas 
de Saúde Mental 
do Algarve 

A Equipa da Unidade de 
Orientação Psicoterapêutica do 
Centro de Saúde Mental de Faro 
realiza no próximo mês de Abril 
as «V Jornadas de Saúde Men­
tal do Algarve», dando assim 
continuidade a um projecto ini ­
ciado em Outubro de 1985 ejá 
por várias vezes referenciado 
nesta revista pelas suas activi­
dades particularmente ligadas 
às escolas. 

Desta vez as «Jornadas» 
contemplam a «Psico-Biologia 
do Envelhecimento» dado o in­
teresse e actualidade de que o 
tema se reveste: 

«A tendência para o au­
mento da longevidade que se 
verifica nas populações dos 
países industrializados, não 
fugindo Portugal a esta regra, 
as dificuldades que a Socie­
dade e o Estado sentem para 
criar as estruturas onde deve­
riam integrar-se estas pessoas, 
o aparecimento de novos 
fá1macos que recentemente tem 
vindo a revolucionar o trata­
mento das afecções que mais 
afligem as pessoas idosas, são 
desse interesse a principal jus­
tificação». Neste sentido, os 
organizadores pretendem com 
esta iniciativa dar resposta 
«à necessidade de promover a 
articulação das diversas disci­
plinas com estes assuntos re­
lacionadas», muito particular­
mente nas áreas da Medicina 
e da Psicologia, mas também 
em outras áreas que «possam 
contribuir para que o envelhe­
cimento humano seja mais 
harmonioso» - por isso estas 
«V Jornadas» são também 
dedicadas a todos os técnicos 
de outras áreas interessados 
no tema. (MA) 
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O PEQUENO LIVRO 
DOS MEDOS 

Texto e ilustrações de Sér• 
gio Godinho; Publicações 
D. Quixote; Lisboa, 1991. 

De medos, sustos e ca­
gaços, reais uns, imaginários 
outros, nos conta de forma in­
ventiva Sérgio Godinho. 

E diz mais: «[ ... ] Andamos 
sempre a querer saber porquê, 
sabe-se lá porquê[ ... ]». Foi esta 
frase que despertou em mim 
este outro medo que eu desco­
nhecia: o de começar a pensar 
que gosto que «jovens» da gera­
ção dos 60, 70 me andem a 
contar histórias. E histórias de 
que eu gosto. Como desta, por 
exemplo. 

Mas assim, o título da 
colecção, Primeiras Histórias, 
feita a pensar nas crianças que 
começam a gostar de ler a sé­
rio, estará adequado à minha 
idade, gosto e nível de alfabeti­
zação? 

Não sei. Tenho medo. Mas 
acho que vou querer experi­
mentar ou pedir a alguém, por 
aí, que experimente: destas 
histórias, os putos gostam? 

Os sótãos, os cadernos ama­
relos e os bichos que falam, 
ainda fazem parte do imaginário 
das crianças da geração audio­
visual? 

É possível que sim. Eu é 
que devo andar com os medos 
trocados. 

Gostei francamente dos 
desenhos-mancha de Séqpo 
Godinho. Prazer em conhecer 
esta nova faceta. 

LIVROS PARA CRIANÇAS o professor &] 

DA RUA DO CONTADOR 
PARA A RUA 
DO OUVIDOR 

António Torrado, escreveu 
ilustrações de João Nunes; 
Ed. Desabrochar; sllocal; 
sldata. 

•Contos», é o nome de uma 
colecção de livros para crian­
ças da Desabrochar, que vai j 
á no sexto número, mas que, 
vá lá saber-se porquê, só ago­
ra conhecemos através, 
estamos seguros, da lem­
brança amiga de António Tor­
rado. 

Por razões que só a Edi­
tora saberá, não sabemos o local 
nem a data da emissão, e co­
nhecemos os cinco títulos que 
precederam este que nos ocupa 
agora, mas desconhecemos com­
pletamente os seus autores. 

Mas vamos ao que aqui nos 
trouxe: falar do livro que leva 
por título Da rua do contador 
para a rua do ouvidor. O que 
dá logo vontade de, conhecen­
do o autor como julgo conhecer, 
instalar um telefone de cordel 
com fio de sapateiro bem ense­
bado, de preferência preso a 
uma lata de graxa e, da rua 
dele para a minha, começar­
mos a contar e a ouvir estas 
histórias que o Torrado conta 
como poucos o sabem fazer. 

Duas páginas, mais linha 
menos linha, é quanto lhe 
basta para nanar cada uma 
das dezassete histórias que com­
põem esta conversa que, na sua 
dialéctica, precisa da cumpli­
cidade de mais duas páginas 
de ilustrações, lindíssimas e 
inteligentes, de João Nunes, 
para ser uma conversa-jogo­
-história que é um divertimen-

to ímpar e de fruição imediata 
e completa. 

Logo que acabar de ler 
empreste urgentemente aos 
seus filhos, aos seus alunos ou 
aos seus amigos mais peque­
nos e aos maiores. 

E dê de presente. 
A toda a gente. 

Â 

O REMÉDIO 
MARA V/LHOSO 
DO JORGE 

Roald Dahl; Tradução de 
Luísa Ducla Soares; Ed. 
Caminho; Lisboa, 1991. 

Este é o décimo sexto vo­
lume desta colecção DE PAR 
EM PAR da Ed. Caminho e o 
segundo publicado da autoria 
de Roald Dahl. Lembram-se? 
O autor de «Charlie e a Fábrica 
de Chocolates», que enorme 
êxito tem tido um pouco por 
todo o lado. Há até quem afirme 
ser Dahl «o mais famoso escri­
tor de literatura infantil/juve­
nil do mundo inteiro». 

Do que não há quaisquer 
dúvidas é quanto às ilustra­
ções de Quentin Blake, a quem 
foi atiibuído o Whitbread Award 
de 1974. 

Esta histó1ia começa e trata 
da que é habitualmente, nas 
histórias para crianças, a mais 
simpática de todas as criatu­
ras: a avó. 

Só que com Roald Dahl as 
coisas começam assim: «[ ... ] 
Mesmo sem querer, o Jorge 
achava a avó antipática. Era 
uma velhota egoísta, irritá­
vel.[ ... )» 

Se acham um pouco impu­
dente, então leiam a história 
toda. E divirtam-se. 
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JULIE DOS LOBOS 

Jean Craighhead George; 
Tradução de António 
Pescada; Ed. Caminho; 
Lisboa, 1991. 

JULIE DOS LOBOS 

O número 20 da colecção 
•Caminho Jovens», uma das 
mais notáveis que se publicam 
em Portugal, dirigida a um 
público juvenil, mereceu à 
autora, em 1973, a Medalha 
John Newberry, o mais impor­
tante prémio de literatura in­
fantil/juvenil dos Estados Uni­
dos. 

Amante e conhecedora da 
Natureza, Jean C. George criou 
esta história a partir de um 
período que passou no Alasca a 
estudar os lobos e a tundra. 
Mas mais do que um proble­
ma ambientalista, é a própria 
(sobre)vivência dos povos es­
quimós o que está sobretudo 
em causa neste livro. 

OS DESCOBRIMENTOS 
PORTUGUESES VIAGENS 
E AVENTURAS 

Luís de Albuquerque Ana 
Maria Magalhães Isabel 
Alçada; Ilustrações de 
Emílio Vilar. Ed. Camin­
ho; Lisboa, 1991. 

Esta edição da Caminho, 
patrocinada pelo Grupo de 
Trabalho do Ministério da 
Educação para as Comemora­
ções dos Descobrimentos Por­
tugueses, é um livro indispen­
sável em qualquer biblioteca. 

Embora não �steja escrito 

em qualquer parte que este 
há-de ser o primeiro de uma 
série de dois volumes, a ver­
dade é que assim terá de ser ,já 
que o exemplar que nos chegou 
às mãos apenas abrange a época 
que medeia os reinados de 
D. João I e de D. João II, não 
indo além do Tratado de Tor­
desilhas, em 1495. 

Em Os Descobrimentos 
Portugueses, a História é-nos 
narrada como se fosse uma 
história, sendo que ainda as­
sim há histórias dentro da 
história, nesta História. 

O livro, com 218 páginas, 
está organizado em Capítulos, 
precedidos de uma breve Apre­
sentação e uma curta Introdu­
ção. 

O Capítulo 1 - O primeiro 
salto além-fronteiras - colo­
ca-nos nos finais do século XIV, 
crise de 1383-1385, daí par­
tindo, atrnvés da dinastia ini­
ciada por D. João I, para os 
primeiros passos da expansão 
pmtuguesa em direcção a África. 

Os descobrimentos henri­
quinos. As ilhas atlânticas dão 
nome ao segundo Capítulo. Aí 
se fala das primeiras viagens, 
nas Canárias e na Madeira até 
à descoberta dos Açores; da 
beleza e extravagância das ilhas 
e dos problemas da sua coloni­
zação pelos portugueses e do 
contributo de alguns estran­
geiros. 

No Capítulo III, a viagem, 
ou melhor, as viagens, são agora 
mais longas e mais temerosas. 
Os descobrimentos henriqui­
nos. Do Cabo Bojador à Serra 
Leoa, é todo um percurso que 
nos fala dos êxitos e desaires 
das incursões ao longo e pelo 
interior da costa africana, no 
Atlântico e no Mediterrâneo. 

Finalmente, o quarto e 
último Capítulo deste livro, 
introduz-nos em Os descobri­
mentos joaninos. No período 
que vai de 1469 (D. Afonso V) 
até 1474 - Fernão Gomes 
descobriu a costa africana en­
tre a Serra Leoa e o Cabo de 
Santa Catarina, realizando 
assim um primeiro contacto que 
pôs, por um curto período de 5 
anos, a saga dos Descob1;men-
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tos nas mãos da iniciativa 
particular.MasD.Joãollreas­
sumiu pessoalmente o controlo 
das iniciativas. E desde a cons­
trução do Castelo da Mina até 
à assinatura do Tratado de 
Tordesilhas é toda uma história 
do que a História construiu, e 
que encerra este volume. Ou, 
para sermos mais rigorosos, o 
que encena o volume é uma 
Cronologia que vai de 1293 
(D. Diniz), até à morte do rei 
D. João II, e que se subdivide 
em três áreas: «Acontecimen­
tos ligados ao mar»; «Navios e 
instru•nentos de navegação» e 
«Representação do mundo em 
mapas». 

Os autores optaram pela 
sequência cronológica que lhes 
pareceu «mais fácil de aperce­
ber mais próxima da nana­
tiva, mais agradável também». 
E, em nosso entender, conse­
guiram-no. Dentro de cada 
Capítulo, o jovem leitor encon­
tra textos curtos, de lingua­
gem muito acessível, mas que 
não pe1·de por isso o rigor. 
E também aqui os autores fize­
ram questão de sublinhar que 
se preocuparam em pôr •de lado 
certos mitos que falseiam a 
verdade». 

Pequenos apontamentos, 
na maioria ilustrados, que fa. 
Iam das armas, dos instrumen­
tos musicais usados para a 
guen-a, dos povos de África, 
dos navios portugueses e dos 
instrumentos de navegação, 
estão espalhados ao longo dos 
Capítulos e em muito enrique­
cem a riqueza já contida n a  
informação geral. 

Nota inédita, são as seis 
histórias que os autores desig­
naram por «Uma história 
possível" e dizem: «Fizemo-las 
porque entendemos que o re­
lato de conquistas, viagens e 
aventuras proporciona uma 
visão «exterior», e as histórias 
possíveis uma «visão interior .. 
dos Descobrimentos portugue­
ses». 

As ilustrações de Emílio 
Vilar, e o arranjo gráfico, con­
tribuem grandemente para que 
este livro seja uma obra que 
apetece ler, ver e consultar. 



Novo Cancioneiro 

Prefácio, Organização e Notas 

de A PINHEIRO TORRES 
Editorial Caminho, 1989 

A Editorial Caminho tomou a inicia­
tiva a todos os títulos louvável de editar, 
num único volume, os dez livros publica­
dos entre 1941 e 1944, em Coimbra, na 
Colecção ,,Novo Cancioneiro». 

Quem se interessa por poesia ficou a 
dispôr de todos os textos, na versão origi­
nal, que constituiram, no arranque do 
neo-realismo, como que um seu «mani­
festo», desdobrado por: Terra, de Fernan­
do Namora, 1941; Poemas, de Mário 
Dionísio, 1941; Sol de Agosto, deJoãoJosé 
Cochofel, 1941; Aviso à Navegação, de 
Joaquim Namorado, 1941; Planície, de 
Manuel da Fonseca, 1941; Turismo, de 
Carlos de Oliveira, 1942; Passagem de 
Nível, de Sidónio Muralha, 1942; Ilha de 
Nome Santo, de Francisco José Tenreiro, 
1942; e Voz Une Escuta, dePolíbio Gomes 
dos Santos, 1944. 

Sem dúvida que estamos perante au­
tores dos mais significativos da literatura 
portuguesa dos últimos cinquenta anos, 
com diversos traços comuns. Dois, morre­
ram muito novos, antes de terem comple­
tado 30 anos, Álvaro Feijó e Políbio Gomes 
dos Santos, e um outro, Francisco José 
Tenreiro, mal passou os 40. De entre os 
outros já desaparecidos, três morreram à 
volta dos 60 anos, Carlos de Oliveira, Sidónio 
Muralha e João José Cochofel e dois ron­
dando os 7 O, Fernando Namora e Joaquim 
Namorado. Restam apenas dois vivos: 
Mário Dionísio, com 75 anos, e Manuel da 
Fonseca que já entrou nos 80. Poder-se-á 
então dizer que a longevidade não bafejou, 
no seu conjunto, os poetas do «Novo Can­
cioneiro». 

Porém, isso não impediu que alguns 
deles nos legassem uma obra extrema­
mente rica e diversificada. Quatro deles 
afirmaram-se quase simultaneamente 
como nomes importantes entre os prosa­
dores portugueses: Fernando Namora, que 
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depois de Terra continua uma obra em 
prosa, com antecedentes em Cabeças de 
Barro (de colaboração com Carlos de Oli­
veira e Artur Varela) e As Sete Partidas 
do Mundo, que se estende desde Fogo na 
Noite Escura, 1943, até esse belo romance 
chamado O Rio Triste; Manuel da Fonse­
ca que sob o trato de Planície, publica em 
1942 os contos deAldeiaNova, afirmando­
-se desde logo como um dos mais extraor­
dinários contistas portugueses, e no ano 
seguinte, o romance Cerromaior, com um 
fino e denso retrato de umjovem,Adriano, 
dos melhores da literatura do seu tempo 
(apenas nos referimos ao que edita quase 
em simultâneo com Planície); Carlos de 
Oliveira, um ano após a saída de Turismo, 
inicia a sua carreira de romancista com 
Casa na Duna, a qual se fecha com esse 
fabuloso poema intitulado Finisterra; Máiio 
Dionísio, que, desde cedo, se revelaria como 
o mais lúcido e apetrechado ensaísta do 
«grupo,, do «Novo Cancioneiro», edita em 
1944 um injustamente esquecido livro de 
contos, O Dia Cinzento, obra que pontual­
mente contraria a asserção de que a prosa 
neo-realista, na sua primeira fase, tinha 
como comvívio o mundo rural. 

Interessante será ainda referir que 
além de Mário Dionísio, cuja inteligente e 
exigente actividade crítica e ensaística se 
alongou por decénios, também Joaquim 
Namorado e João José Cochofel se distin­
guiram naquela actividade, enquanto 
Sidónio Muralha produziu notáveis livros 
para a infância. 

Registaria, a finalizar, que se pode 
constatar alguma precocidade nas primei­
ras publicações, entre a maioria dos poe­
tas referidos. Editam obra individual antes 
dos 20 anos, João José Cochofel e Fernan­
do Namora, entre vinte e vinte e um, 
Carlos de Oliveira, Sidónio Muralha e 
Francisco José Tenreiro, por volta dos 25 
anos, Mário Dionísio e Álvaro Feijó, entre 
os 25 e os 29 anos, Políbio Gomes dos 
Santos e Manuel da Fonseca. 

Gostaria ainda de assinalar que sendo 
os textos recolhidos os das edições prin­
ceps, o leitor mais interessado pode con­
frontar a versos de Terra de Fernando 
Namora, com a versão inserta em As 
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Frias Madrugadas (Arcádia, s/data, 
«1959»), tendo alterações nos poemas 2, 5, 
11, 12 e 13 (poema rescrito, com 17 versos 
em vez dos 8 da l.ª edição, e depois assumi­
do na edição definitiva publicada sob aquele 
titulo (Bertrand, 1981) que introduz alte­
rações nos poemas 3, 5, 9, 15 e 19. O último 
poema de Terra passou a ter um verso a 
mais nas duas edições de Frias 
Madrugadas , mas com alteração do que 
passou a ser o penúltimo que Pinheiro 
Torres não assinala quando coteja a edi­
ção princeps com a definitiva 1 «E em casa, 
ficou tudo medonho, desamparado, vazio»] 
[ «E em casa, tudo ficou sem jeito, desam­
parado, vazio»]. 

Tem acesso à versão original de Poe­
mas de M. Dionísio, que a Poesia Incom­
pleta ( 1966) integra com profundas altera­
ções, depois abandonadas na edição de 
1982. 

Havendo ainda a assinalar uma ou 
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outra alteração nas edições posteriores de 
Sol de Agosto, de Cochofel, e de Aviso à 
Navegação, de Joaquim Namorado, pa­
rece-me todavia de resultar o contacto 
com um livro há muito esgotado, Turismo, 
de Carlos de Oliveira, porque ele foi sacri­
ficado no volume Poesias (Portugália, 1962) 
e inserto em Trabalho Poético, L° vol. (Sá 
da Costa, s/data) mas tão modificado que 
quase é um livro novo, ou seja, a edição da 
Caminho permite aos leitores de Carlos de 
Oliveira o conhecimento das primícias 
poéticas deste grande autor. 

Aqui ficam alinhadas, sem quaisquer 
atavios, algumas razões para uma leitura 
com interesse, apoiada pelo texto de 
Alexandre Pinheiro Torres, um dos mais 
profundos e documentados estudiosos do 
movimento neo-realista. 

Paulo Sucena 

11\HO 
o prazer de ter 

bons livros para ler 



BOLETIM DO IAC 
N.ª14, Ju1iJio.Julho-Agosto; 
1991. 

• Agora com oito páginas e 
com a habitual apresentação 
gráfica - de qualidade e bom 
gosto-, este número dedica uma 
justa homenagem a Leonor Pra­
ça, tão cedo levada do convívio 
dos seus amigos e do convívio dos 
pequenos fruidorcs das suas ilus­
trações. 

Do Sumário ainda fazem 
parte: «Uma semente na cidade 
- encontro internacional de crian­
ças de rua», e «Um espaço de jogo 
para pais e crianças», a propósito 
da presença em Lisboa de uma 
psicopcdagoga canadiana especia­
lista em Ludotecas. «Notícias» 
várias, de que destacamos «Ti­
mor-Leste - Uma Homenagem 
às Mulheres»; a notícia sobre a 
reunião pública da Comissão dos 
Direitos da Mulher do Parlamen­
to Europeu, que se realizou cm 
Lisboa nos finais de Julho. Por 
último, ainda uma notícia a que 
queremos dar destaque pelo par­
ticular gosto que pomos na sua 
divulgação: abriu mais um novo 
centro de acolhimento de crian­
ças em Lisboa! (JFN) 

Â 

ESCAVAÇÕES E SUPOR­
TES PARA VALAS 
(TRENCH EXCAVATION) 
J.D. BUDLEIGH 
Trad. Carla Pinhal; Col. 
Co1JStrução e Móveis, nº28 
Edições CETOP; Lisboa, 
1991. 

• •No sentido normal da 
engenharia o seu [da vala! J fim é 
permitir a instalação de utilida­
des e esgotos públicos e este livro 
foi escrito tendo predominante­
mente em consideração estas apli­
cações». Depois de ler este livro 
quase todo, olho de outra maneira 
•os buracos de Lisboa• que me 
atrazam todos os dias o percurso 
para o emprego, para casa, para 
qualquer lado. As espantosas má­
quinas que me acompanham pela 
marginal fora, as cercas de imen­
so ferro que me limitam os pas­
seios, aqueles tubos enormes por 
onde caibo e posso perfeitamente 
circular como se fossem subterrâ­
neos de ar livre, tudo aquilo me é 
hoje mais acessível - pelo que 
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passei a olhá-los mais «à Álvaro 
de Campos» e com menos senti­
mento de quem vai «tirar o pai da 
forca». E porqua, de facto, quere­
ria eu aquela avenida fosse a 
minha, e só minha, pista de 
autódromo? Quem achar dema­
siada toda a barafunda, e incómodo, 
que levantam «as obras» cm ge­
ral, pode pegar neste livro e infor­
mar-se sobre as razões, só as mais 
leves, de tal magnificancia. Mas o 
livro tem mais: o Cap.11 diz res­
peito a «Aspcctos contratuais e 
segurança», o que inclui temas 
tão importantcrs como «o relacio­
namento contratual; riscos de 
segurança na escavação de valas; 
riscos devido aos serviços subter­
râneos existentes; riscos para os 
edifícios existentes; riscos para o 
público à superfície; o elemento 
humano; concordância com os re­
gulamentos de constmção». Se 
cu lembrar que a minha cidade é 
velhíssima, que nela os prédios se 
abatem como pudins mesmo sem 
sismos, se cu lembrar que tantos 
operários ficam enterrados cm 
valas de ruas, casas e estradas, 
facilmente se entende que é bom 
que se façam valas mas é me- lhor 
ainda que todos os que as fazem 
saibam defender- se e dcfcndcr­
nosdclas. Por isso estes pequenos 
livros destinados à formação pro­
fissional mais elementar mere­
cem tanto ser divulgados-que a 
«qualidade de vida,. também in­
clui a formação profissional res­
ponsável dos operários e a infor­
mação corrccta das «opiniões 
públicas» intelectuais e executi­
vas. (MA) 

... 
TUDO O QUE EU DEVIA 
SABER APRENDI 
NO JAl?_DIM 
DE INFANCIA 
ROBERT FULGHUM 
Ed.Di{ttsão Cultural; Lisboa, 
1991 

• Há livros assim. Uns ado­
ram, outros detestam. Este, é dos 
tais. 

Tão simples quanto «(. .. ) o 
segredo de uma vida está nas 
pequenas verdades do dia-a­
dia.», não é de estranhar que esta 
obra tenha surpreendido a Amé­
rica (pressuponho cu que a do 
Norte, os EUA). 

Diz o press release da Difusão 

LIVROS & REVISTAS o professor EiJ 

Cultural - que amavelmente 
acedeu ao nosso pedido para ler o 
livro e no-lo enviou: «Reunindo 
um original conjunto de ideias 
invulgares sobre coisas banais, 
esta obra tem o poder de nos tocar 
emocionalmente. Fala de coisas 
da vida, de pessoas simples e de 
pequenas verdades do dia-a-dia. 
São histórias curiosas e bcm­
-hu moradas que despertam a ter­
nura e compreensão aos leitores 
de todas as idades. 

Afinal, é num pequeno monte 
de areia do recreio do jardim de 
infância que se pode aprender tudo 
o que é necessário saber da vida: 
não bater cm ninguém, respeitar 
as regras do jogo, guardar as coi­
sas nos sítios cm que estavam, 
manter tudo sempre l impo, pedir 
desculpa quando se magoa albruém, 
partilhar .... Leio ... e acho encan-
tador. Leio o livro ... e comovo-me. 

O que estraga mesmo tudo é 
esta minha mania de ler os jor­
nais e ver e ouvir os telejornais. 
LJFNl 

DESENVOLVIMENTO 
Ano III, n.05-6/Dezembro/1990; 
Lisboa. (Preço: sem referência) 

- Editada pelo Instituto de 
Estudos para o Desenvolvimento 
e di rígida por Teresa Ambrósio, o 
presente número desta revista 
abarca cinco grandes secções: Pro­
blemas e perspcctivas da Juven­
tude cm Portugal; Cooperação e 
desenvolvimento; Modernização 
da sociedade portuguesa; Desen­
volvimento e reorganização es­
pacial; Portugal perante o desa­
fio europeu e mundial. Por razões 
óbvias, apenas destacamos a sec­
ção consagrada à Juventude, com 
um aliciante conjunto de artigos, 
e o relativo à Cooperação e De­
scnvolvi- mento. A primeira sec­
ção, Juventude, abrange um arti­
go de Jorge Vala («Identidade e 
Participação Social dos Jovens De­
sempregados .. ), e dois de José 
Luís Castanheira («Atitudes e 
Práticas Sociais de Adolescentes» 
e «Contributo para o Conhecimen ­
to das Necessidades de Saúde de 
Adolescentes Portugueses»). A 
segunda secção, Cooperação e 
Desenvolvimento, é integralmente 
constituída pelo artigo de Agos­
tinho Jardim Gonçalves («A ln-
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tcrdcpcndência Cultural»). (MA) 

CADERN,OS DE CONSULTA 
PSICOLOGICA 
N.06 Dezembro/1990; Po1·to. 
(Preço: sem referência) 

- Publicação periódica edi­
tada pelo Instituto de Consulta 
Psicológica, Formação e Desen­
volvimento (ICPFD) da Faculdade 
de Psicologia e crnncias da Edu­
cação da Universidade do Porto. 
Dirigido por Bártolo Paiva Cam­
pos, este é o primeiro número dos 
•Cadernos» editado após a trans­
formação do antigo Serviço de 
Consulta Psicológica e Orienta­
ção Vocacional no actual ICPFD. 
Segundo as palavras do seu di rcc­
tor na nota de abe1tura, cst.e exem­
plar «é o primeiro de carácter não 
temático e constitui uma transi­
ção pa-ra se assumir como revista 
periódica que não se confina prio­
ritariamente, como tem aconteci­
do até agora, à publicação de co­
municações apresentadas cm 
reuniões científicas organizadas 
pelo Instituto». Alguns títulos do 
sumário do presente número: 
Metaphor and thc Structurc of 
Mcaning (Lynne Angus), Parent's 
Educational Practiccs and Socia­
lizations(G. Musitu & M. Guticr­
rez), Histoircs de Vic ct Consul­
tation Psychologiquc (Brii,ritte De­
try), Programas de Prevenção sobre 
Droga (J. Nc-grciros de Carval­
ho), O Psicólogo e o Desenvolvi­
mento Pessoal e Social dos Alu­
nos (Bártolo Paiva Campos), Ex­
plicação Piagetiana do Desenvol­
vimento do Altruísmo na Criança 
(Orlando Lourenço). (MA) 

O CICLO DA CASA 
E OUTROS POEMAS 
CRISTINO CORTES 
Ed. Contra-Regra; Lisboa, 

1991: (Preço: 800$00) 
- Depois de um silêncio de 

seis anos (Cristino Cortes publi­
cou •Ciclo do Amanhecer» cm 1985) 
surgem agora novos poemas que o 
autor «arruma» cm «O Ciclo da 
Casa», •Novos sonetos de amor e 
circunstância», «Retratos de 
Família• e «Outros Poemas». 

«[ ... ] O seu trabalho tem muito 

a ver com um modo de estar no 
mundo, identifica-se com este 
tempo e este lugar que lhe coube­
ram em sorte - é o fascfnio da 
própria vida que, em síntese, pulsa 
nestes versos». (JFN) 

A COl'ySTRUÇÃO 
DO CEREBRÓ 
ALAIN PROCfilANTZ 
Ed. Terramar; Lisboa, 1991. 
(Preço: sem referência) 

- •Questões da Ciência» é o 
nome de uma nova colecção da 
Ed. Tcrramarque pretende apre­
sentar «as questões suscitadas pelo 
rápido desenvolvimento actual das 
ciõncias». 

No caso vertente, e socorren­
do-nos da contracapa do livro, «A 
recentíssima descoberta doo "genes 
de desenvolvimento• abre prome­
tedoras pcrspcctivas ao nível da 
cx-perimcntação, mas suscita 
terríveis interrogações [ ... ].» O 
autor é director de pesquisas do 
Centro Nacional de Investigação 
Científica (Paris) e dirige tam­
bém uma equipa de ncurocmbrio­
logistas no Colébriodc França. Em 
1988 publicou Lcs stratégics de 
l'Embryon. (JFN) 

REVISTA PORTUGUESA 
DE PEDAGOGIA 
Ano XXV, l; Coimbra, 1991. 
(Preço: sem referência) 

- Mais um número da pres­
tigiada revista publicada pela 
Faculdade de Psicol01:,ria e de Ciên­
cias da Educação da Universidade 
de Coimbra e que, como é da sua 
tradição, vem recheada de arti­
gos importantes para os professo­
res cm geral. 

Apesar da clara e pesada 
certeza do «pecado de omissão» 
que nos atinge, atrcvcmo-nos 
mesmo assim a destacar neste 
número apenas os três textos de 
J. Ferreira Gomes: a nota de 
abertura «XXV Volume», onde se 
conta a história desta revista e as 
vicissitudes que passou; os arti­
gos «Domitila de Carvalho - a 
primeira mulher na Universidade 
de Coimbra»e«Rcgina Quintanil­
ha- a primeira caloira de Direi ­
to•. Nenhum destes três artigos 
é, evidentemente, «sobre pcdago-

gia»; mas nem por isso os três 
casos historiados são menos pe­
dagógicos! (MA) 

JOGOS DE VERÃO 
MÁRIO CORDEIRO 
Col. Século XX, n. • 329; 
Public. Europa-América; 
Lisboa, 1991 (Preço: sem 
referência) 

-Os médicos portugueses (e 
Céline & etc.? ), talvez pela pro­
fissão os obrigar à contemplação 
diária da «desumanidade», não raro 
são amantes confcssos das «hu­
manidades». Mário Cordeiro, 
médico pediatra, segue essa tra­
dição e apresenta agora o seu 
prime iro romance - uma história 
de amor não sei se divertida, que 
começa com um encontro e acaba 
num acidente. Na primeira pes­
soa, com o ritmo acelerado das 
«férias grandes», das pequenas e 
rápidas voltas em redor da paisa­
gem, do corpo e do próprio Verão, 
de um clima que passa ao texto 
através de um diálogo cxtrcma­
mcn te dinãm ico cn trccortado por 
recordações, digamos recordações, 
que nos situam no restante con­
texto da personagem, eis um pri­
mci1·oromancc quc sc lê bem e até 
ao fim. Por certo outros romances 
virão,já que tem fortes condições 
para o fazer. Mas surge-nos aqui 
a eterna pergunta a todos os 
«primeiros romances»: vai Mário 
Cordeiro, agora que já contou a 
história, escrever sobre tudo isto, 
ou vai Mário Cordeiro contar outra 
história? (MA) 

OS IRMÃOS WRIGHT 
ANNA SPROULE 
Col. Cientistas que transfor­
maram o Mundo; Ed. Repli­
cação; Lisboa, 1991. (Preço: 
1290$00) 

GALILEU GAL/LEI 
MICHAEL WHITE 
(id., i bid.. ibid.) 

• No primeiro livro, •Os 
irmãos Wright», trata-se de falar 
da «história da luta para cons ­
truir e pilotar o primeiro avião», 
proeza com que os dois irmãos 
americanos transformaram o 



mundo dos transportes. Como 
tantas experiências e inventos, 
também este serviu o homem no 
bem e no mal: nas vantagens da 
aviação comercial e na destrui­
ção, pelos americanos, de Hiros­
hima e Nagasaki. 

O editor portuguõs (a edi­
ção original é inglesa) não se 
esqueceu, louvavelmente, de re­
ferir o contributo dos portugue­
ses Bartolomeu de Gusmão e Gago 
Coutinho e Sacadura Cabral, para 
a história da aviação. 

Em «Galileu Galilci», é a vida, 
o percurso e a luta de um homem 
cm busca e defesa da verdade, 
•pelo reconhecimento do valor das 
provas científicas em lugar das 
crenças cegas». (JFN) 

ZÉ JASMIM 
NA TERRA 

... 

DOS ALDRABÕES 
GIANNl RODAR[ 
Col. DE PAR EM PAR, n.017 
Ed.Caminlw; Lisboa,1991. 
(Preço: 790$00) 
- Falecido em 1980, Gianni 

Rodari ganhou cm 1970 o Prémio 
Hans Christian Andersen, o mais 
importante prémio internacional 
da literatura para a infância e 
juventude. Neste livro, com tra­
dução de José Colaço Barreiros, o 
autor, que cm vida foi professor, 
poeta, jornalista e escritor, criou 
uma história de que um dos 
capítulos se chama •Quando um 
pintor/ /faz coisas belas/estas ficam 
vivas/e saem das telas.» E, no 
final, um repositório das canções 
cómicas, disparatadas e sérias de 
«Zé Jasmim». (JFN) 

SINAIS - 9. 0 Ano 
VERA SARAIVA BAPTISTA I 
I ELISA COSTA PINTO 
Lisboa Editora; Lisboa, 
s/data. (Prero: 12,'10$00) 

--� 
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•{ ... ] Como conduzir o pro­
cesso ensine/aprendizagem da 
l íngua numa pcrspectiva dia­
crónica, tendo como instrumento 
textos não contemporâneos?• é 
um problema que, surgindo no 
9.0 ano de escolaridade, as auto­
ras vão abordnr ao longo deste 
livro. 

Uma das intenções primei­
ras, é a de contribuir para o ul­
trapassar de alguns obstáculos 
no estudo da «Origem e evolução 
do Portuguõs• tornando a maté­
ria acessível à idade e conheci­
mentos anteriores dos alunos. 
Como? «Concebendo o idioma ma­
terno como corpo vivo cm pcrma­
nen te evolução[ ... )>,, propõem as 
autoras. 

A Dama PédeCabra,oAuto 
da Barca do Inferno, Os Lu.síadas, 
e a Lírica (Camões, barrocos, 
neoclássicos e Bocage) são obras 
cm análise nos capítulos seguin ­
tes, dando não só cumprimento à 
rubrica •géneros literários», mas 
abrindo caminho à «necessária 
visão diacrónica da l iteratura». 

Tábuas, na introdução do 
livro, mostram, cm visão parale­
la e de conjunto, os textos nuclea-

acaso o doutor 
já assina o professor? .. .  

É barato: 

É fácil: 

É útil: 

2 000$00 Seis Números/ Ano. 

(a assinatura mantém o valor anual independentemente 
da variação do preço de capa e dos portes). 

basta enviar nome e morada (legíveis, por favor) à Redacção, acompanhado 
de cheque à ordem da Editorial Caminho, SA. 

umca forma de garantir que possuirá todos os números de uma revista 
profissional dedicada aos professores, escrita por professores. 

o professor - Rua de S. Bernardo, 14, 22 - 1200 Lisboa 
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res, os que lhe servem de apoio, os 
conteúdos (quando existem), a 
análise de texto e, finalmente, o 
•cardápio• das actividadcs. 

Leituras orientadas, activi­
dades diversas - que chegam à 
confecção de um guião cinema­
tográfico- acompanham a:; temas 
passo a passo. 

Mtúto boa apresentação grá­
fica. Paginação a tentar ajudar 
o gosto pela leitura. (JFN) 

GEOGRAFIA - 9� Ano 
JAIME FREDERICO 
RODRIGUES /  ANTóNIO 
BAPTISTA 
Universitária Editora; 
7" edição; Lisboa, 1991. 
(Preço: 1400$00) 

geografia 

•Estamos longe do tempo em 
que a preocupação dos governan­
tes era a satisfação das neces­
sidades elementares das suas 
populações. Depois, a industria­
lização começou a absorver gran­
des investimentos, ao mesmo 
tempo que criou assimetrias 
espaciais gritantes. Estas recla ­
mam uma «nova ordem• espacial 
- uma só Terra e uma huma­
nidade mais homogénea.• Esta 
é uma máxima que encontramos 
cm lugar de destaque na con­
tracapa do manual e nos pare­
ce conter a li losofia do seu con­
teúdo. 

Assim, os autores chamam 
ao estudo e à reflexão, as grandes 
questões da população mundial, 
os contrastes da agricultura e da 
industrialização no mundo actual, 
e a problemática das cidades -
expansão e problemas. Mapas e 
gráficos, fotografias e quadros, 
textos e notas, tudo amplamente 
distribuido por cada página do 
manual, despertam certamente 
no aluno uma maior curiosidade 

para conhecer, um prazer mais 
apurado no descobrir. 

No final, tr�s Planisférios e 
uma vintena de fichas de trabalho 
completam o volume. (JFN) 
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o professor : BOLETIM DE ASSINATURA 
Revista de educação, ensino e cultura 

SEIS NÚMEROS/ANO: 2 000$00 

POR FAVOR PREENCHER COM MA.tuscuLAs: 

NOME ___________________________ _ 

MOR.ADA 

WCALIDADE COD. POSTAL _____ _ 

ENVIO CHEQUE S/BANCO ____________________ _ 

COM O N9 _______________ NO VALOR DE 2 520$00 

PASSADO À ORDEM DE EDITORIAL CAMINHO, SA. 

ASS.) DATA 
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CRIANÇAS INFESTADAS POR 
PARASITAS DA CABEÇA (PIO­
L H O S  E L Ê N DEAS)  SÃO 
CRIANÇAS COM PROBLEMAS 
NO APROVEITAMENTO ESCO­
LAR, INDEPENDENTEMENTE 
DE SEREM FOCOS DE CONTÁ­
GIO PARA OS COLEGAS, PRO­
FESSORES E PARA TODAS AS 
PESSOAS QUE COM ELES 
CONTACTAM. 

DADA A GRANDE FACILIDADE 
COM QUE OS PIOLHOS SE 
TRANSMITEM É CONVENIEN:. 
TE QUE AS PESSOAS QUE DE 
PERTO LIDAM COM CRIANÇAS 
I N FESTADAS U S EM P R E ­
VENTIVAMENTE Q U ITOSO 
SHAMPOO. 

OBSERVE REGULARMENTE 

AS CABEÇAS DOS SEUS 

ALUNOS! 

Loção • Shampoo • Pulverizador 

ELI M I NA TOTALM ENTE 

PIOLHOS E LENDEAS 

(f) 
STERLING-WINTHROP 
PRODUTOS F ARMACÊUTICOS,Lda. 
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ELECTRÓNICA 

C O M P O N E N T E S  

ifflel 
- COPROCESSADORES MATEMÁTICOS 
- MICROPROCESSADORES 
-MEMÓRIAS 
- CIRCUITOS PERIFÉRICOS 
- MICROCOMPUTADORES 

� AT&T 

-OSP'S: 16 e 32 BITS -COOEC'S 
- COMPONENTES TELECOM 
- FIBRAS ÔPTICAS 
-ASICS PROGRAMÁVEIS 

- I.S.0.N. 
-FOOI 
-F.P.G.A. 

- MEMÓRIAS ORAM E $RAM 
ALTA VELOCIDADE 

- MÓDULOS SIP /SIMM 

rlllllll ANALOG 
L.IIIII DEVICES 

- AMPLIFICADORES 
OPERACIONAIS 

- CONVERSORES A/O e D/A 

AIRPA>f 
- MOTORES PASSO A PASSO 

DC/DC 
- DISJUNTORES MAGNÉTICOS 

DE ALTA CORRENTE 

Q Lasertron 
- DIODOS DE LASER 
- FIBRAS ÓPTICAS 
- pinFET 

ELECTRÓNICA, LDA. 
A. Dr. Faria de Vasconcelos, 3-A, Lj. 
Telefs. 351-1-847 22 00/01 
Fax: 351-1-847 21 97 
1900 LISBOA - PORTUGAL 

S I S T E M A S  

- MICROCOMPUTADORES 
286, 386, 386 SX, 486 

- MONITORES POLICROMÁTICOS 
- PLACAS GRÁFICAS 

1'1111111 ANALOG 
L.IIIII DEVICES 

- PLACAS DE AQUISIÇÃO 
DE DADOS 

- ANALOG SIGNAL CONOITIONING 
PANELS 

- TERMINATION BOA.AOS 

1 

WEIITERN DIGITAL 

- HARDDISKS 
- REDES LOCAIS 
- PLACAS GRÁFICAS 
- CONTROLADORES OE 

DISCOS DUROS 

cO 
FUJITSU 

-IWOS DIGITAIS 
-PLOTTERS 
-TE<lAOOS 

-DISPLAYS OE P\ASllA 
-�TàW>S 
-FICHAS E REl1S 


